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RESUMO 

�Ser uma organização socialmente responsável� é um discurso que tem ganhado 
importância no contexto atual e cada vez maior destaque na academia, na mídia, na 

política e nas instituições privadas, do terceiro setor e públicas. Trata-se de um 
movimento em contínua transformação que reflete as expectativas da sociedade em 

diferentes momentos. A partir do vislumbramento da sustentabilidade como novo 
projeto de desenvolvimento que supere a dicotomia entre crescimento e 
desigualdades, a Responsabilidade Social passou a ser o meio pelo qual as 
organizações podem contribuir com esse objetivo amplo da sociedade. Entretanto, 
apresenta-se no decorrer deste trabalho uma problematização sobre as práticas 

realizadas pelas organizações, caracterizadas como assistencialistas, que 
contribuem para um esvaziamento da cidadania e da luta por direitos. A perspectiva 
crítica apresentada por diversos autores influencia a intencionalidade dessa 

pesquisa que é desenvolvida a partir das seguintes questões norteadoras: O 
NEPSO é uma práxis de Responsabilidade Social? Quais contribuições a análise 

desta experiência poderá trazer para o estudo da Responsabilidade Social? O 
NEPSO é o uso da pesquisa de opinião como ferramenta pedagógica em escolas 

públicas. Essas indagações ajudaram a demarcar o objetivo geral deste trabalho: 
Analisar os princípios do NEPSO e seu uso a partir da experiência com a ferramenta 

em escolas públicas à luz da temática da Responsabilidade Social. Para o 
cumprimento deste, determinou-se como objetivos específicos: 1. Estudar o contexto 
histórico em que se insere a Responsabilidade Social. 2. Articular os conceitos de 
Responsabilidade Social com dados coletados a partir da experiência com a 

ferramenta NEPSO. A trajetória teórico-metodológica é inspirada na fenomenologia 
e a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, descritiva e exploratória. A 
fundamentação teórica foi realizada a partir de um rastreamento bibliográfico e os 

dados empíricos foram coletados através de pesquisa documental, utilizando-se 
diversas fontes de evidência: relatórios da pesquisa �Um novo direito à cidade: 

Políticas Públicas Integradas � um estudo de caso de escolas municipais em função 

da experiência com a metodologia NEPSO�, relatos literalizados, documentos da 

Ação Educativa e do Instituto Paulo Montenegro. A análise compreensiva dos dados 

foi realizada a partir de dois núcleos temáticos �Ação� e �Reflexão� e de quatro 

categorias analíticas �aproximação entre gesto e fala�, �relação horizontalizada�, 

�engajamento� e �diálogo�. Os resultados apontam que o NEPSO se constitui como 
uma experiência exemplar de práxis de Responsabilidade Social, quando seus 
princípios são mantidos. Como possibilidade para as organizações sugere-se a 
incorporação de uma perspectiva de educatividade na gestão da Responsabilidade 

Social.  A análise apresenta uma compreensão perspectival que abre o horizonte 
para novos estudos. Propõe-se o aprofundamento das reflexões apresentadas neste 

trabalho a partir de um olhar para a estrutura organizacional. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade Social; Sustentabilidade; Ferramenta Pedagógica 
NEPSO; Práxis; Educatividade. 
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ABSTRACT 

 
"Being a socially responsible organization� is a speech that has gained importance in 
the current context and increasing prominence in academia, as well as in the media, 
politics, public and private institutions  and third sector. This is a movement in 
continuous transformation that reflects the expectations of society at different times. 
From the perception of sustainability as a new development project that transcends 
the dichotomy between growth and inequalities, social responsibility has become the 
means by which organizations can contribute to this broad goal of society. However, 
this paper presents a questioning about the practices undertaken by organizations 
which are characterized as welfare, and thus contribute to an undermining of 
citizenship and the struggle for rights. The critical perspective presented by several 
authors influences the intention of this research, which  is developed from the 
following questions: Is the NEPSO a praxis of social responsibility? What 
contributions does the analysis of this experience bring to the study of social 
responsibility? The NEPSO is the use of opinion research as a pedagogical tool in 
public schools. These questions helped to determine the general aim of this study: 
To analyze the principles of the NEPSO and its use from the experience with the tool 
in public schools in light of the theme of social responsibility. To fulfill this, the 
following objectives were determined: 1. Studying the historical context in which the 
Social Responsibility was introduced. 2. Articulate the concepts of social 
responsibility using data collected from the experience with the NEPSO tool. The 
theoretical / methodological approach is inspired by phenomenology and the 
research is characterized as a qualitative, descriptive and exploratory. The 
theoretical foundation was made from tracing literature. The empirical data was 
collected through desk research, using several sources of evidence: research reports 
"A new right to the city: Integrated Public Policies - a case study of public schools 
based on experience with the methodology NEPSO�, literalized reports, documents 
from Ação Educativa and Instituto Paulo Montenegro. The comprehensive analysis of 
the data was performed from two themes 'Action' and 'Reflection' and four analytical 
categories: 'approach between gesture and speech', 'horizontal relationship', 
'engagement' and 'dialogue'. The results indicate that the NEPSO is constituted as an 
exemplary experience of practice for Social Responsibility, when its principles are 
maintained. As a possibility for organizations it is suggested the incorporation of a 
perspective of education in the management of Social Responsibility. The analysis 
present a perspectival understanding that opens the horizon for new studies. It is 
proposed the deepening of the reflections presented in this work from a look at the 
organizational structure. 
 

Key-words: Social Responsibility; Sustainability; Teaching Tools NEPSO; Praxis; 
Educational. 
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1 INTRODUÇÃO 

�Ser uma organização socialmente responsável� é um discurso que tem 

ganhado importância no contexto atual e cada vez maior destaque na academia, na 

mídia, na política e nas instituições privadas, do terceiro setor e públicas. Trata-se 

de um movimento em contínua transformação, o qual reflete as expectativas da 

sociedade em diferentes momentos, como destaca a ISO 260001 (2010). 

A apropriação do termo Responsabilidade Social pelas ciências sociais teve 

origem em 1953, com Howard Bowen. Ele ressaltou que as organizações deveriam 

agir de acordo com os objetivos e valores da sociedade, o que chamou de 

Responsabilidade Social dos Homens de Negócio (KREITLON, 2008; PINTO e 

MARANHÃO, 2009; ARRUDA e PEREIRA, 2009). Neste sentido, a 

Responsabilidade Social ultrapassava o âmbito da ética individual do homem de 

negócios que praticava a pura filantropia para as organizações.  

Desde sua origem, diversas nomenclaturas foram dadas à preocupação das 

organizações com as questões sociais e ambientais, dentre elas: Responsabilidade 

Social Empresarial (RSE) (FARIA e SAUERBRONN, 2008; LEAL E REGO, 2010, 

PINTO E MARANHÃO, 2009; RODRIGUES e PINHEIRO, 2010), Responsabilidade 

Social Corporativa (RSC) (PEREIRA, NASCIMENTO e CAMPOS-FILHO, 2006; 

GRIESSE, 2003; DIAS e MEDEIROS, 2010), Responsabilidade Socioambiental 

(CALIXTO, 2007) ou ainda Responsabilidade Social (ANDRADE, GOSLING, 

JORDÃO, 2010; BACKES, SELIG e MARINHO, 2010; MORAES, 2010). Embora 

                                                             
1 A ISO 26000 é uma norma que estabelece um padrão internacional de diretrizes de 

Responsabilidade Social. No decorrer deste trabalho serão retomadas as orientações apresentadas 

pela diretriz. Ressalta-se que a versão final da norma foi lançada no Brasil no dia 08 de dezembro de 

2010. Assim, o texto utilizado neste trabalho foi uma versão aprovada e traduzida para o português, 

disponível em:  
http://www.ecodesenvolvimento.org.br/iso26000/noticias/documento-norma-internacional-iso-26000 
(acesso em 15/11/2010)  

http://www.ecodesenvolvimento.org.br/iso26000/noticias/documento-norma-internacional-iso-26000
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muitos pesquisadores não façam distinção entre essas duas nomenclaturas (RSC e 

RSE), Barbieri e Cajazeira (2009) observam que o termo Responsabilidade Social 

Corporativa foi cunhado em razão das preocupações iniciais do movimento terem 

surgido em função das grandes corporações, e por isso, consideram que esse termo 

deve ser aplicado apenas às sociedades anônimas de capital aberto. Por este 

motivo os autores entendem que o termo Responsabilidade Social Empresarial é 

mais abrangente, podendo ser utilizado para todos os tipos de empresas. O instituto 

GIFE (2010) utiliza o termo Investimento Social Privado. Outros autores denominam 

esta postura das organizações como Cidadania Corporativa (MELO NETO e 

FROES, 2001), termo usado também pela premiação da revista Exame denominado 

como Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa. Fischer (2007) destaca que Ação 

social ou atuação social empresarial e investimento social privado são 

denominações mais modernas. Entretanto, Pereira (2007) diz que as diversas 

nomenclaturas são mudanças de linguagem comuns no discurso empresarial, mas 

que não implicam necessariamente numa modificação das ações praticadas. A ISO 

26000 (2010) destaca que diversos autores utilizam os conceitos de 

Sustentabilidade e Responsabilidade Social como termos intercambiáveis, 

entretanto, tratam-se de conceitos distintos. De acordo com a diretriz, a 

sustentabilidade é um objetivo amplo da sociedade, para o qual a Responsabilidade 

Social deve contribuir.  Desta forma, embora se utilizem diversas nomenclaturas, no 

contexto deste estudo será adotado o termo �Responsabilidade Social� sem 

adjetivação para discutir a temática. 

A evolução deste fenômeno coincide com o crescimento dos problemas que 

afetam a sociedade e o mundo e a partir deles, diferentes expectativas surgem 

sobre o papel das organizações. Desigualdade social, econômica e política, 
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degradação do meio ambiente, escassez de recursos naturais, poluição, 

desemprego, violência, fome, entre tantos outros, são problemas que se apresentam 

com grande relevância no contexto atual. Considera-se que eles acompanham o 

modo de viver e se relacionar dos homens consigo, com os outros e com o mundo.  

De fato, as modificações na vida da sociedade vieram junto com mudanças 

no sistema produtivo, que ocorreram de forma mais rápida a partir das últimas 

décadas (VALLADARES e PRETECEILLE, 1990). As transformações contribuíram 

para um novo modo de se organizar que deu origem às grandes corporações. 

Assim, na medida em que as organizações foram crescendo, se tornando 

multinacionais de produção em massa, apoiadas pelas novas tecnologias, pelos 

meios de transporte e de comunicação, os problemas relacionados com esse novo 

modo de viver foram aumentando (BIRD e GRIESSE, 2007). 

Atualmente, os faturamentos de algumas empresas superam o Produto 

Interno Bruto de países inteiros.  Aliado a isso, o Estado passou por momentos de 

crise, em que, de certo modo, perdeu credibilidade na garantia do bem-estar da 

sociedade (OHMAE, 2006). Desta forma, crescimento das empresas privadas e 

diminuição do papel do Estado, são dois fatores que exercem influência na pressão 

da sociedade, especialmente de grupos da sociedade civil organizada, sobre as 

organizações para assumir responsabilidades na garantia do bem comum 

(ALPERSTEDT, QUINTELLA e SOUZA, 2010). Acrescenta-se a isso, a 

responsabilização pelos processos produtivos das organizações, principalmente 

sobre os problemas decorrentes das atividades industriais em larga escala que 

ganharam visibilidade nas últimas décadas (GLADWIN, KENNELLY e KRAUSE, 

1995). As questões ambientais, sociais e econômicas foram tratadas separadamente 

durante um longo período. Em meados da década de 1970 movimentos 
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ambientalistas surgiram em protesto aos problemas gerados pela utilização de 

recursos e emissões. Por outro lado, movimentos sociais buscavam conquistar 

garantias para os trabalhadores, que cada vez mais dependiam das organizações 

para sobreviver (KREITLON, 2008). 

Essas questões foram se imbricando. Começou-se a perceber que todos os 

problemas se relacionam. Este é o prenúncio do final da fragmentação e o início de 

um pensamento mais sistêmico do mundo num horizonte temporal. Começa a surgir 

uma visão mais ampla, que considera que as organizações precisam assumir 

responsabilidades no âmbito social, econômico e ambiental, e que essas questões 

se relacionam. Está posto o tripé da sustentabilidade no âmbito da Responsabilidade 

Social, com um pacto intrageracional e intergeracional (BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2009), pelo menos teoricamente.  

No âmbito organizacional as práticas relacionadas à Responsabilidade Social 

foram também mudando de hierarquia. De ações isoladas de departamentos 

próprios criam-se equipes multidisciplinares com participação do alto escalão das 

organizações (KRUGLIANSKAS, 1997). Ressalta-se que o tempo de cada 

organização é diferente, ou seja, o grau de maturidade em relação à 

Responsabilidade Social é distinto para cada organização. Para Faria e Sauerbronn 

(2008) iniciou-se uma nova abordagem para a Responsabilidade Social, sendo 

recentemente inserida no campo da Estratégia Organizacional.  

Algumas organizações enxergaram aí uma potencialidade para obter 

vantagens competitivas e a Responsabilidade Social passou a ser vista como um 

fator que pode agregar valor aos produtos e aumentar o valor da marca (GIULIANI e 

SPERS, 2010). Acredita-se que a inserção da Responsabilidade Social nas 
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estratégias da organização contribui para a alimentação de um ciclo, em que a 

participação de um número cada vez maior de empresas neste movimento acaba 

por pressionar outras empresas a inserirem em suas estratégias práticas 

consideradas ambientalmente, economicamente e socialmente responsáveis (SILVA 

e SOUZA, 2009; SANTOS, 2008). Esse movimento é tratado nos estudos 

organizacionais como isomorfismo organizacional (ALPERSTEDT, QUINTELLA e 

SOUZA, 2010). 

No Brasil, o interesse das empresas pela responsabilidade social, segundo 

Sauerbronn (2009, p.3), cresceu a partir da década de 1990 e �coincide com o 

fortalecimento das grandes empresas no atual contexto de globalização�. A criação 

de relatórios de sustentabilidade como o GRI (Global Reporting Initiative), em nível 

internacional, e o ISE (Índice de Sustentabilidade Empresarial), lançado 

recentemente no Brasil pela BM&Bovespa demonstram iniciativa por parte das 

organizações em mensurar o desempenho das empresas denominadas como 

�sustentáveis� ou �responsáveis� (COSTA, 2007). Acredita-se que a criação desses 

indicadores retroalimenta o ciclo de empresas que inserem a Responsabilidade 

Social como estratégia organizacional. 

E, embora muitas organizações demonstrem preocupação com o presente e 

com o futuro da sociedade, têm-se ainda muitos desafios pela frente. O que muitas 

organizações já têm percebido é que os riscos de não atuar de forma responsável 

estão se tornando maiores do que o risco de investimento em novas práticas. 

Giuliani e Spers (2010) acreditam que fatores como alta no preço dos insumos e 

multas ambientais cada vez mais elevadas são fatores intervenientes dos riscos 

associados às práticas responsáveis. E mesmo com a entrada de um número cada 

vez maior de empresas neste movimento, os problemas já apontados persistem. 
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Assim, considera-se que há ainda um vasto campo para pesquisas no âmbito deste 

tema, principalmente para estudos que visem discutir criticamente esse movimento e 

que ajudem a refletir sobre novas possibilidades para a Responsabilidade Social. 

No campo dos estudos organizacionais vem ocorrendo um movimento que 

tensiona a Responsabilidade Social, apontando para uma inversão entre o privado e 

o público, num contexto de diminuição do papel do Estado (PAOLI, 2003; PFEIFER, 

2006). Neste sentido, Paoli (2003, p.389) afirma que a Responsabilidade Social 

produz a descapacitação dos cidadãos, aos quais �resta-lhes a esperança de serem 

capturados pelas políticas compensatórias e localizadas da filantropia social 

organizada no âmbito dos grupos da sociedade civil�. A Responsabilidade Social, 

compreendida a partir dessa abordagem, é revestida de um caráter assistencialista. 

Problemas que são da ordem do que é �público� acabam permanecendo na esfera 

�privada�.   

Nesta mesma direção, Pfeifer (2006) defende que a concepção de cidadania, 

presente neste novo contexto, é esvaziada de política. Para ela, o movimento da 

Responsabilidade Social consolida-se como instrumento do projeto burguês, 

contribuindo para a solidificação hegemônica neoliberal. Camargo (2009) também 

discute sobre o caráter antipolítico da Responsabilidade Social. O autor considera 

que as organizações buscam uniformizar condutas e evitar conflitos. Essas 

discussões serão retomadas posteriormente. Entretanto, vale ressaltar que nesta 

vertente mais crítica os autores dão indicativos de que a Responsabilidade Social 

não rompe com as estruturas legitimadas que garantem a perpetuação dos 

problemas sociais, econômicos e ambientais que enfrentamos no contexto atual. 

Embora as organizações não sejam as únicas responsáveis por esses problemas, 

elas podem atuar de maneira mais efetiva para garantir não só a sua sobrevivência, 
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mas também das pessoas e do planeta. Afinal, como indicam Giuliani e Spers 

(2010), não há empresa sustentável em sociedade falida.  

Desta forma, se faz necessário estudar novas possibilidades de atuação no 

âmbito da Responsabilidade Social para as organizações, visando contribuir com um 

novo projeto de desenvolvimento que supere a dicotomia entre crescimento e 

desigualdades. A intencionalidade da pesquisadora em estudar a Responsabilidade 

Social foi influenciada por essa perspectiva crítica apresentada por diversos autores 

e pela sua participação na pesquisa �Um novo direito à cidade � Políticas Públicas 

Integradas: Um estudo de caso em escolas municipais em função da experiência 

com a Metodologia2 NEPSO�3, realizada pela Universidade Metodista de São Paulo 

em parceria com a Ação Educativa e a Secretaria Municipal de Educação de Mauá. 

O NEPSO é uma ferramenta
4 que utiliza a pesquisa de opinião em escolas públicas. 

Foi criado pelo Instituto Paulo Montenegro, fundado pelo IBOPE em parceria com a 

organização não governamental Ação Educativa como ação de Responsabilidade 

Social. 

A pesquisa citada analisou a experiência com esta ferramenta em duas 

escolas públicas de Mauá, município que pertence à região do Grande ABC paulista. 

E, embora se trate de uma ação desenvolvida no âmbito da Responsabilidade Social 

do IBOPE a pesquisa �Um novo direito à cidade...� não analisou a experiência a 

partir dessa perspectiva. Desta forma, encontrou-se uma lacuna para análise da 

experiência com a ferramenta NEPSO. Assim, construíram-se os questionamentos 

                                                             
2 O termo metodologia foi utilizado na pesquisa �Um novo direito à cidade...�. Por isso, nas citações 

diretas originárias dessa pesquisa o NEPSO é tratado como metodologia. 
3 No decorrer deste trabalho a pesquisa em questão também é referenciada como �Um novo direito à 

cidade...�. 
4 O termo ferramenta é utilizado pela Ação Educativa e pelo Instituto Paulo Montenegro. Por isso, 

embora a palavra ferramenta possa ter uma conotação instrumental, no decorrer desse trabalho 

optou-se por mantê-la.  
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que norteiam esta pesquisa: O NEPSO é uma práxis de Responsabilidade Social? 

Quais contribuições a análise desta experiência poderá trazer para o estudo da 

Responsabilidade Social? Essas indagações ajudaram a demarcar os objetivos 

deste trabalho: 

 Objetivo Geral: 

 Analisar os princípios do NEPSO e seu uso a partir da experiência com a 

ferramenta em escolas públicas à luz da temática da Responsabilidade Social.  

Objetivos específicos:  

 Estudar o contexto histórico em que se insere a Responsabilidade Social. 

 Articular os conceitos de Responsabilidade Social com dados coletados a 

partir da experiência com a ferramenta NEPSO.  

Ressalta-se que no rastreamento realizado no campo da Administração não 

se encontraram pesquisas com foco similar ao que se propõe neste trabalho. Pinto e 

Maranhão (2009) também destacam que é notória a inexistência de estudos sobre a 

Responsabilidade Social que tenham uma intenção emancipatória, ou seja, que 

objetivem promover o potencial da consciência humana para uma reflexão crítica 

necessária à ação política.  

É importante destacar ainda que a proposta deste trabalho se alinha tanto 

com objetivos da Universidade Metodista de São Paulo, quando assume em sua 

missão o compromisso de construção da cidadania como com os objetivos do 

programa de mestrado em Administração da Universidade Metodista de São Paulo, 

no que tange ao desenvolvimento de estudos que busquem a construção de 

conhecimento sobre novas formas de gestão e suas implicações para a sociedade.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 A SUSTENTABILIDADE COMO NOVO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 

As preocupações com a sustentabilidade revelam-se nos discursos 

propagados em comerciais na televisão, nos jornais e nos próprios sites das 

organizações. Na academia, é crescente o número de trabalhos que discutem o 

tema. Os partidos políticos apresentam, em suas campanhas, preocupação com as 

dimensões econômica, social e ambiental. Governos de diversos países do mundo 

vêm discutindo este tema em suas agendas e encontros. Além disso, constata-se 

um aumento no número de organizações não governamentais, fundações e 

associações que, de alguma forma, relacionam-se ao tema da sustentabilidade.   

De acordo com Barbieri e Cajazeira (2009, p.64) �o movimento do 

desenvolvimento sustentável tem suas origens nos movimentos ambientalistas que 

começaram a se formar em meados do século XIX�. As iniciativas buscavam criar 

áreas protegidas das ações humanas, nas quais se pudesse preservar a vida 

selvagem. Para esses autores, duas abordagens do pensamento ambientalista 

surgiram nesta época, a preservacionista e a conservacionista. Um dos precursores 

do movimento de preservação foi John Muir, que defendia que as áreas deveriam 

ser protegidas de qualquer uso humano.  A outra corrente, da conservação, liderada 

pelo engenheiro florestal Pinchot, defendia a exploração dessas áreas mediante 

critérios que permitissem sua utilização constante.  Por isso, Pinchot é visto por 

muitos como o precursor do desenvolvimento sustentável. 

As preocupações com o desenvolvimento acentuaram-se, principalmente, 

após a segunda guerra mundial. Neste período, houve um surto de crescimento em 

diversas partes do mundo. No entanto, somente no final da década de 1960, as 
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discussões acerca das relações entre meio ambiente e desenvolvimento se 

acentuaram. Para Baumgarten (2002), a natureza passou a se constituir como 

objeto, como algo exterior ao humano. Esta nova relação foi motivada 

principalmente pelas características da sociedade capitalista, respaldada pela razão 

instrumental. A partir da década de 1960, o homem �começa a sentir, de fato, uma 

terrível ameaça, que o obriga a descobrir que ele é parte da natureza, está 

indissoluvelmente ligado a ela, e que, portanto, se destruir o meio que o circunda, 

estará destruindo a si mesmo� (MOURA, 1994, p.50). 

No contexto da crise do petróleo, em 1972, foi conduzido por Dennis 

Meadows o estudo The Limits to Growth (Os limites do crescimento) para o Clube de 

Roma, financiado pela Fundação Volkswagen, da Alemanha. A obra indicava 

limitações ecológicas da Terra que influenciariam o desenvolvimento global no 

Século XXI. Através da construção de cenários, o relatório ilustrou como o 

crescimento da população e a utilização dos recursos naturais interage com uma 

variedade de limites, focando principalmente nos limites físicos do planeta em sua 

capacidade de recursos naturais bem como da capacidade de absorção das 

emissões industriais e agrícolas (MEADOWS, RANDERS, MEADOWS, 2007). A 

divulgação deste relatório acirrou ainda mais as discussões sobre o meio ambiente. 

Neste ano, também aconteceu a I Conferência Mundial das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente, realizada em Estocolmo. A conferência deu origem a um 

processo de gestão planetária dos problemas ambientais, com a criação do 

Programa das Nações Unidas Para o Meio Ambiente (JUNQUEIRA, 2000). Barbieri 

e Cajazeira (2009) apontam como principal contribuição deste evento a vinculação 
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da questão ambiental à social. Para Bursztyn (2007), foi a partir desta conferência 

que surgiu a necessidade de qualificar o termo desenvolvimento.  

O desenvolvimento, de acordo com Barbieri e Lage (2001), esteve sempre 

associado à ideia de crescimento econômico, industrialização, modernização e ao 

progresso técnico. Mas a proposta de desenvolvimento sustentável vai além da 

mensuração quantitativa, propondo incluir ao conceito de desenvolvimento uma 

abordagem qualitativa que considere �como crescer�. Esta concepção implica numa 

mudança das estruturas produtivas, sociais e culturais da sociedade (LAGO e 

PÁDUA, 1984).  

O termo sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável disseminou-se 

mundialmente, a partir de sua formalização pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, em 1987, no Relatório Nosso 

Futuro Comum, conhecido também como relatório Brundtland. Neste documento, o 

desenvolvimento sustentável foi identificado como �... aquele que atende as 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras 

atenderem suas próprias necessidades� (BRUNDTLAND, 1991, p. 46). Este relatório 

tornou-se referência para a maioria dos estudos sobre desenvolvimento sustentável, 

como também para estratégias no contexto das políticas públicas (GOULART, 

2006).  

A consolidação do termo foi cunhada na Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano (ECO 92), no Rio de Janeiro, em 

1992. Para Junqueira (2000), a conferência representou um grande avanço na 

maneira de compreender os problemas deste final de século. A Agenda 21, 

documento resultante do encontro, �aponta para a necessidade de uma ampla 
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revisão das ações humanas, com vistas a conceber novas teorias e práticas� (idem, 

p. 122).  Malheiros, Philippi Jr. e Coutinho (2008) destacam que durante a 

conferência foram produzidos importantes documentos, entre eles, a Agenda 21 

Global, considerados como marcos institucionais de comprometimento voltado para 

o desenvolvimento sustentável. É importante destacar que a Agenda 21 constitui-se 

como um grande plano de ação sistematizado por assunto (erradicação da pobreza, 

padrão de consumo, combate ao desflorestamento, proteção da atmosfera, gestão 

de recursos hídricos, manejo de resíduos sólidos, entre outros).  Fornece 

recomendações para que os países criem suas próprias agendas e diretrizes 

estratégicas para serem adotadas pelas organizações (BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2009). 

Dowbor (2007, p.111) observa que �a economia baniu o longo prazo e a visão 

de conjunto, com que evita colocar o problema desagradável dos impactos 

estruturais de como nos desenvolvemos�.  Neste sentido, indica a importância do 

Clube de Roma que, mesmo errando nas projeções, recolocou na mesa a visão de 

conjunto e o longo prazo. Destaca que a visão de conjunto ultrapassa a visão 

estritamente econômica e solicita compreender os processos, a partir das relações 

sociais. O olhar em longo prazo contribui para a inclusão das implicações estruturais 

como visão histórica, levando a um resgate de valores e objetivos sociais que têm 

caráter eminentemente político e que, portanto, estão sujeitos a processos 

democráticos de decisão. Para ele, o Relatório Brundtland continua presente em 

nosso cotidiano, pois apresentou problemas estruturais que levam tempo para 

serem resolvidos. As questões estruturais apontadas por Dowbor (2007) se 

relacionam a visão estritamente econômica de desenvolvimento que perdurou 

durante muito tempo em nossa sociedade. Ao propor uma visão que considere o 
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�como crescer�, o relatório Brudtland fez emergir mais duas dimensões, a ambiental 

e a social, que se tornam inerentes ao conceito de desenvolvimento. 

Para Sachs (1993), é necessário considerar cinco dimensões de 

sustentabilidade para planejar o desenvolvimento, são elas: 

 Sustentabilidade Social - tem por objetivo construir uma civilização do �ser�, 

abrangendo todas as necessidades humanas, tangíveis e intangíveis.   

 Sustentabilidade Econômica - relacionada com a gestão eficiente dos 

recursos produtivos e a necessidade da manter fluxos regulares de investimento.  

 Sustentabilidade Ecológica � implica no desenvolvimento de novas 

tecnologias limpas, limitação de consumo de recursos naturais, substituição recursos 

escassos por produtos renováveis, melhor utilização dos recursos, redução de 

resíduos e poluição, definição de regras para uma adequada proteção ambiental. 

 Sustentabilidade Espacial � voltada para o equilíbrio da ocupação rural-

urbana. 

 Sustentabilidade Cultural - respeito que deve ser dado às diferentes 

culturas e locais, cujas especificidades devem ser consideradas pelos modelos de 

desenvolvimento. 

Posteriormente, Sachs (2002) incluiu como dimensão do desenvolvimento a 

sustentabilidade política, considerada em termos de governabilidade. Neste sentido 

Frey (2001) sugere que a promoção de um modelo alternativo de desenvolvimento 

solicita incluir a dimensão político-democrática. Barbieri e Cajazeira (2009) também 

acreditam que a dimensão política solicita a consolidação dos processos 
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democráticos. O desenvolvimento, entendido como um direito humano universal 

requer a participação das pessoas nas tomadas de decisão que impactam suas 

vidas.  

É importante destacar que a tomada de decisão solicita processos 

transparentes de gestão das organizações tanto de organizações públicas, privadas 

e do terceiro setor. Neste sentido Jacobi (1999, p.43) ressalta que o caminho para a 

sustentabilidade passa pelo acesso �à informação e por transformações 

institucionais que garantam acessibilidade e transparência na gestão�. Dowbor 

(2004) também corrobora desse pensamento. Para ele a sustentabilidade solicita 

processos democráticos, que por sua vez dependem da qualidade de informação 

gerada para a população. 

Vale destacar os resultados da pesquisa realizada pelo movimento Nossa 

São Paulo, em que se levantaram indicadores de referência de bem-estar no 

município (IRBEM, 2010) de São Paulo, dentre eles indicadores de transparência e 

participação, os quais apresentaram insatisfação superior a 60% nas categorias 

pesquisadas5.  Desta forma, além da qualidade da informação, há que se considerar 

para a consolidação dos processos democráticos a qualificação do cidadão para sua 

participação através do desenvolvimento de uma subjetividade política. 

Compreende-se como subjetividade política a vinculação entre participação política 

e as condições subjetivantes que dão forma ao sentimento de pertença à 

coletividade.  

                                                             
5 Destacam-se as categorias e os percentuais de insatisfação: obrigatoriedade do voto (65%); Grau 
de conhecimento dos espaços de participação política pelos meios de comunicação populares (72%); 
Acesso às informações úteis por telefone e internet (78%); Acesso às informações no portal da 
prefeitura na internet (79%); Forma de participação na escolha dos subprefeitos (82%); Participação 

popular em conselhos das subprefeituras (83%); Acompanhamento das ações dos políticos eleitos 

(89%). 
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A lenta assunção de cada indivíduo à condição de sentir-se, de reconhecer-
se e de agir como parte desse todo maior apóia-se na construção de laços 

sociais [...] da identificação com objetivos considerados coletivamente como 

importantes [...] assim, pertencimento e responsabilização imbricam-se e 
constituem-se como aspectos subjetivos primordiais no processo de 
assumir-se como membro de uma sociedade, seja ela qual for (CASTRO, L. 
2008, p. 253). 

 

Para Santos (2003) a relação entre a subjetividade e a cidadania ocorre no 

marco da emancipação, e não, no marco da regulação. Desta forma, para nos 

tornarmos cidadãos é preciso mais do que uma nova Constituição, são necessárias 

práticas sociais incumbidas com a transformação dos valores reproduzidos até hoje 

em diversas instituições no Brasil. Coloca-se assim um desafio para as instituições e 

para a sociedade, construir coletivamente a sua função social, e a partir disso 

redefinir constantemente os meios para se tornar uma propulsora de cidadãos 

qualificados para a participação política. 

Além das dimensões já apontadas anteriormente encontram-se, na literatura 

sobre a temática, autores que destacam outros aspectos importantes para pensar 

sobre a sustentabilidade. Morin (2003, p.69) amplia a proposta de desenvolvimento 

sustentável, destacando que �é necessária uma noção mais rica e complexa do 

desenvolvimento, que seja não somente material, mas também intelectual, afetiva, 

moral...�. Boff (2000, p.89) também sugere �uma ecologia que inclui o ser humano 

com a sua mente e coração, entrando num outro estado de consciência, numa nova 

veneração diante de cada ser. Esta é uma ecologia também espiritual, uma ecologia 

integral�. Baumgarten (2002) sugere que um modelo de desenvolvimento 

sustentável solicita princípios de solidariedade e da dignidade humana em 

substituição aos princípios do produtivismo e do cálculo racional. O que se observa 

nessas abordagens é a demanda por uma mudança nas relações que os homens 

estabelecem consigo, com os outros e com o mundo.  
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Contudo, estabelecer um novo projeto de desenvolvimento é um desafio para 

a sociedade contemporânea (GLADWIN, KENNELLY e KRAUSE, 1995). Para 

Junqueira (2000) o principal dilema do desenvolvimento sustentável é ampliar e 

consolidar suas bases de sustentação político-social, para transformá-lo numa 

alternativa real ao atual modelo de desenvolvimento. 

Para Barbieri e Cajazeira (2009) o maior desafio para planejar o 

desenvolvimento sustentável é que ele só faz sentido se for globalizado. Desta 

forma é preciso buscar atuação conjunta entre os diversos países e seus governos 

em todas as instâncias, sociedade civil e empresas, pois de suas atividades 

decorrem muitos problemas socioambientais. Apontam duas estratégias para 

contornar este problema: 1. Pensar globalmente e agir localmente; 2. Desagregar os 

elementos constitutivos do desenvolvimento sustentável, tal como o esquema 

proposto por Sachs (1993; 2002).   

A relação entre sustentabilidade e responsabilidade das organizações foi-se 

construindo com o movimento das expectativas da sociedade. Barbieri e Cajazeira 

(2009) destacam três tipos de responsabilidades da organização ligadas ao tripple 

bottom line
6: Responsabilidade Econômica, Responsabilidade Ambiental e 

Responsabilidade Social. Assim, a empresa que quer contribuir para o 

desenvolvimento sustentável precisa adotar estratégias de negócios e atividades 

que levem em consideração tanto as necessidades das empresas como de seus 

diversos stakeholders
7, atuais e futuros. A Responsabilidade Organizacional é 

                                                             
6 O conceito de triple bottom line foi amplamente difundido com a obra �Canibais de Garfo e Faca�, de 

John Elkington, publicado em 1997. Nesta obra o autor propôs que o modelo de balanço das 

organizações leve em consideração também os aspectos ambientais e sociais, além dos econômicos.  
7 De acordo com Barbieri e Cajazeira (2009) a palavra stakeholders começou a ser utilizada no Brasil 

em meados da década de 1990 e atualmente a maioria dos textos já não a traduzem. �Uma definição 

recorrente de stakeholder é a seguinte: pessoa ou grupo com interesse na empresa ou que afeta ou é 

afetado por ela� (FREEMAN, 1994 apud BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). 
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compreendida pelos autores como o meio para tornar a contribuição das 

organizações para a sustentabilidade efetiva (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). Essa 

mesma compreensão pode ser percebida na ISO 26000 (2010) quando destaca que 

o desenvolvimento sustentável trata de objetivos comuns a todas as pessoas, e a 

contribuição para esse desenvolvimento deve ser o objetivo da Responsabilidade 

Social. Neste sentido Pereira (2002, p.49) aponta que �a iniciativa privada possui um 

papel significativo na proteção do meio ambiente global e evolução ao 

desenvolvimento sustentável�. 

2.2 RESPONSABILIDADE SOCIAL: ORIGENS, CONCEITOS E CRÍTICAS  

2.2.1 Das origens 

A Responsabilidade Social, tal como outros movimentos8 que se 

desenvolveram no interior das organizações, carrega consigo um contexto histórico, 

político e econômico. Como cita a ISO 26000 (2010), os elementos da 

Responsabilidade Social refletem expectativas da sociedade em momentos 

específicos da nossa história. Por isso, trata-se de algo dinâmico. Dessa forma, 

pode-se dizer que os conceitos e as práticas relacionados à Responsabilidade 

Social vêm se modificando nas últimas décadas. Embora não se esgote a literatura 

que trata das origens deste movimento, para compreender como a 

Responsabilidade Social se apresenta no contemporâneo é necessário apresentar 

uma visada do contexto histórico deste fenômeno.  

Bird e Griesse (2007) indicam que, ao considerar a relação entre ética e 

Responsabilidade Social, as origens deste movimento poderiam remontar ao código 

                                                             
8 Pode-se citar como exemplo: fordismo, taylorismo, toyotismo, reengenharia, qualidade total, entre 
outros (ANTUNES, 2003). 
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de Hamurabi, passando pelas associações profissionais da Idade Média até chegar 

as iniciativas mais recentes. Num contexto mais recente, a origem do movimento de 

Responsabilidade Social pode ser relacionada às práticas filantrópicas e trabalhistas 

das organizações, compreendidas a partir das dimensões sociais e econômicas, e 

com os problemas decorrentes das atividades e produtos, ao que pode se relacionar 

à dimensão ambiental. 

Pfeifer (2006) rememora as premissas do Papa Leão XIII, na Encíclica Rerum 

Novarum, de 1891. Para a autora, a encíclica determinava práticas que visavam o 

equilíbrio entre classes antagônicas, ou seja, entre capital e trabalho. Destaca-se 

também como iniciativa que contribuiu para o início da Responsabilidade Social, a 

do sociólogo que virou industrial Robert Owem, nos Estados Unidos. Ele, ainda no 

início do século XIX, implantou diversos benefícios aos seus funcionários, pois 

acreditava que o aprimoramento do ambiente físico, social e econômico poderia 

contribuir com o aumento de produtividade no trabalho (PFEIFER, 2006; 

CAMARGO, 2009).  

Entretanto, como citado já na introdução deste trabalho, a visibilidade da 

Responsabilidade Social ganhou destaque com a obra de Howard Bowen (1953).  

Ele ressaltou que as organizações deveriam agir de acordo com os objetivos e 

valores da sociedade, o que chamou de Responsabilidade Social dos Homens de 

Negócio (KREITLON, 2008; PINTO e MARANHÃO, 2009; ARRUDA e PEREIRA, 

2009, ALMEIDA, 2007).  

Frederick (1960) incorporou ao debate da Responsabilidade Social, a inclusão 

de parâmetros para o envolvimento social da empresa, destacando que é preciso 

utilizar os meios econômicos para finalidades sociais amplas e não simplesmente 
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para os interesses individuais e das empresas. Outro autor que contribuiu para uma 

postura de intervenção das organizações nos problemas sociais foi Mcguire (1963). 

Para ele as empresas devem assumir compromissos morais e éticos além do 

cumprimento da lei e da busca pelo lucro (ALMEIDA, 2007).  

Nesta época, a Responsabilidade Social manifestava um poder paternalista 

por parte das organizações. Neste período a literatura revela que a preocupação 

maior era centrada na ética pessoal na condução dos negócios, voltada 

principalmente para dilemas morais dos executivos em questões sobre confiança, 

honestidade, integridade e senso de justiça (KREITLON, 2008).  

A partir da década de 1960, no contexto de manifestações contra a utilização 

de armas químicas durante a guerra do Vietnã, a sociedade passou a cobrar 

mudanças na atuação das empresas. Neste mesmo período os movimentos 

sindicais e estudantis se fortaleceram e contribuíram com as reivindicações para 

uma mudança de postura das organizações frente aos problemas da sociedade 

(MENEZES, 2007). 

Na década de 1970, cresceu a pressão ambiental, principalmente após a 

publicação do Relatório do Clube de Roma. A Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972 contribuiu para vincular a questão 

ambiental e a social, aproximando, desta forma, o movimento ambiental com a 

Responsabilidade Social (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). Diversos eventos 

(destacados no quadro n°1) foram importantes para o crescimento da pressão 

ambiental. Com isso, a Responsabilidade Social incorporava mais uma dimensão, a 

ambiental.  
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A partir da década de 1980, as novas tecnologias impulsionaram a 

globalização dando origem às redes corporativas transnacionais.  E com isso, 

�grandes empresas de origem local dão lugar a redes corporativas transnacionais de 

ramificações complexas, cujo desempenho passa a ser medido por indicadores e 

critérios de produção estabelecidos pelas matrizes� (FARIA e SAUERBRONN, 2008, 

p.16).  O discurso empresarial, segundo esses autores, ressalta a idéia de que o que 

é bom para a sociedade também é bom para a empresa. Assim, a ênfase das 

organizações neste período focava no aproveitamento de oportunidades e na 

minimização de riscos, por meio da identificação e resposta a questões de cunho 

ético e social (FARIA e SAUERBRONN, 2008).  

 Mas além do movimento das organizações, diversos organismos se 

empenharam para discutir problemas que de certa forma estão relacionados com a 

Responsabilidade Social. O lançamento do Relatório Brundtland e outros eventos 

importantes desta década são também destacados no quadro n°1.  

No Brasil, de acordo com Camargo (2009) foi a partir do processo de 

transição democrática, com a constituição de 1988 que as iniciativas de ação social 

empresarial começaram a surgir. O autor indica que em 1987 surgiu o PNBE 

(Pensamento Nacional de Bases Empresariais), movimento constituído por um 

grupo de empresários paulistas que defendia o aprofundamento da democracia, a 

economia de mercado, a melhor distribuição de renda, a negociação para a 

resolução dos conflitos, a aceitação da diversidade e a defesa do patrimônio material 

e humano do país. Ele também aponta que um dos fundadores desse movimento, o 

empresário Oded Grajew também criou a Fundação Abrinq em 1990 e em 1994 

fundou a Cives � Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania. Em 1998 
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Oded Grajew participou também da fundação do Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social. No início da década de 2000 fundou o Movimento Nossa 

São Paulo. Melo Neto e Froes (2001) destacam como importante o papel do 

sociólogo Herbert de Souza (Betinho) que é um dos fundadores e foi presidente do 

IBASE9 fundado em 1981 para a Responsabilidade Social no Brasil.  

Na década de 1990 o movimento da Responsabilidade Social continuou a 

crescer. A realização da Conferência Eco-92 no Rio de Janeiro contribuiu para que o 

tema ganhasse visibilidade no país e no mundo, como se ressaltou anteriormente, a 

conferência constitui-se como um marco importante no contexto histórico dessa 

década. Como se destaca no quadro n°1, documentos como a Agenda 21 e a Carta 

da Terra foram criados a partir desta conferência. Destaca-se também a 

formalização do protocolo de Kyoto no Japão como um marco importante para uma 

visão mais sistêmica da interdependência dos problemas, e com isso, para a visão 

de que os mesmos devem ser tratados globalmente. O pacto global, formalmente 

lançado em 2000 pelas Nações Unidas, também é uma iniciativa de caráter global. 

De acordo com Bird e Griesse (2007) o pacto solicita que as empresas explicitem 

sua adesão aos princípios relativos aos direitos humanos, as normas trabalhistas e 

questões ambientais.  

E a partir desta década, pode-se dizer que o movimento em prol da resolução 

de problemas ambientais, econômicos e sociais ganhou maior destaque (BIRD e 

GRIESSE, 2007). No campo da ciência social aplicada da Administração é crescente 

a produção acadêmica sobre a Responsabilidade Social abordada a partir de 

diversas perspectivas. Em estudo utilizando os anais do EnANPAD10, Moretti e 

                                                             
9 IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
10 EnANPAD � Encontro Nacional da Associação de Pós-graduação em Administração 
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Campanário (2008) identificaram o número de trabalhos publicados no evento no 

período entre 1997 e 2007 sobre a temática. A figura n°1 demonstra como a 

publicação teve seu ápice no ano de 2004, mas mantém-se com alto número de 

publicações nos anos posteriores se comparado com a década de 1990. 
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Figura 1 - Artigos publicados no EnANPAD com a temática da Responsabilidade Social 

Fonte: elaborado pela autora com base em Moretti e Campanário (2008) 

 

Embora a Responsabilidade Social tenha recebido maior destaque a partir da 

década de 1990, demonstrou-se no decorrer deste trabalho que diversos 

acontecimentos, iniciativas e marco legais contribuíram para a configuração do 

contexto em que se insere a temática. O quadro n°1 apresenta uma perspectiva dos 

aspectos mais gerais da linha histórica da Responsabilidade Social. A construção do 

quadro até o ano de 2006 foi realizada com base no trabalho de Kreitlon (2008) e, 

posterior a esse período foram acrescidos os eventos mais recentes. Objetivando 

apresentar um panorama geral o quadro foi organizado em decênios, com exceção 

do primeiro período, em que o agrupamento foi realizado num período maior de 

tempo por apresentar um menor número de eventos (1948 a 1980). 
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Quadro 1- Panorama do contexto histórico da Responsabilidade Social 
1948 a 1980 1981 a 1990 1991 a 2000 2001 a 2010 

A ONU publica a Declaração dos Direitos 

Humanos 
Em seu livro Social responsibilities of the 

businessman, Howard Bowen é o primeiro 

a argumentar em favor da 
responsabilidade social nos negócios 
 Publicação do livro Primavera silenciosa, 
de Rachel Carlson 
Formação do Clube de Roma 
O Greenpeace é fundado no Canadá 
O Conselho da OCDE declara o princípio 

segundo o qual �o poluidor paga�, quando 
se produz um dano ambiental 
Publicação de Os limites do crescimento, 
pelo Clube de Roma 
1a. Conferência da ONU sobre o Meio 

Ambiente Humano, em Estocolmo 
Fundação do Interfaith Center on 

Corporate Responsibility, coalizão de 275 

investidores institucionais de cunho 
religioso, que advoga o investimento 
socialmente responsável 
Publicação do primeiro artigo científico 

estabelecendo relação entre o uso do 

CFC e a destruição da camada de ozônio 
O Interfaith Center on Corporate 
Responsibility organiza e coordena o 
movimento de boicote à condução de 

negócios com a África do Sul 
Lançada na Holanda, a pedido de 

cafeicultores mexicanos, a primeira marca 
que garante ser proveniente de �comércio 

justo� 
É estabelecido o Painel Inter-
governamental sobre as Mudanças 

Climáticas � IPCC 
Pela primeira vez é reconhecida a 

importância da biodiversidade para o 

funcionamento adequado do ecossistema 
planetário (Relatório Global 2000) 

A Câmara Americana de Comércio no Brasil 

cria o prêmio ECO, �pioneiro no 

reconhecimento de empresas que adotam 

práticas socialmente responsáveis� 
Irrompe a crise da dívida internacional 
Promulgada a Carta das Nações Unidas para a 

Natureza 
Primeiro balanço social é publicado no Brasil 
Criado o Responsible Care, código de 

conduta voluntário para a indústria química 
Relatório da Organização Meteorológica 

Mundial - OMM e do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA 
identifica o acúmulo de CO2 e de outros gases 

de efeito estufa na atmosfera, e faz previsões 

de aquecimento global 
Criada no Brasil a Fundação Instituto de 

Desenvolvimento Empresarial e Social - 
FIDES, entidade brasileira dedicada à 

�humanização das empresas e sua integração 

com a sociedade� 
Publicação do Relatório Brundtland: Nosso 

futuro comum 
Lançamento da série ISO 9000 para a gestão 

de sistemas de qualidade 
Adotado o Protocolo de Montreal sobre 
Substâncias Nocivas à Camada de Ozônio 
As indústrias de cigarros são condenadas a 

pagar compensações multibilionárias aos 

Estados da federação, na maior ação judicial 

coletiva da história dos EUA 
Criada no Brasil, por empresários da indústria 

de brinquedos, a Fundação ABRINQ pelos 

direitos da criança e dos adolescentes 

Começam a ser desenvolvidos no Brasil os critérios do Prêmio 

Nacional da Qualidade � PNQ 
Cúpula da Terra: Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro. Elaboração da 

Agenda 21, assinatura de acordos relativos à 
O Business Council for Sustainable Development publica  
Mudando de Rumo Lançamento da ISO 14000, conjunto de 

normas e padrões para a gestão ambiental 
A expressão �triple bottom line� é cunhada  
Criada a Organização Mundial do Comércio - OMC 
Realizada em Copenhagen, pela ONU, a Cúpula Mundial pelo 

Desenvolvimento Social 
Nasce a Global Reporting Initiative (GRI), propondo um modelo 
para relatórios de sustentabilidade empresarial 
Desenvolvido, no Brasil, o modelo de balanço social do Ibase 
Formalizado o Protocolo de Kyoto (Japão), em conferência da 

ONU 
É lançada a norma internacional SA8000, para a gestão das 

condições de trabalho 
O projeto Genoma Humano é concluído com sucesso, após 

realizar o seqüenciamento de 99% do código genético humano 
Rompimento de barragem pertencente à empresa Cataguases de 

Papel, em Minas Gerais, provoca o despejo de 1,3 bilhões de litros 

de resíduos tóxicos nos rios da região 
Criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 

Social, no Brasil  
Kofi Annan lança o Pacto Global, primeira proposta da ONU 

focada na responsabilidade social empresarial 
Entra em vigor a Occupational Health and Safety Assessment 
Series (OHSAS 18001), conjunto de normas para a gestão da 

saúde e segurança no trabalho 
Aprovados os Princípios de Governança Corporativa da OCDE 
Lançada a AA1000, diretriz para a condução de diálogo com 

stakeholders e prestação de contas aos mesmos 
Lançamento do Dow Jones Sustainability Index pela Bolsa de 

Nova Iorque 
Criação dos Indicadores Ethos de responsabilidade social 

empresarial 
Lançamento das Diretrizes GRI para elaboração de relatórios de 

sustentabilidade 
Lançamento oficial do Pacto Global, proposto pelo secretário-geral 
da ONU 
Cúpula do Milênio, em Nova Iorque, da qual saíram as Metas do 

Milênio 

Protestos maciços em Gênova, por ocasião da reunião do 

G-8 
I Fórum Social Mundial, em Porto Alegre 
A China adere à OMC 
A Quarta Conferência Interministerial da OMC, em Doha, 
reconhece preocupações relativas ao meio ambiente e ao 

desenvolvimento 
A ONU realiza a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 

Sustentável, em Johanesburgo, na África do Sul, e coloca 

em discussão a Carta da Terra, que pretende ter a 

abrangência da Declaração dos Direitos Humanos 
Criada nos EUA a Lei Sarbanes-Oxley, em resposta aos 
numerosos escândalos corporativos e contábeis 

envolvendo grandes empresas. 
A International Organization for Standardization � ISO 
anuncia a elaboração de um novo padrão ISO para a 

gestão da responsabilidade social de organizações 

públicas ou privadas 
Entrada em vigor do Protocolo de Kyoto, após ratificação 

pela Rússia 
Presidência do G-8 declara as mudanças climáticas o 

assunto mais importante a ser enfrentado pela 
comunidade global no longo prazo 
Lançamento do Índice de Sustentabilidade Empresarial � 
ISE pela Bovespa 
Publicada a Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
Lançamento do Relatório Stern sobre a Economia das 

Mudanças Climáticas 
COP 15 � Conferência da ONU sobre Mudanças 

Climáticas 
ISO 26000 � Norma Internacional que propõe diretrizes 

sobre Responsabilidade Social 
Acidente no Golfo do México com  plataforma da British 

Petroleum (BP) 
COP 16 - Conferência da ONU sobre Mudanças 

Climáticas 
Protocolo de Nagoya 
 

Fonte: 1948-2006 - síntese de Kreitlon (2008); 2007 a 2010 � desenvolvido pela autora  
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2.2.2 Dos conceitos 

A partir do estudo das origens da Responsabilidade Social é possível 

vislumbrar que essa área recebe influências dos movimentos ambientais, 

econômicos e sociais que se desenvolvem a partir de situações concretas 

vivenciadas pela sociedade em seu cotidiano. Por isso, diversos campos discutem 

sobre o tema e muitos embates conceituais permeiam as distintas correntes teóricas. 

Para Moretti e Campanário (2008) trata-se de uma área com ampla profusão de 

significados que permeiam a Responsabilidade Social, sustentabilidade, 

voluntariado, ética nos negócios e questões ambientais.  

Contudo, é possível identificar que no campo da Ciência Social Aplicada da 

Administração, a definição mais utilizada do que se compreende como 

Responsabilidade Social é a do Instituto Ethos (MORETTI e CAMPANARIO, 2008). 

Acredita-se que a ampla utilização do conceito adotado pelo Instituto se deva a 

importância do mesmo na promoção e disseminação de práticas socialmente 

responsáveis. Trata-se de uma das principais instituições brasileiras sobre o tema. 

Além do Ethos, também se destaca o GIFE (Grupo de Institutos e Fundações 

Empresariais), fundado em 1995. Para Sauerbronn (2009) a disseminação da 

Responsabilidade no Brasil se deve em parte a esses institutos. Para o Instituto 

Ethos, Responsabilidade Social pode ser definida como: 

... a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da 

empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo 
estabelecimento de metas empresariais que impulsionem o 
desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos 

ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e 

promovendo a redução das desigualdades sociais (ETHOS, 2010). 
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 Almeida (2007) aponta que a visão do Instituto Ethos permeia a conceituação 

utilizada por diversos autores brasileiros. A NBR 16001:200411 adota conceituação 

similar à do Instituto Ethos, pois também tem como base as três dimensões da 

sustentabilidade, propõe que se leve em consideração os requisitos legais, os 

compromissos éticos e a preocupação com a promoção da cidadania, com o 

desenvolvimento sustentável e a transparência da gestão no desenvolvimento de 

políticas e nos objetivos das organizações. Destaca-se também que o 

desenvolvimento dessa norma foi discutido por um grupo com representantes de 

empresas privadas, públicas, governos, ONGs, universidades, entre outras.  Esta 

comissão também integrou as discussões da ISO 26000 (2010), norma internacional 

que se apresenta como diretriz que pretende auxiliar as organizações para a 

contribuição com o desenvolvimento sustentável.  

De acordo com a ISO 26000 (2010), a Responsabilidade Social é fruto da 

vontade das organizações em incorporar considerações socioambientais em seus 

processos decisórios e se responsabilizar sobre os impactos de suas decisões e 

atividades na sociedade e no meio ambiente. A diretriz explicita sete princípios da 

responsabilidade social. São eles: 

 Prestação de contas e responsabilidade � recomenda a prestação de 

contas e a responsabilidade pelos impactos na sociedade e no meio ambiente de 

suas ações. 

 Transparência � recomenda que a organização seja transparente em suas 

decisões e atividades que impactam na sociedade e no meio ambiente. 

                                                             
11 Norma que estabelece os requisitos mínimos relativos a um sistema de gestão da 

Responsabilidade Social. Disponível em: http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=57975 , 
acesso em 14 de maio de 2010. 

http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=57975
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 Comportamento ético � recomenda que a organização comporte-se 

eticamente em todos os momentos. 

 Respeito pelos interesses das partes interessadas � recomenda que a 

organização respeite, considere e responda aos interesses de suas partes 

interessadas. 

 Respeito pelo estado de direito � recomenda que a organização aceite que 

o respeito pelo estado de direito é obrigatório. 

 Respeito pelas normas internacionais de comportamento � recomenda que 

a organização respeite as normas internacionais de comportamento, ao mesmo 

tempo em que adere ao princípio de respeito pelo estado de direito. 

 Respeito pelos direitos humanos � recomenda que a organização respeite 

os direitos humanos e reconheça tanto sua importância como sua universalidade. 

É importante enfatizar que a ISO 26000 (2010) observa que esses princípios 

devam ser integrados em toda a organização e praticados em suas relações, ou 

seja, esses princípios devem guiar a gestão das organizações numa perspectiva 

ampla. 

No que se refere ao relacionamento com os stakeholders, a ISO 26000 (2010) 

defende que as organizações precisam levar em consideração os interesses das 

partes, ou seja, dos seus stakeholders. Para tanto, observa a importância de dar voz 

as partes interessadas num processo interativo. O processo de engajamentos dos 

stakeholders pode ajudar a organização na construção de uma base sólida para a 

tomada de decisões, de acordo com a diretriz. Indica ainda diversas razões para 

engajar as partes interessadas. Essas razões perpassam questões de compreensão 
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de impactos das decisões, planejamento de ações visando menores impactos 

negativos, revisão de desempenho, conciliar interesses evitando conflitos, 

contribuição para aprendizagem contínua da organização, cumprimento de 

obrigações legais, proporcionar benefícios a partir de diferentes perspectivas, 

aumentar a transparência e a credibilidade de suas comunicações, formar parcerias 

para atingir objetivos mutuamente benéficos. 

Além disso, a ISO 26000 (2010) aponta alguns temas centrais para a 

identificação de questões relevantes e estabelecimento de prioridades para a 

definição do escopo da Responsabilidade Social. São eles: governança 

organizacional, direitos humanos, práticas trabalhistas, meio ambiente, práticas leais 

de operação, questões relativas ao consumidor, envolvimento com a comunidade e 

com seu desenvolvimento.  

Ashley (2002) descreve a Responsabilidade Social como um compromisso 

das organizações com a sociedade, que pode ser expressa por meio de atos e 

atitudes que afetem positivamente a sociedade ou uma comunidade específica. Ela 

apresenta que uma visão expandida da Responsabilidade Social pode ser 

identificada através de todas as ações que contribuem para a melhoria da qualidade 

de vida da sociedade. Ela também enfatiza que as empresas que querem ser 

socialmente responsáveis devem se enxergar como resultado de relações no tempo 

e no espaço, o que corrobora com a necessidade de mudanças estruturais 

apontadas por Dowbor (2007). 

Donaire (1995) indica que as decisões das organizações devem considerar o 

ambiente externo, incluindo, portanto as dimensões sociais e políticas somadas às 

considerações econômicas. O autor acrescenta que �na visão tradicional da 
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empresa como instituição apenas econômica, sua responsabilidade consubstancia-

se na busca da maximização dos lucros e na minimização dos custos e pouco além 

disso� (idem, p. 16). Contudo, essa visão assenta-se dentro de um ambiente 

previsível e estável, o que não é uma característica deste século (CASTELLS, 

1999). Ao contrário, a percepção de que os problemas ambientais e sociais afetam 

diretamente as organizações, demanda que as mesmas revejam constantemente 

seus produtos e práticas, a fim de manter-se no mercado (KLEINDORFER, 

SINGHAL, WASSENHOVE, 2005). Assim, a adoção de novas práticas pelas 

organizações se torna uma necessidade. 

Carroll (1998) estabeleceu um modelo piramidal com quatro dimensões que 

se completam para que uma organização alcance a Responsabilidade Social. Essas 

quatro dimensões demonstram uma visão centrada na atuação da empresa. A 

econômica é responsável pelo lucro e pela continuidade da empresa. A 

responsabilidade legal solicita à observância das leis. A ética se coloca como um 

comportamento esperado das organizações pela sociedade. Diz respeito às ações 

tomadas pelas organizações que devem agir segundo princípios da equidade, justiça 

e imparcialidade. E por fim, ele coloca a responsabilidade filantrópica ou 

discricionária no topo da pirâmide, como um ato voluntário de contribuir socialmente 

através de investimento sem retorno esperado. A concepção piramidal de Carroll 

(1998) é destacada na figura n°2.     
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Filantrópica

Ética

Legal

Econômica Lucro - maior razão de sua existência
Garantia da continuidade da empresa

Observância das leis municipais,
estaduais e federais

Comportamento esperado
Ação com eqüidade, justiça e
imparcialidade

Contribuição voluntária sem a
expectativa de retorno para a
organização

 

Figura 2 - Modelo piramidal de Carroll 

Fonte: baseado em Carroll (1998) 

 

Carroll (1998) também indica que há um grande esforço para que o conceito 

de Responsabilidade Social das empresas se desvincule da perspectiva 

assistencialista, direcionada para atividades e projetos filantrópicos e passe a se 

inserir na gestão da empresa. Assim, pode-se associar a ideia de filantropia com a 

concepção de assistencialismo. A prerrogativa da inserção da Responsabilidade 

Social na gestão das organizações solicita uma mudança concreta por parte das 

organizações, que perpassa em ultrapassar a visão assistencialista. 

De acordo com Melo Neto e Fróes (2001) a filantropia se originou nas práticas 

de empresários bem-sucedidos nos seus negócios que resolviam retribuir à 

sociedade parte dos ganhos obtidos. Isso era visto como um ato de benevolência e 

de caridade para com o próximo. Conseqüentemente, as entidades filantrópicas não 

só procuravam seus recursos no setor público, mas também em empresas de donos 

filantropos.  No quadro n°2 destacam-se as principais diferenças entre a filantropia e 

a Responsabilidade Social, de acordo com esses autores. 
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Quadro 2 - Diferenças entre Filantropia e Responsabilidade Social 

Filantropia Responsabilidade Social 

Ação individual e voluntária Ação coletiva 

Fomento da caridade Fomento da cidadania 

Base assistencialista Base estratégica 

Restrita a empresários 

filantrópicos e abnegados. 
Extensiva a todos os empresários 

Prescinde de gerenciamento Demanda gerenciamento 

Decisão individual Decisão consensual 

Fonte: Melo Neto e Froes (2001) 

 

É possível verificar que na concepção dos autores a filantropia desenvolve-se 

por meio de atitudes individuais dos empresários e, portanto, se difere da 

Responsabilidade Social, que tem como base a consciência social e o dever cívico. 

A Responsabilidade Social vista por essa ótica representa um comprometimento das 

organizações com a sociedade, através da promoção da cidadania numa prática 

coletiva e consensual.  

A compreensão de Melo Neto e Froes (2001) de que a Responsabilidade 

Social solicita uma ação coletiva pode ser relacionada com a teoria das partes 

interessadas, mais conhecida como teoria dos stakeholders. Movimento esse que 

ganhou grande impulso com as abordagens de gestão baseadas na visão sistêmica. 

A teoria dos stakeholders considera que diversos grupos afetam e são afetados 

pelas organizações, conforme indicam Barbieri e Cajazeira (2009). Na figura n°3  

apresenta-se um esquema visual dos diversos grupos de stakeholders de uma 

organização. 



45 

 

Empresa

Grupos 
Políticos

Proprietários

Comunidade 
Financeira

Grupos 
Ativistas

Consumidores

Grupos de 
Defesa do 

Consumidor

Sindicatos

Empregados

Associações 
Comerciais

Concorrentes

Fornecedores

Governo

 

Figura 3 - Mapa dos Stakeholders de Uma Organização 
Fonte: Freeman, 1994 apud Barbieri e Cajazeira, 2009, p.29 

 

 As setas de mão dupla indicam que os grupos afetam as organizações, mas 

também as organizações afetam os grupos. Além disso, é importante destacar que 

cada grupo apresentado numa esfera pode apresentar subgrupos com interesses 

distintos, conflitantes ou não em seus objetivos. Além disso, os grupos influenciam-

se uns aos outros. Daí decorre a importância de decisões consensuais.  A influência 

desta teoria é notória e sua força reside no fato de considerar as empresas como 

redes de relacionamentos complexos, diversificados e inter-relacionados (BARBIERI 

e CAJAZEIRA, 2009). 

 A visão de que as empresas possuem outras partes interessadas em suas 

atividades, além de seus acionistas, contribuiu para a criação dos índices que visam 
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demonstrar as práticas e os investimentos das organizações na Responsabilidade 

Social, compreendida no âmbito da sustentabilidade. Borger (2001) argumenta que é 

preciso demonstrar essas atitudes para os stakeholders que têm interesse em 

conhecer mais sobre o desempenho da Responsabilidade Social Empresarial das 

organizações.  

Para tanto, é fundamental ter um sistema de avaliação capaz de descobrir 

que ações e processos trouxeram bons resultados e o que deve ser melhorado. Mas 

os sistemas tradicionais de avaliação não são suficientes para analisar o 

desempenho das empresas no que diz respeito às exigências mais amplas da 

sociedade, como, por exemplo, os impactos ambientais ou as influências sociais e 

culturais nas comunidades locais (BORGER, 2001). Para a autora a avaliação do 

desempenho social empresarial é muito mais complexa quando comparada às 

avaliações econômico-financeiras.  Esta avaliação solicita uma abordagem 

qualitativa. Ela acredita que as empresas têm se esforçado para desenvolver uma 

avaliação que consiga abordar os aspectos objetivos e subjetivos, quantitativos e 

qualitativos, relacionados com a Responsabilidade Social. Borger (2001) adverte, 

entretanto, que o comprometimento da sistematização de informações não garante 

uma postura e atuação orientada para a Responsabilidade Social. 

Melo Neto e Fróes (2001) apresentam uma proposta de avaliação do 

exercício da Responsabilidade Social em suas diferentes dimensões: a 

Responsabilidade Social interna (benefício e sistemas de remuneração, gestão do 

trabalho, ambiente de trabalho, relevância social da vida no trabalho, trabalho e 

espaço total da vida, direitos dos empregados, crescimento e desenvolvimento dos 

empregados, relações empresa-comunidade, foco da relação, alvo da relação, 
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natureza das relações, escopo das relações e impacto das ações) e o 

comportamento ético (sociedade global, comunidade, concorrentes, consumidores, 

meio ambiente, governo, parceiros). A análise do desempenho das organizações 

apresentada pelos autores corrobora com o estudo de Borger (2001) quando discute 

a complexidade da avaliação do desempenho social, principalmente quando esta 

análise demanda, como apontado anteriormente, identificar aspectos difíceis de 

mensurar como, por exemplo, a natureza da relação.    

E muito embora não se tenham ainda indicadores para mensurar a natureza 

desta relação, pesquisas qualitativas, tais como as que serão apresentadas a seguir, 

fornecem resultados importantes para compreender as práticas adotadas pelas 

organizações no âmbito da Responsabilidade Social. Desta forma, buscaram-se 

autores que contribuem na construção reflexiva deste trabalho ao descrever e 

problematizar as práticas realizadas pelas organizações no cotidiano e o discurso 

das organizações sobre suas práticas. 

2.2.3 Das críticas 

Destacou-se na introdução deste trabalho que há um movimento na academia 

que tensiona a Responsabilidade Social. Esse movimento que busca levantar as 

contradições e ambigüidades presentes nas práticas e discursos das organizações 

ajuda na compreensão dos enfrentamentos que se apresentam na gestão da 

Responsabilidade Social. Assim, um embasamento teórico a partir das críticas à 

Responsabilidade Social se faz necessário para compreender as contribuições que a 

análise da experiência NEPSO pode trazer para a Responsabilidade Social.    

A primeira contradição que pode ser percebida é justamente sobre o que se 

compreende como Responsabilidade Social. As organizações enredam-se no ciclo 
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de implantação da Responsabilidade Social por pressão dos grupos de interesse e 

assumem um discurso de empresa responsável. Entretanto, acredita-se que em 

muitos casos as organizações nem sequer refletem em profundidade sobre as 

demandas que a implantação da Responsabilidade Social solicita. As mudanças, 

desta forma, podem se tornar ações paliativas que nada contribuem para uma 

mudança efetiva na realidade. Exemplo dessa situação é dado por Silva, Matos e 

Piccinini (2004), que analisaram os comportamentos das refinadoras de cera de 

carnaúba em Fortaleza quanto a Responsabilidade Social. Os autores apontam que 

as empresas confundem a Responsabilidade Social com a obrigação social e que as 

ações sociais são voltadas para o assistencialismo, o que na compreensão dos 

autores e na perspectiva de Responsabilidade Social deste trabalho é uma 

contradição. 

No âmbito interno das organizações, Soares (2004) defende que o sistema 

capitalista é a própria contradição da Responsabilidade Social. Adverte que, embora 

se observem boas intenções e motivações socialmente admissíveis para a 

Responsabilidade Social, há incoerências entre o discurso e práticas 

organizacionais.  A autora apresenta reflexões sobre o mundo do trabalho e as 

contradições praticadas no interior das próprias organizações em relação aos seus 

trabalhadores. Confronta a postura ética frente aos trabalhadores indicada pelo 

Instituto Ethos, que prega a gestão participativa, participação nos resultados, 

programas de valorização da diversidade, compromisso com o desenvolvimento 

profissional e empregabilidade, saúde, segurança, condições de trabalho e 

aposentadoria. Evidencia que o autoritarismo, a injustiça, a subordinação ética e 

competitividade, o conformismo e a desvalorização humana tendem a se manter no 

contexto organizacional se mudanças não ocorrerem. Desta forma, a implantação da 



49 

 

Responsabilidade Social não garante transformação na própria realidade 

organizacional. Nesta mesma perspectiva, Guimarães (2004) em análise sobre a 

Responsabilidade Social de uma empresa de Call Center identificou que a mesma 

preocupa-se com seus stakeholders externos, mas esquece-se do público interno, 

gerando insatisfação na promoção da qualidade de vida no trabalho, o que é 

inconsistente com uma prática socialmente responsável que leve em consideração 

todos os stakeholders. Não se pode ignorar que mudanças ocorreram no interior de 

muitas organizações, as quais deram passos importantes no sentido da promoção 

da igualdade racial, da questão de gênero, políticas de remuneração, benefícios e 

carreira, cuidados com a saúde, com a segurança e com as condições de trabalho, 

compromisso com o desenvolvimento profissional e no comportamento frente a 

demissões. Entretanto, é preciso discutir em que medida e de que forma essas 

questões estão sendo pautadas pela maioria das organizações. 

Outra questão importante que já vêm sendo discutida no âmbito acadêmico 

diz respeito ao tipo de atividade que a empresa exerce. Neste sentido as ações de 

Responsabilidade Social seriam responsáveis por diminuir os conflitos com os 

grupos que exercem pressão sobre estas atividades como cita Camargo (2009). 

Nesta mesma direção Rampinelli e Guimarães (2006) acreditam que as ações de 

Responsabilidade Social adotadas pelas organizações objetivam manter o status 

quo e amenizar os conflitos com a sociedade. Ressalvam que não há contribuição 

para a emancipação humana. Eles observam que algumas organizações, tais como, 

fabricantes de cigarro, de bebidas alcoólicas, de produtos altamente poluentes 

(como por exemplo, os agrotóxicos), de armamento bélico, entre outros, tem 

atividades que por si só são prejudiciais a sociedade. E por isso, não poderiam ser 

consideradas como �empresas cidadãs� ou socialmente responsáveis. Essa 
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discussão também foi pautada pelo professor Luiz Felipe Machado Nascimento 

durante o EnANPAD (2010), na apresentação de um trabalho que trata sobre as 

práticas de gestão da Responsabilidade Social em indústrias beneficiadoras de 

tabaco da região Sul do Brasil (BACKES, SELIG e MARINHO, 2010). Diversos 

participantes da sessão debateram a questão. Ficou evidente que grande parte dos 

presentes considera que a gestão responsável de uma organização inclui as 

atividades produtivas da mesma, e por isso, há que se questionar seu discurso no 

âmbito da gestão da Responsabilidade Social quando seus produtos são maléficos 

para a sociedade. Quanto ao ramo de atividade vale também destacar as 

considerações feitas por Oliveira (2005), confirmando que as empresas que mais 

publicam seus balanços sociais são aquelas que têm atividades com maiores 

impactos negativos, sociais e ambientais.  

A partir dessas considerações é possível dizer que a gestão responsável de 

uma organização deve avaliar os produtos e atividades realizados pela organização 

e os impactos relativos aos mesmos para a sociedade. A avaliação é importante 

porque oportuniza que a organização reveja suas estratégias de negócios 

(JOHSON, 2009). As organizações existem porque há demanda para seus produtos, 

mas uma mudança nos consumidores poderá levar essas empresas à extinção. 

Para Pereira (2002), as empresas que não mudarem de atitude poderão se tornar 

obsoletas. Assim, a inovação é cada vez mais importante para as organizações 

(KRUGLIANSKAS, 1997). E neste sentido, �a criação de valor ao acionista depende 

então da habilidade que a empresa tem para destruir criativamente suas 

capacidades em favor das inovações de amanhã� (HART e MILSTEIN, 2004, p.67). 

Desta forma é possível relacionar as atividades e produtos com o aumento do risco 

de extinção de organizações que não estão se mobilizando para mudanças. Trata-
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se, portanto, de avaliar continuamente como os produtos e serviços das 

organizações podem atender as expectativas atuais e futuras da sociedade, e, 

trabalhar continuamente para a inovação
12.   

Outra questão que merece ser discutida é a utilização da Responsabilidade 

Social como compensação por externalidades, como exemplo pode-se citar o estudo 

recente em usinas de cana-de-açúcar realizado por Bragato et al (2010), no qual 

identificaram que a iniciativa de projetos sociais partiu dos proprietários das 

empresas pesquisadas. Os resultados apontaram que as ações sociais 

desenvolvidas pelas organizações estudadas pelos autores têm como objetivo 

amenizar os conflitos com a sociedade gerados pelas externalidades negativas que 

as empresas produzem, ou seja, as ações sociais encontram-se num estágio 

compensatório. Evidenciou-se que a Responsabilidade Social demonstra uma 

preocupação com a imagem corporativa nas empresas pesquisadas. E, por outro 

lado, os projetos desenvolvidos pelas empresas são centralizados no interior das 

organizações, com pouca participação tanto da comunidade interna como externa 

nos processos decisórios. Para os autores a forma de condução do processo 

dificulta a emancipação social e a construção de parcerias que poderiam se 

desenvolver a fim de construir novos valores organizacionais, constatando-se 

divergências entre discurso e prática. 

Bittencourt e Carrieri (2005) indicam que as organizações priorizam a 

execução de projetos filantrópicos nas comunidades em substituição à formação de 

parcerias objetivando o fortalecimento da economia regional. Essas considerações 

                                                             
12 Em que pese suas limitações, a TNS (The Natural Step) é uma ferramenta que pode contribuir para 

a criação de estratégias que incorporem a perspectiva da sustentabilidade. Disponível em: 

http://www.ruralsustainability.org/files/TNSFrameworkGuidebook1.pdf (acesso em 17 de setembro de 
2010). 
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são feitas a partir dos resultados dos estudos de caso realizados pelos autores, nos 

quais identificaram que as organizações praticam um conjunto de ações 

compreendidas como normas éticas respondendo às pressões sociais, mas ignoram 

a insatisfação dos agentes políticos referenciados na sociedade. Um ponto 

importante que os autores destacam se refere à tensão nas relações de poder 

decorrentes principalmente da visão da Responsabilidade Social como peça de 

estratégia empresarial. Para eles, essa visão impede iniciativas conjuntas que 

poderiam contribuir com o desenvolvimento sustentável. Nestas ações a 

Responsabilidade Social se configura como uma via de mão única, em que um 

conjunto de atores permanece inteiramente submisso. 

Ainda tratando-se da perspectiva de produtos e atividades, Rampinelli e 

Guimarães (2006) discorrem sobre uma premiação dada a uma empresa de 

refrigerantes para um programa de preservação ambiental através de teatro de 

escolas. Evidenciam que, embora se trate de uma proposta interessante, o 

personagem principal era uma lata gigante do refrigerante lançado 

concomitantemente a campanha, e voltado para o público infantil. Retoma-se, 

portanto, a discussão de que os produtos das organizações devem estar alinhados 

com suas ações no âmbito da Responsabilidade Social. Outra contradição também é 

destacada pelos autores quando descrevem o caso de uma empresa do ramo de 

telefonia que ganhou premiação por sua atuação no campo social, mas em 

contrapartida é campeã de reclamação dos consumidores junto ao PROCON.  

Outro aspecto importante e que cabe destacar foi apresentado por Pinto, 

Pereira e Lara (2004) ao estudarem a adoção de práticas de Responsabilidade 

Social pelo setor de varejo. O resultado da pesquisa demonstrou que a maior parte 
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das empresas (65,87%) se encontra em médio e baixo estágio de adoção de 

práticas de Responsabilidade Social. Acredita-se que isso pode estar relacionado 

com uma visão fragmentada do ciclo de vida dos produtos. Explica-se: o setor de 

varejo comercializa, entretanto, não produz, e por isso, pode-se �eximir� da 

responsabilidade por atividades e produtos das organizações produtivas. Entretanto, 

ao compreender o ciclo de vida de um produto, a partir de uma perspectiva 

sistêmica, o setor de varejo é parte integrante da cadeia produtiva, e por isso, deve 

assumir responsabilidade por suas ações. Fischer e Falconer (2001) já haviam 

sinalizado em estudo anterior que o investimento feito pelo varejo assemelha-se 

mais ao patrocínio de atividades como esporte, cultura e direitos, direcionados ao 

público-alvo das empresas. Acredita-se que as implicações destes estudos estão 

relacionadas com o que se entende por Responsabilidade Social, apontando para 

práticas voltadas para o investimento em ações externas às organizações e 

relacionadas com a imagem da marca corporativa (GIULIANE e SPERS, 2010). Por 

outro lado, reconhece-se que uma das ações que podem ser pautadas pelo varejo 

no âmbito da Responsabilidade Social, a do consumo consciente e do comércio 

justo, pode, a princípio, sem uma análise mais profunda, causar certo temor aos 

empresários de que seus lucros possam diminuir. Mas, novamente ressalta-se que 

não há empresa que se sustente em uma sociedade insustentável. Portanto, é 

preciso reavaliar constantemente o negócio visando novas práticas que possam 

contribuir com a sustentabilidade. 

É possível identificar que muitas organizações têm criado suas próprias 

fundações para desenvolver ações no âmbito social. Entretanto, num estudo sobre 

as fundações corporativas, que compõe o terceiro setor e atuam no campo social, ao 

contrário do que se supõe, constatou-se que a lógica predominante nesses espaços 
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é a lógica do capital, do mercado, contrariando o discurso de que o Terceiro Setor é 

o lugar de (re) construção do espaço político (MEDEIROS, BORGES e MIRANDA, 

2008).  

Diretamente através de suas próprias fundações, ou indiretamente apoiando 

outras organizações não-governamentais, é fato que houve um aumento significativo 

nos últimos anos do envolvimento das organizações privadas com as questões 

sociais. Santos (2008) confirma que a institucionalização da Responsabilidade 

Social no Brasil deriva da necessidade de adaptação das empresas ao ambiente, 

questão essa já tratada neste trabalho. Contudo, os resultados da pesquisa deste 

autor apontam que as empresas elegem temas e populações para beneficiar 

públicos que sejam convergentes com suas atividades, que tenham visibilidade na 

mídia ou que gozem de simpatia por parte da sociedade. Também nota que as 

empresas negligenciam áreas em que a atuação do Estado é deficiente, mas que 

não são do seu interesse, como a população carcerária. Fischer e Falconer (2001) já 

haviam identificado que a principal área de atuação das empresas está ligada as 

crianças e adolescentes. Outros grupos vulneráveis como dependentes químicos, 

portadores de HIV, moradores de rua, portadores de deficiência e terceira idade têm 

sido contemplados em escala muito menor pelas organizações. Ao trabalhar com 

grupos de interesse para a organização pode-se dizer que as organizações não 

alcançam o topo da pirâmide desenvolvida por Carroll (1998).  

Neste sentido, Silva e Souza (2009) assinalam que a educação é alvo 

principal das práticas de Responsabilidade Social das organizações. Porém, as 

autoras apresentam que tal participação é ancorada por um conteúdo ideológico que 

produz e reproduz a manutenção do controle social. Através de uma pedagogia da 
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habituação criam-se um conjunto de dispositivos que visam à produção de novas 

subjetividades para os estudantes, através de �regulação comportamental e cultural 

de forma a habituá-los à lógica hegemônica do capital neste novo período de 

acumulação� (SILVA e SOUZA, 2009, p. 7). Como bem destacado por Paro (2001, 

p.10), a escola pode contribuir para a transformação social, no entanto, atualmente, 

ela é uma reprodutora da ideologia dominante, �na medida em que recoloca as 

pessoas nos lugares reservados pelas relações que se dão no âmbito da estrutura 

econômica�. Desta forma, pode-se dizer que os processos educativos podem ser 

concebidos e desenvolvidos a partir de uma pedagogia da habituação, conforme 

destacado pelas autoras ou a partir da pedagogia da esperança (FREIRE, 1996). 

Certamente, cada caminho leva a resultados distintos. 

Contudo, pode-se dizer que os resultados de pesquisa acerca das práticas de 

Responsabilidade Social encontrados pelos diversos autores apresentados 

anteriormente indicam ambigüidades e contradições presentes no cotidiano 

organizacional. Partindo da visão do mainstream da área social aplicada da 

administração do que seja Responsabilidade Social, é possível dizer que muitas 

organizações ainda não compreendem o sentido da Responsabilidade Social ou se 

apropriam do termo, sem, contudo, mudar a gestão organizacional, o que evidencia 

contradições entre discurso e prática.  Ademais, dentre os casos apresentados, 

diversos deles denotam que as ações são realizadas para melhorar a imagem da 

marca, para amenizar externalidades ou para responder às pressões advindas do 

próprio processo produtivo (produtores de cera, usinas de cana-de-açúcar, 

produtores de tabaco, entre outros).  
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Desta forma, muitas questões colocadas até agora implicam na postura que a 

organização adota em suas práticas no âmbito da Responsabilidade Social. 

Destacaram-se alguns resultados os quais demonstram que as ações são realizadas 

verticalmente, ou seja, os próprios interessados não participam do processo 

decisório. Neste sentido Camargo (2009) argumenta que é muito trabalhoso para as 

organizações saírem da postura do �para� e envolverem-se �com�. Além disso, 

Camargo (2009) observa que o discurso da Responsabilidade Social é contraditório, 

pois não aborda a natureza política do próprio conceito. Essa política de que fala o 

autor não está relacionada com as políticas públicas, mas com a própria concepção 

de Responsabilidade Social que deve ser pensada a partir da dimensão política do 

homem para agir a favor do bem comum. 

Neste sentido, Pfeifer (2006) acredita que os programas e projetos de 

Responsabilidade Social deslocam a cidadania do espaço público e a esvazia de 

seu substrato político. Torna os cidadãos passivos em relação aos direitos 

construídos na esfera pública, e conformistas numa arena política mais ampla, 

espaço em que poderiam ser construídos projetos coletivos capazes de alterar o 

modelo vigente.   Daí a necessidade de pesquisar sobre experiências que 

contribuam com o desenvolvimento de capacidades pessoais e coletivas para 

atuação no espaço público. 

A discussão apresentada pela autora indica uma inversão entre o público e o 

privado. Para ela ao assumir parte do papel do Estado às organizações aumentam 

seu poder e contribuem para a hegemonia do sistema capitalista. Corroboram 

destas considerações Martins e Silva (2008), que estudaram a construção da 

legitimidade no discurso das empresas-modelo em Responsabilidade Social 
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Empresarial. Através de alguns casos os autores identificaram que a relação 

estabelecida através da Responsabilidade Social dá legitimidade às ações 

organizacionais contribuindo para a manutenção da lógica dominante. Ventura e 

Vieira (2004, p.13) também entendem que �no processo de institucionalização da 

RSE, as ações são justificadas em termos de bem comum�. Para os autores esse 

movimento é um deslocamento do espírito capitalista necessário a sua reprodução.  

Xavier e Maranhão (2008) também se posicionam criticamente sobre a 

atuação das empresas neste campo. Para os autores as empresas são geradoras 

de grande parte dos problemas da sociedade e age tal como o Estado em prol da 

manutenção da ordem vigente. Acreditam que a Responsabilidade Social é uma 

mediação entre capital e trabalho que não se desvencilha da única responsabilidade 

dos homens de negócio, apontada por Friedman (1962)13. Também ressaltam o 

esvaziamento da esfera pública e a manutenção do status quo. A privatização do 

público é tratada pelos autores como um movimento que desapropria o homem da 

sua condição de cidadão.  

Kreitlon (2008) através de análise crítica do discurso ao estudar a 

Responsabilidade Social no campo da indústria do petróleo infere que a atuação das 

empresas no campo social é um exemplo clássico de estratégia para a manutenção 

da hegemonia neoliberal. Ao atuar de maneira proativa na agenda política da 

Responsabilidade Social as empresas conseguem afastar ou adiar ameaças 

regulatórias sobre suas atividades. Ela considera que um modelo de empresa 

responsável depende não só do empresário e da sociedade civil, mas, sobretudo, do 

                                                             
13 Para Friedman (1962) a única responsabilidade das organizações deve ser o lucro (ALMEIDA, 

2007). 
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lugar ocupado pelo Estado na regulação nacional e internacional, como ator legítimo 

para definir e perseguir o interesse público. 

Paoli (2003) argumenta que a Responsabilidade Social nas empresas é 

legitimada pelo terceiro setor. A autora faz uma reflexão sobre o que ela denomina 

de ator inesperado, a empresa, no �terreno do ativismo social� (idem, p.378).  Ela 

assume uma postura crítica ao dizer que a proposta de investimento sistemático 

empresarial privado retira �da arena política e pública os conflitos distributivos e a 

demanda coletiva por cidadania e igualdade� (idem, p. 379).  

Para esta autora há um potencial inovador na mobilização empresarial, mas 

por outro lado este movimento oculta as políticas que aprofundam a exclusão social 

e desorientam politicamente a sociedade. Além disso, Paoli (2003) observa que a 

grande maioria dos empresários não discute as fontes de promoção da miséria e 

não intervêm no debate sobre a atual política econômica. Para ela, falta ao 

movimento de Responsabilidade Social a conscientização dos direitos e deveres que 

contemplem um espaço público real.  

Um espaço público, civil e pluralizado não acolhe a figura do outro como 

receptores homogeneizados pela sua carência, nem aceita que os bens 

sociais produzidos socialmente sejam distribuídos discursivamente como 

generosidade privada de um doador ou de uma classe. Pelo contrário, os 

espaços públicos só se tornam assim quando os socialmente desiguais se 

encontram em equivalência como atores e sujeitos autônomos de 

protagonismo político e civil, e pelo exercício conjunto e conflitivo do debate, 

reflexão e deliberação sobre um mundo comum, avancem para além das 

garantias constitucionais e jurídicas ao concretizar o direito de participar na 
pluralidade das demandas de cidadania (PAOLI, 2003, p.403). 

Paoli (2003) acredita também que as ações de voluntariado promovidas pelas 

organizações, podem proporcionar experiências reflexivas, mas são distantes de 

qualquer discussão politizadora. Não há estímulos para conectar tais ações às 

políticas públicas. Essa despolitização da questão social, para ela, parte do princípio 
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da desqualificação do poder público. E para ser politicamente relevante, seria 

preciso que o movimento de Responsabilidade Social reconhecesse em sua própria 

constituição que a cidadania é fundamental para a garantia dos direitos e dos 

deveres, voltando-se, portanto, para uma gestão que vise à emancipação dos 

sujeitos, uma emancipação que não se dá no marco da regulação, mas do 

desenvolvimento de uma subjetividade política que potencializa a transformação de 

valores na sociedade. Com base nessas ponderações assume-se para o contexto 

deste trabalho a concepção de Responsabilidade Social como práxis, movimento 

dialético que desenvolve a partir da ação e da reflexão humana. Assim, as ações 

desenvolvidas no âmbito privado das organizações poderão retornar ao espaço 

público que é esfera de atuação do cidadão para discussão dos negócios comuns 

dos homens14.  

Para Arendt (2005) a �vita activa� contempla três atividades humanas 

fundamentais: o labor, o trabalho e a ação. O labor se refere as nossas 

necessidades biológicas e a condição humana dessa dimensão é a própria vida. A 

dimensão do trabalho é descrita por Arendt (2005) como à produção do mundo 

artificial, trata-se da produção dos artefatos humanos. A mundanidade é a condição 

humana nesta dimensão. E a dimensão da ação, que é compreendida como a única 

atividade que os homens exercem diretamente entre si, sem mediações. Essa 

condição para ela corresponde a condição humana da pluralidade que significa dizer 

que os homens e não o Homem habita o mundo.  

Arendt (2005) considera que todos os aspectos da condição humana têm 

alguma relação com a política, mas é na ação que os homens se encontram, 

mediados pela linguagem, expressando pluralidade de opiniões que se confrontam 

                                                             
14 Reflexão que tem como base a concepção de �ação política� para Arendt (2005). 
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politicamente e são efetivados através da retórica. Assim, a palavra é a ligação da 

vida em comum. Para ela �a esfera pública, enquanto um mundo comum, reúne-nos 

na companhia uns dos outros e contudo evita que colidamos uns com os outros� 

(idem, p. 62). 

A ação, para Arendt (2005), se dá exclusivamente na esfera pública (política) 

enquanto o labor e o trabalho estão no domínio da esfera privada, que é o reino da 

necessidade por atender as demandas da sobrevivência humana. Entretanto, o 

espaço da ação política tem sido cada vez mais ocupado pela administração 

econômica-social, desta forma, a esfera social que fazia parte da esfera privada do 

lar passa a vir a público. Por outro lado, os homens, ao se tornarem seres privados, 

são também privados de ver e ouvir os outros e privados de ser vistos e ouvidos por 

eles, se tornando prisioneiros de sua própria existência. Arendt (2005) ressalta que 

essa inversão ocorre com a destruição da pluralidade humana e do mundo comum. 

Desta forma, a sociedade moderna exclui a possibilidade de ação.  

Assim, é possível retomar as discussões apresentadas (PFEIFER, 2006; 

KREITLON, 2008; XAVIER E MARANHÃO, 2008; CAMARGO, 2009; PAOLI, 2003; 

entre outros) a partir da perspectiva da ação de homens plurais que habitam o 

mundo em Arendt (2005). Desta forma, quando se fala da inversão entre o público e 

o privado no âmbito da Responsabilidade Social aponta-se para uma ocupação da 

esfera pública pelas organizações. Essa reflexão vai de encontro com as duas 

questões importantes para este trabalho: práticas de Responsabilidade Social que 

corporificam a palavra e o desenvolvimento de uma subjetividade política para a 

emancipação dos sujeitos. 
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Destaca-se, desta forma, que a perspectiva de práxis de Responsabilidade 

Social para este trabalho, sugere uma desnaturalização das práticas comumente 

realizadas no âmbito organizacional. Assim, este estudo localiza-se nos estudos 

críticos no campo da ciência social aplicada da Administração. A teoria crítica busca 

caminhos alternativos para desnaturalizar as verdades que legitimam as formas de 

dominação. O movimento na teoria crítica é um continuum, pois busca 

constantemente a reflexão, a transformação e a revisão (MISOCZKY E AMANTINO-

DE-ANDRADE, 2005).  

Além disso, os estudos críticos favorecem o questionamento, a reflexão e 

estão voltados para a emancipação (PINTO E MARANHÃO, 2009). Alvesson e 

Deetz (1999) acreditam que a teoria crítica deve contribuir para a produção de 

sistemas que venham ao encontro das necessidades humanas. Davel e Alcadipani 

(2003, p.74), a partir de Fournier e Grey (2000) e Alvesson e Willmott (1992b, 1996) 

estabelecem três critérios para os estudos críticos. São eles: �(1) a promulgação de 

uma visão desnaturalizada da administração, (2) intenções desvinculadas da 

performance e (3) um ideal de emancipação�. Viera e Caldas (2006) reafirmam que 

o conceito de emancipação é central à teoria crítica. A pesquisa embasada nesta 

teoria não deve se limitar a compreensão do mundo, mas também indicar 

possibilidades. Para os autores a teoria crítica é um dos caminhos possíveis para 

uma sociedade melhor e mais justa. Neste sentido, a análise da experiência com o 

NEPSO fornece contribuições importantes para se refletir sobre as estratégias 

adotadas pelas organizações que possam contribuir com o processo de 

emancipação. Para tanto, a incumbência do pesquisador crítico é identificar 

estruturas e obstáculos à emancipação. Trata-se de �compreender o mundo que é a 
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partir do que ele pode ser; e ver, na realidade, o que impede a concretização dessa 

outra configuração� (MISOCZKY E AMANTINO-DE-ANDRADE, 2005, p.237). 

Assim, um dos objetivos ao escolher a teoria crítica como caminho a seguir, é 

a desnaturalização do que está dado, é contribuir para a emancipação dos sujeitos, 

é olhar para um mundo que pode ser, a partir do que é. É compreender que o 

mundo do trabalho é um mundo de formação. Freire (2000, p.42) destaca esse 

exercício como �leituras de mundo�, em que a denúncia e o anúncio fazem parte de 

um processo de análise crítica.  A segurança crítica possibilita a �superação da pura 

opinião ou da conjectura pelo projeto de mundo� (idem, p.42).  Projeto este que é 

viabilizado pela ação política. Nas palavras de Freire (2000, p.42): 

A leitura crítica do mundo é um que-fazer pedagógico-político 

indicotomizável do que-fazer político-pedagógico, isto é, da ação política 

que envolve a organização dos grupos e das classes populares para intervir 

na reinvenção da sociedade. 

No campo da ciência social aplicada da Administração a utilização da 

pedagogia freireana não é algo comum, ao contrário, pode ser visto por alguns como 

contradição uma vez que propõe a superação da condição opressor/oprimido. 

Entretanto, é possível encontrar autores que trabalham a partir da perspectiva 

freireana, como por exemplo, Lovison e Camara (2008) que discorrem sobre a 

possibilidade de transformação da realidade organizacional com base na pedagogia 

freireana. Para esses autores a libertação gera condições para superação de um 

modo de viver-pensar-agir condicionado pelo caráter instrumental e unidimensional 

do paradigma dominante. A instauração do diálogo é compreendida pelos autores 

como fundamental para o desenvolvimento de uma consciência reflexivo-crítica 

necessária para a transformação social. Neste trabalho os autores sugerem que em 
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muitos casos os oprimidos não alcançam uma condição bios politikos, sendo a sua 

dimensão política destituída de si.  

Silva e Misoczky (2008) também apresentaram estudo de movimento social à 

luz do pensamento de Paulo Freire. Para as autoras a pedagogia freireana 

pressupõe como inseparáveis a prática organizativa e o processo de ensino-

aprendizagem. A partir desta concepção estudam a auto-organização como um 

exercício que se consolida na realização pelos sujeitos. Desta forma a organização é 

�meio e processo de aprendizagem para a práxis emancipadora� (idem, p.15).  A 

práxis é resultado de um processo de conscientização crítica, de ação e de reflexão 

sobre a ação.   

Paula e Maranhão (2009) argumentam que um projeto emancipatório mais 

amplo deve ser empreendido como uma ação coletiva. As autoras utilizam como 

embasamento teórico a Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire e o Discurso da 

Servidão Voluntária de Etienne La Boétie. Para as autoras a pedagogia freireana, 

através do posicionamento crítico, possibilita o diálogo e a elaboração de novas 

formas de organização, capazes de romper com a lógica hierárquica. Para elas as 

�micro-ações� fazem com que os sujeitos continuem se submetendo à ordem 

hegemônica. A micro-emancipação dá uma nova roupagem ao sujeito, mas ele 

continua preso as raízes da mesma estrutura de dominação. A busca da liberdade 

para elas deve �negar a submissão dos homens às estruturas e alimentar a 

capacidade de mudança coletiva dos sujeitos� (idem, p.82). 

Mais recentemente, Moraes (2010) apresentou um trabalho no EnANPAD em 

que discutiu as possibilidades para a Responsabilidade Social a partir da pedagogia 

freireana, orientada pela racionalidade substancial. Para ela, as práticas de 
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Responsabilidade Social, no contexto atual, estão distantes da realidade. Neste 

sentido, afirma a importância da compreensão crítica da vida como prática de 

Responsabilidade social e o abandono do caráter assistencialista regido pela ação 

instrumental. Tendo como base a pedagogia freireana, a autora aponta que as 

ações das organizações são ações de homens e a verdadeira Responsabilidade 

Social ocorre quando os homens assumem-se como co-autores de suas ações, e 

não como objeto das ações das organizações. 

Alves (2006, p.123) dialoga sobre a vida e obra do educador Paulo Freire. 

Para ele, a pedagogia desenvolvida por Freire se dirige �às sociedades que 

atravessam processos de intensa mudança (...) e constitui-se como ação 

comunicativa que capacita grupos sociais, instituições e sociedade a uma ação 

dialógica crescente�. Ele destaca a radicalidade em Freire como condição da 

esperança, como condição para uma educação política que crê em sua própria 

transformação.  

Assim, o campo da administração na área de estudos organizacionais 

começa a se abrir para novas perspectivas. A utilização da pedagogia freireana no 

campo da Ciência Social Aplicada da Administração indica um tensionamento por 

parte dos teóricos críticos às estruturas organizacionais que não possibilitam uma 

transformação da realidade, para a qual é necessária a emancipação dos sujeitos.  
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3 FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA 

A opção teórico-metodológica deste estudo parte da visão da autora sobre o 

mundo, sobre o ser humano e sobre a produção de conhecimento. Desta forma, 

optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa de inspiração fenomenológica. De 

acordo com Castro et al (2008) a fenomenologia é um convite ao exercício reflexivo 

para a construção de novos paradigmas na produção de conhecimento (CASTRO et 

al, 2008).  Assim, os objetivos propostos neste trabalho bem como os pressupostos 

teóricos adotados são reflexos do compromisso da pesquisadora com uma produção 

de conhecimento que visa rupturas epistemológicas no que tange à prática de 

Responsabilidade Social. 

 O método fenomenológico conforme destacam Paiva Júnior e Mello (2008) 

ainda é pouco utilizado nas pesquisas organizacionais, todavia vêm sendo utilizado 

em inúmeros estudos de outras áreas como a Filosofia, Sociologia, Psicologia e 

Educação, entre outras. Trabalhos recentes como o de Vieira (2009) e Boava e 

Macêdo (2010) discutem a utilização da fenomenologia nos estudos organizacionais. 

Tais estudos demonstram que o campo da administração está se abrindo a novas 

perspectivas metodológicas. Assim, ao realizar uma pesquisa com inspiração 

fenomenológica buscou-se trilhar um caminho reflexivo em torno do fenômeno de 

modo a desvelar uma nova perspectiva a partir do estudo da experiência com a 

ferramenta NEPSO.  

A fenomenologia é um método qualitativo de pesquisa. Para Denzin e Lincoln 

a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem interpretativa do mundo (2006) e, 

portanto, coerente com a posição epistemológica adotada. Para Richardson et al 

(1999) a pesquisa qualitativa busca descrever a complexidade de determinado 
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problema. Também é importante para analisar e compreender processos dinâmicos 

vividos por grupos sociais.  

Martins e Bicudo (1994) explicitam que a origem etimológica do termo 

fenomenologia está relacionada com a: 

 
[...] expressão grega fainomenon e deriva do verbo fainestai, que significa 
mostrar-se a si mesmo, ou é uma forma reduzida que provém de faino, 
designando o trazer à luz do dia. Faino advém da raiz Fa, entendida como 

fos, que quer dizer luz, aquilo que é brilhante. Portanto, fenômeno 

(fainomenon) diz respeito àquilo que se mostra em si mesmo, que se 

manifesta. Fainomena ou fenomena é o que se situa à luz do dia ou que 

pode ser trazido à luz (p. 28). 
 

 Palmer (1969) acrescenta que o sufixo logia remonta à palavra grega logos, e 

nos dizeres de Heidegger, é aquilo que é transmitido na fala, que é deixar que algo 

apareça.  

Para Merleau Ponty (1999, p.11), a fenomenologia é:  

 
[...] um relato do espaço, do tempo, do mundo vivido. É a tentativa de uma 

descrição direta da nossa experiência tal como ela é, sem nenhuma 

deferência à sua gênese psicológica e às explicações causais que o 

cientista, o historiador ou o sociólogo dela possam fornecer [...]. 
 

Quanto à tipologia da pesquisa considera-se como um estudo exploratório e 

descritivo. Considera-se um estudo exploratório porque no rastreamento bibliográfico 

realizado não foram encontradas nas bases consultadas pesquisas no campo da 

ciência social aplicada da Administração no Brasil que analisassem o uso de 

ferramentas pedagógicas no âmbito da Responsabilidade Social15.  

                                                             
15 No EnANPAD (2010), ou seja, posteriormente ao desenvolvimento do rastreamento, foi 
apresentado um trabalho (MORAES, 2010) que propõe a utilização da pedagogia freireana como 

indutora de uma práxis de Responsabilidade Social. Contudo, a autora trabalhou a partir de uma 
perspectiva teórica e deu ênfase à necessidade de estudos como esse que se realiza, o quê, de certa 

forma, consolida a proposta deste trabalho. 
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Também apresenta um caráter descritivo. Ao buscar compreender o contexto 

em que se insere a temática a pesquisa assume essa característica. Conforme 

indicam Cervo e Bervian (2002, p.66) uma pesquisa descritiva busca �conhecer as 

diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política e econômica e 

demais aspectos do comportamento humano, tanto do indivíduo, tomado 

isoladamente, como de grupos e comunidades mais complexas�. 

A fenomenologia trata da descrição, e não da explicação ou análise (um tipo 

específico de análise oriunda de Descartes que Merleau-Ponty opõe-se e faz 

severas críticas). Ela é fundamentalmente uma metodologia da compreensão, no 

sentido de abranger, englobar, conter facetas diversas de um fenômeno. A descrição 

não é um retorno ao imediato, mas a sua compreensão. Tem-se como pressuposta 

uma disciplina no pensamento que proíbe a inclusão de elementos explicativos, ou 

dedução rápida, que liguem aspectos do fenômeno em termos causais. Neste 

caminho o termo �descrição� é utilizado com a conotação fenomenológica de 

desvelamento (CASTRO et al, 2008).  

 Na busca pelo desvelar do fenômeno buscou-se construir interrogações, que 

se constituem como as questões norteadoras para o estudo. O questionamento é 

�procurar cientificamente o ente naquilo que ele é� (HEIDEGGER, 1984 apud 

ESPÓSITO, 1993, p.29).   

A fenomenologia interessa-se em compreender a constituição do mundo 

intersubjetivo (mundo da vida, Lebenswelt) e subjetivo. O sentido metodológico da 

descrição fenomenológica é a interpretação no sentido de tornar aberto. O logos, a 

manifestação pela palavra tem um caráter interpretativo, em que se manifesta a 

intencionalidade do pesquisador (PALMER,1969). 
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A compreensão é a base de toda a interpretação. O ato de compreender não 

se dá pelo simples conhecimento. Palmer (1969) ressalta que para Heidegger �a 

compreensão é o poder de captar as possibilidades que cada um tem de ser, no 

contexto do mundo vital em que cada um de nós existe� (idem, p. 135). Por isso, o 

ato de compreender é sempre inacabado e único. 

A essência da compreensão é o revelar as potencialidades concretas do ser, 

no horizonte em que cada um ocupa no mundo. Ela se opera num conjunto de 

relações interpenetradas, num todo relacional. Palmer (1969) recupera o sentido de 

mundo para Heidegger, �o mundo não é a totalidade de todos os seres mas a 

totalidade em que o ser humano está mergulhado� (idem, p.137). Não é possível 

nesta abordagem a separação entre sujeito/objeto. É este ser-no-mundo que possui 

uma intencionalidade que se constitui como condição ontológica. O mundo é o 

campo em que a temporalidade e a historicidade de ser estão presentes. A 

compreensão tem que ser inserida num contexto. E a interpretação é tornar explícita 

a compreensão através da palavra. A análise proposta neste estudo assume esse 

caráter compreensivo na busca pela experiência vivida que se propôs a estudar, a 

experiência com o NEPSO em escolas públicas.  

Para Espósito (1993) a análise compreensiva se constitui num horizonte de 

possibilidades que vão sendo despertadas, à medida que o homem se encontra com 

o mundo e o interroga, compreende, re-interpreta e expressa esta perspectiva.  

Os dados que serão analisados compreensivamente são originários de 

pesquisa documental e de pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica não se 

constitui como mera repetição sobre o assunto. Busca uma compreensão sobre o 

tema a partir de um novo enfoque (LAKATOS e MARCONI, 2007). Já a pesquisa 
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documental diferencia-se da bibliográfica ao utilizar fontes primárias. Dados que não 

receberam tratamento analítico e que podem, portanto, ser reorganizados ou 

reestruturados de acordo com os objetivos propostos. 

A partir dessas considerações apresenta-se uma ilustração sobre a 

organização metodológica desta pesquisa. 

 

Figura 4 - Procedimentos Metodológicos 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 

3.1 DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 Conforme destacado, esta pesquisa utilizou dados primários e secundários, 

caracterizando-se como uma pesquisa documental e bibliográfica. A pesquisa 

bibliográfica nacional foi realizada nos principais periódicos da área da ciência social 



70 

 

aplicada da Administração (RAE, ReAD, RAM, RAUSP, O&S, RAC, Cadernos 

EBAPE, RAP). Essa pesquisa deu suporte ao desenvolvimento da fundamentação 

teórica deste estudo. Utilizou-se nos sistemas de busca a palavra-chave 

�Responsabilidade Social�. A opção metodológica foi identificar a temática no título 

de artigos.  Após localizar os artigos procedeu-se o fichamento dos resumos. A partir 

disto realizou-se a leitura dos resumos para identificação das convergências, 

divergências e idiossincrasias dos trabalhos sobre a temática. O fichamento também 

foi utilizado para identificar trabalhos com objetivos similares ou convergentes à 

proposta desta pesquisa.  

 Além disso, buscou-se também nos anais do EnANPAD (Encontro Nacional 

de Pós-Graduação em Administração)  a identificação dos trabalhos sobre a 

temática da Responsabilidade Social. O site da ANPAD não apresenta opção de 

busca somente por título, por isso utilizou-se a busca pela palavra-chave 

�Responsabilidade�, totalizando 196 trabalhados publicados com esta palavra. 

Devido ao volume de trabalhos publicados optou-se por realizar um primeiro filtro a 

partir dos títulos dos trabalhos.  Excluíram-se os trabalhos que não se relacionam 

com a temática, mas que contém a palavra �Responsabilidade�. Feito isso, procedeu-

se a leitura dos resumos dos demais trabalhos no próprio site. O procedimento 

adotado dinamizou o rastreamento. Os artigos julgados relevantes foram baixados 

para leitura e construção do referencial teórico desta pesquisa. 

 Fez-se também um rastreamento das teses e dissertações sobre a temática. 

Na biblioteca digital da USP utilizou-se o sistema de busca com a palavra-chave 

�Responsabilidade Social� no título e no resumo e área de �Ciências Humanas�. Na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) utilizou-se também a 
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palavra-chave �Responsabilidade Social� no título e acrescentou-se em assunto a 

palavra-chave �Administração� resultando em 58 trabalhos encontrados sobre a 

temática. Na biblioteca domínio público utilizou-se a busca através da palavra-chave 

�Responsabilidade Social� dentro da área de conhecimento da administração. A 

pesquisa levantou 87 trabalhos, entre teses e dissertações, publicados nesta 

biblioteca sobre a temática. No rastreamento de teses e dissertações identificaram-

se através dos títulos dos trabalhos aqueles que poderiam dar suporte teórico a esta 

pesquisa. E após a identificação dos trabalhos considerados mais relevantes 

procedeu-se a leitura dos resumos para confirmar se o trabalho seria ou não 

utilizado no embasamento teórico. Tal como os artigos, os trabalhos foram baixados 

para leitura. Para identificar trabalhos de outras áreas que pudessem contribuir para 

esta pesquisa realizou-se um levantamento através da mesma palavra-chave, mas 

sem restrição de assunto ou área. Dos trabalhos encontrados destacaram-se alguns 

estudos provenientes do Serviço Social, da Filosofia e da Comunicação que foram 

importantes para a construção do referencial teórico desta pesquisa.  

  A figura n°5 sintetiza o procedimento de rastreamento bibliográfico no país. 
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Figura 5 - Levantamento Bibliográfico 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A pesquisa bibliográfica contribuiu com a construção do referencial teórico 

desta pesquisa. Também permitiu identificar que nas bases consultadas não foram 

publicados trabalhos com foco similar ao desta pesquisa. Desta forma, a pesquisa 

contribui para a geração de conhecimento a partir de um novo olhar sobre o 

fenômeno da Responsabilidade Social.  

3.2 DA PESQUISA DOCUMENTAL 

A pesquisa documental foi realizada a partir de documentos (impressos ou 

disponíveis na internet) da Ação Educativa e do Instituto Paulo Montenegro que 

tratam sobre o NEPSO bem como os documentos gerados pela pesquisa �Um novo 

direito à cidade...�. A seguir apresenta-se o contexto em que o NEPSO foi 

desenvolvido e implantado, bem como as premissas de seus idealizadores, a 

proposta metodológica para o uso da ferramenta e sua chegada ao município de 
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Mauá no Grande ABC paulista. Posteriormente apresenta-se a trajetória teórico-

metodológica da pesquisa �Um novo direito à cidade...�. 

3.2.1 Sobre o NEPSO 

NEPSO é a sigla da ferramenta �Nossa Escola Pesquisa Sua Opinião�, criada 

a partir de uma parceria entre a Ação Educativa e o Instituto Paulo Montenegro, 

fundado pelo IBOPE. O Instituto Paulo Montenegro é uma organização sem fins 

lucrativos criada no ano 2000, com o objetivo de desenvolver ações que contribuam 

para a melhoria do sistema de ensino do país. O foco de atuação foi escolhido pelo 

grupo IBOPE por considerar-se que a educação é um dos fatores que tem maior 

influência na resolução de problemas como as desigualdades sociais, condições de 

vida da população e competitividade do país frente a um mercado globalizado. 

Assim, a prática de Responsabilidade Social empresarial realizada pelo Grupo 

IBOPE, utiliza sua expertise e conhecimentos acumulados em sua trajetória no país, 

ou seja, a pesquisa de opinião.  

O Instituto Paulo Montenegro, em suas ações, prioriza a criação de novas 

alternativas pedagógicas para o ensino no Brasil. Suas atividades concentram-se em 

dois programas: o �Indicador de Alfabetismo Funcional� (INAF), que tem como 

objetivo medir o alfabetismo funcional da população adulta brasileira, avaliando a 

capacidade que as pessoas têm de ler, escrever e realizar cálculos aplicados ao seu 

cotidiano e a ferramenta �Nossa Escola Pesquisa Sua Opinião� (NEPSO), que 

consiste na proposta de uso da pesquisa de opinião como ferramenta pedagógica, 

em escolas públicas de ensino fundamental, médio e na educação de jovens e 

adultos (IPM, 2010). 
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A parceria com a Ação Educativa foi motivada pela atuação pioneira da ONG 

na educação. A Ação Educativa foi fundada em 1994, mas sua origem remete aos 

movimentos sociais de educação popular nos quais a organização atua desde a 

década de 70. Ela tem como missão promover os direitos educativos e da juventude, 

tendo em vista a justiça social, a democracia participativa e o desenvolvimento 

sustentável no Brasil (AÇÃO EDUCATIVA, 2010). 

A criação do NEPSO iniciou-se no ano 2000 em um seminário que reuniu 

especialistas em Educação e professores. Foi criada uma versão preliminar de um 

manual. Em seguida, foi realizado um projeto piloto em São Paulo e no Rio de 

Janeiro. Os resultados positivos do projeto permitiram sua expansão e atualmente o 

NEPSO está presente em diversas escolas do Brasil (Distrito Federal, São Paulo, 

Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco) e 

também da Argentina, Chile, Colômbia, México e Portugal.  

A utilização do NEPSO como ferramenta pedagógica solicita a incorporação 

de alguns princípios, quais sejam: (1) educação deve ser entendida como um direito; 

(2) a adesão à utilização da ferramenta deve ser livre, ou seja, o professor opta por 

utilizar ou não o NEPSO em sala de aula; (3) ao aderir a proposta o educador passa 

a trabalhar com os estudantes e não para eles; (4) é necessário disponibilidade e 

interesse para escutar o outro; (5) foco na aprendizagem; (6) a aprendizagem se faz 

a partir do interesse dos estudantes e da necessidade de resolução de problemas; 

(7) o erro faz parte do processo e por isso não deve ser punido. 

Desta forma, tanto o trabalho que é desenvolvido em sala de aula com os 

estudantes bem como os encontros de formação que são realizados pela Ação 

Educativa com os professores considera o sujeito histórico, ou seja, professor e 
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estudante têm uma bagagem histórica que deve ser respeitada. O posicionamento 

de �fazer com� e não �fazer para� também foi considerado na construção do manual 

que apóia a utilização do NEPSO como ferramenta pedagógica. Neste sentido, os 

professores contribuíram para a criação do material. A primeira versão impressa e 

entregue aos professores foi modificada a partir de sua utilização em sala de aula. 

As contribuições dos professores foram incorporadas ao manual, que foi reeditado e 

lançado em 2002, editado por Montenegro e Ribeiro. 

Destaca-se no Manual a importância da formação do aluno para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme orientação da Lei de 

Diretrizes e Bases para a Educação no país (Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 

1996). Desta forma, a ampliação da cidadania se torna um dos objetivos centrais de 

orientação do trabalho pedagógico. Para tanto, é necessária a compreensão 

histórica da sociedade, capacidade de avaliação do mundo e do seu próprio papel 

nos processos. Isso é o que Freire (2000, p.42) compreende como �leitura de 

mundo�.   

Assim, o manual explicita que a proposta pedagógica do NEPSO é também 

coerente com as premissas da proposta curricular da UNESCO (Organizações das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), a saber: 

 Aprender a conhecer � a educação é um processo de conhecer toda a 

vida, dentro e fora da escola; 

 Aprender a fazer � desenvolvimento de novas habilidades que possibilitam 

a passagem da teoria à prática; 
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 Aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros � a educação deve 

preparar o indivíduo para a vida em comum na sociedade e para tanto se faz 

necessária a descoberta do outro, que passa pela descoberta de si mesmo, num 

primeiro nível. O reconhecimento do outro é importante para enfrentar as tensões 

entre pessoas, grupos e nações. Assim, o confronto através do diálogo e da troca de 

argumentos se põe como instrumentos indispensáveis para a educação neste 

século. E num segundo nível, ao longo de toda a vida, a participação em projetos 

comuns contribui para o ultrapassamento das rotinas individuais, valorizando aquilo 

que é comum e não as diferenças. Desta forma, projetos de cooperação e 

participação em atividades sociais devem ser iniciados nas escolas, mas 

continuadas ao longo da vida.  

 Aprender a ser � desenvolvimento do ser humano como ser singular, capaz 

de ter pensamento próprio, livre, capaz de realizações individuais e coletivas, como 

pessoa e como cidadão, ou seja, capaz de atuar singularmente tanto no âmbito 

privado como no espaço público. Neste sentido, o aprender a ser contribui para 

comportamentos responsáveis e justos. 

Esses princípios são entendidos como os quatro pilares do conhecimento, de 

acordo com o relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação 

para o século XXI. Essa concepção sugere um ultrapassamento da visão puramente 

instrumental da educação para �considerá-la em toda a sua plenitude: realização da 

pessoa que, na sua totalidade, aprende a ser� (DELORS, 1997, p.90).  

A partir dessas premissas, a pesquisa como prática educativa integra 

informações e conhecimentos de modo a ampliar a visão de mundo dos estudantes. 

A escolha do tema pelos próprios �estudantes pesquisadores� solicita o 
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posicionamento deles, e com isso a participação no processo de construção do 

conhecimento. Além disso, ao pesquisar e conhecer a opinião dos outros e 

compará-las com as suas, os estudantes tomam consciência das diversas visões de 

mundo e como elas são construídas socialmente (MONTENEGRO e RIBEIRO, 

2002). 

A pesquisa de opinião pode ser utilizada em vários momentos ou situações no 

cotidiano escolar: no planejamento da gestão escolar, no planejamento do processo 

ensino-aprendizagem, na contextualização dos conteúdos das disciplinas, na 

integração das diversas disciplinas e na integração da escola com a comunidade. 

Propõe-se, com a utilização da pesquisa de opinião, um modelo de escola que 

produz conhecimento sobre si mesma e sobre a comunidade, ultrapassando o 

modelo de transmissão de conhecimento, ainda presente na educação no Brasil 

(MONTENEGRO e RIBEIRO, 2002). 

 Retomando a história do NEPSO, com os resultados positivos do projeto 

piloto o seu uso foi se expandindo para outros lugares. Para ampliar o alcance dos 

projetos desenvolvidos o Instituto Paulo Montenegro busca atuar em parceria com 

outras entidades afins na área da Educação, assim, evita a superposição de funções 

e aproveita melhor os recursos disponíveis para cada ação. Desta forma, o Instituto 

tem como parceiros: 

 Minas Gerais � Universidade Federal de Minas Gerais 

 Paraná - Fundação da Universidade Federal do Paraná para o 

Desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia e da Cultura - Funpar 

 Pernambuco - Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 
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 Rio Grande do Sul � Universidade de Caxias do Sul (UCS) 

 São Paulo � Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação, 

organização não governamental sem fins lucrativos 

 Argentina - Universidade Nacional de Quilmes (UNQ) 

 Chile - Universidad de La Frontera (UFRO) 

 Colômbia - Fundação Antonio Restrepo Barco, organização não 

governamental, sem fins lucrativos. 

 México � Proeducación, organização não governamental, sem fins lucrativos. 

 Portugal � Universidade de Lisboa 

Os pólos são responsáveis pela implantação e multiplicação do programa em 

escolas públicas, nas quais orientam a realização das pesquisas de opinião. Os 

parceiros são responsáveis pela coordenação regional dos projetos. 

No Rio de Janeiro, na Bahia e no Distrito Federal, o IPM não conta com 

parceiros, por isso, nesses locais se têm a configuração de núcleos que realizam 

seus projetos de pesquisa de forma independente. A coordenação nacional do 

programa é realizada pela Ação Educativa, organização não governamental que tem 

sede no estado de São Paulo. O acompanhamento é realizado à distância 

integrando o trabalho realizado por esses grupos ao conjunto da rede NEPSO, 

especialmente por meio do Boletim NEPSO e participação no Congresso IBOPE 

Unesco, que acontece todos os anos. 
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Comumente, o início do trabalho nas escolas se dá pela apresentação do 

processo metodológico do NEPSO para os professores. Depois, os professores são 

convidados para realizar uma oficina de formação inicial, em que vivenciam a 

metodologia. Normalmente as oficinas acontecem nas sedes dos pólos. A decisão 

de participar da oficina e de desenvolver o trabalho em sala de aula é do professor. 

Como citado anteriormente, este é um dos princípios do NEPSO. Desta forma, o uso 

do NEPSO nas escolas não é institucionalizado, ou seja, não é um programa 

�obrigatório�. Com isso, o NEPSO não chega às escolas como uma imposição 

vertical. Assim, após conhecer a metodologia o professor pode optar por utilizar esta 

ferramenta em sala de aula. A figura n°6 demonstra as etapas da construção e 

desenvolvimento da pesquisa de opinião. 

Definição do 
objetivo da 
pesquisa; 

Definição do tema 
e do foco; 

Definição da 
população a ser 
pesquisada e da 

amostra; 

Elaboração dos 
questionários; 

Pré-teste (para 
verificação da 
eficiência do 

questionário); 

Coleta de dados 
(Entrevistas, 
aplicação dos 

questionários); 

Processamento dos 
dados (tabulação e 

gráficos); 

Análise dos 
resultados 

(discussão e 
reflexão sobre 

eles); 

Apresentação e 
divulgação dos 

resultados; 

Avaliação e Plano 
de Ação a partir 
dos resultados.

 

Figura 6 - Etapas do NEPSO 

Fonte: Elaborado com base nas etapas descritas em Montenegro e Ribeiro (2002) 
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 Os resultados das pesquisas são apresentados em seminários regionais e/ou 

seminários estaduais. Anualmente também é promovido um encontro internacional 

com representantes dos diversos países em que o NEPSO é utilizado, denominado 

como Congresso IBOPE UNESCO. 

 Além disso, os professores são acompanhados pelos coordenadores de pólo, 

que os ajudam na qualificação dos temas que estejam sendo pesquisados, bem 

como na metodologia de pesquisa. Contam ainda com o apoio da rede de 

professores, em encontros promovidos periodicamente pelos pólos. Materiais de 

apoio também são disponibilizados no site do Instituto Paulo Montenegro e todos os 

projetos realizados são cadastrados no site e podem ser consultados livremente. 

3.2.2 O NEPSO em Mauá  

Em Mauá, município do ABC paulista, a implantação do NEPSO se iniciou em 

2003, a convite da Secretaria de Educação e Cultura do município. A parceria foi 

possível pela construção coletiva do Plano Municipal de Educação, sob a 

coordenação do Conselho Municipal de Educação. Esta ação permitiu expressar as 

propostas da comunidade, das escolas, dos educadores, dos agentes políticos e das 

instituições cidadãs abrindo caminho para uma gestão participativa. Vale sublinhar 

que naquele momento o Plano pensava a gestão da cidade em sua complexidade 

com o compromisso da realização da equidade social. O que se vislumbrava era a 

construção de uma cidade que se organizava a partir de sua memória social. A 

educação se aliou a cultura no propósito de tecer as redes sociais fortalecidas pela 

memória cidadã-local (CASTRO et. al 2008).  

O cenário democrático da gestão municipal contribuiu para parcerias entre a 

Secretaria de Educação e Cultura de Mauá e diversos projetos que se instalaram no 
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município entre 2003 e 2005, dentre eles o NEPSO. A implantação do NEPSO no 

município de Mauá teve a participação ativa da equipe técnica pedagógica das 

escolas que optaram por utilizar a ferramenta, professores, coordenadores, diretores 

com a assessoria da Ação Educativa. Na visão dos gestores da educação do 

município de Mauá e dos demais atores envolvidos com a educação o projeto se 

alinhava às diretrizes do Plano Municipal de Educação. Especialmente, no item 

referente à �Gestão Democrática da Educação�, que tinha como eixo central a 

educação popular inserida no processo de relação da instituição educacional com a 

sociedade de tal forma a possibilitar aos seus agentes a utilização de mecanismos 

de construção e de conquista da qualidade social na educação (CASTRO et al, 

2008). 

O destaque para Mauá é importante porque a pesquisa �Um novo direito à 

cidade...� realizou um estudo de caso específico da experiência NEPSO nesse 

município. E, embora não seja o foco deste trabalho fazer esta delimitação, grande 

parte dos documentos analisados são originários dessa pesquisa. Por isso, 

descreve-se a seguir uma breve trajetória da pesquisa �Um novo direito à cidade...�. 

3.2.3 Da pesquisa �Um novo direito à cidade...� 

A Universidade Metodista de São Paulo se aproximou da Ação Educativa 

através da Cátedra Gestão de Cidades, espaço criado em 2003 voltado para o 

estudo das cidades. A partir dessa aproximação desenvolveu-se em 2005 um 

projeto de extensão realizado por professores da Faculdade de Ciências 

Administrativas utilizando a ferramenta NEPSO. Esse projeto abriu espaço para o 

diálogo entre a Universidade Metodista e a Ação Educativa. Assim, ainda em 2005, 

firmou-se uma parceria para construir o projeto de pesquisa para atender a um edital 
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de políticas públicas da FAPESP. O edital previa projetos de pesquisa aplicada que 

visassem a produção e a sistematização de conhecimentos diretamente relevantes 

para a formulação e a implementação de políticas públicas de significativa 

importância social. Desta forma se fez necessário o desenvolvimento em parceria 

com as instituições responsáveis pela sua implantação, cujos resultados tenham 

impacto no Estado de São Paulo. Objetivou-se, portanto, a produção de 

conhecimento atrelada a resultados que impactassem no cotidiano das cidades. 

Para tanto, a Universidade Metodista de São Paulo, a Secretaria de Educação e 

Cultura de Mauá, representada pelas escolas Cora Coralina e Clarice Lispector e a 

Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação, organização não 

governamental e responsável pelo projeto NEPSO em São Paulo e pela 

coordenação nacional, uniram-se na construção e desenvolvimento coletivos da 

pesquisa referenciada. Foram lócus da pesquisa �Um novo direito á cidade...� duas 

escolas do município de Mauá, Clarice Lispector e Cora Coralina 

Trata-se de uma pesquisa desenvolvida num período de cinco anos (2005-

2010), desde sua concepção, desenvolvimento do projeto para atender ao edital de 

políticas públicas da FAPESP, a aprovação do financiamento, o desenvolvimento da 

primeira fase, o tempo de espera para aprovação da segunda fase e o 

desenvolvimento dessa segunda fase. A figura n°7 ilustra as etapas dessa pesquisa. 

 



83 

 

 

Dez/2005 
Edital 

Fev/Mar/2006 
Construção do Projeto 

Nov/2006 
Aprovação Fase I 

Maio/2007 
Final Fase I 

Mar/2008 
Aprovação Fase II 

Fev/2010 
Final Fase II 

 

Figura 7 - Trajetória Histórica "Um novo direito à cidade..." 
Fonte: Castro et al (2010) 

 

A pesquisa �Um novo direito à cidade...� foi desenvolvida a partir de uma 

abordagem fenomenológica. Na realização da fase I a equipe de pesquisadores 

constitui-se por doze membros, entre pesquisadores e auxiliares de pesquisa da 

Universidade Metodista. Os parceiros da Secretaria de Educação de Mauá e da 

Ação Educativa foram sujeitos da pesquisa. Nesta etapa iniciou-se a coleta de 

documentos tais como: Relatos de professores e alunos; Temas de pesquisa e 

pesquisas realizadas; Listas de presença; Projetos de pesquisa; Inserções na mídia 

local e regional; Planejamentos; Textos de esclarecimento sobre o NEPSO. Também 

nesta etapa foram coletados através da história oral relatos de diferentes sujeitos 

que experienciaram o uso do NEPSO em Mauá no período compreendido entre os 

anos de 2003 a 2005, desde funcionários da secretaria de educação, professores 

que utilizaram a ferramenta, estudantes e funcionário da Ação Educativa. O 

procedimento seguinte foi levantar as unidades de sentido, grifá-las e numerá-las 

com o número correspondente às categorias analíticas e a partir desse 

procedimento construiu-se uma tabela nomotética.   

No desenvolvimento da fase II, a equipe de pesquisadores foi formada por 

membros dos três parceiros. Numa dinâmica de grupo operativo
16 a equipe de 

                                                             
16 Denomina-se como grupo operativo a equipe de pesquisadores da Fase II constituída por 

representantes dos três parceiros da pesquisa �Um novo direito à cidade...� tendo como referencial a 

concepção de Pichon-Rivière (1988) e Bleger (1991). 
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pesquisadores realizou a releitura dos dados coletados na fase I e 

concomitantemente discutiu novas evidências que surgiam. Neste período a equipe 

de pesquisadores também participou de eventos promovidos pela Ação Educativa 

nas escolas e promoveu eventos com membros internos e externos para validação 

dos resultados que se evidenciaram. Este período da pesquisa foi caracterizado 

como pesquisa-ação, pois a participação da Ação Educativa permitiu que as 

discussões do grupo operativo fossem incorporadas nas ações e planejamentos do 

NEPSO. 

Na fase II, desenvolveram-se as atividades da seguinte maneira: Analise das 

experiências que extrapolaram os limites da escola para criação de indicadores que 

avaliem o protagonismo social; Diálogo das convergências, divergências e/ou 

idiossincrasias dos resultados parciais com o acúmulo da Cátedra na avaliação das 

Culturas de Cidadania e Qualidade e Sustentação das Cidades/Regiões e 

experiências internacionais; Desenvolvimento de metodologia facilitadora à 

apropriação do direito à cidade a partir da experiência do NEPSO. Capacitação da 

equipe de pesquisadores na metodologia criada; Aplicação de metodologia sócio-

educativa e do instrumento criado; Avaliação da metodologia facilitadora e 

instrumento à luz dos resultados parciais; Formação e capacitação dos quadros das 

secretarias da Prefeitura de Mauá e Ação Educativa, para sensibilização das 

demandas em torno de novo saber acerca das Políticas Públicas Integradas; e 

Socialização dos resultados da pesquisa e metodologia facilitadora. 

 Na figura n°8 destaca-se a síntese da trajetória da pesquisa �Um novo direito 

à cidade...� 
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Figura 8 - Trajetória da pesquisa �Um novo direito à cidade...� 

Fonte: Castro et al (2010) 

 

Vale lembrar que a pesquisadora se integrou à equipe que compôs o grupo 

operativo na segunda fase da pesquisa �Um novo direito à cidade: Políticas Públicas 

Integradas � Um estudo de caso de escolas municipais em função da experiência 

com a Metodologia NEPSO�, processo n° 06/52182-1, FAPESP.  A participação no 

grupo operativo contribuiu para o desenho e a construção dessa pesquisa. Desta 

forma, os três relatórios desenvolvidos pela equipe de pesquisadores se constituem 

como fonte documental para a análise que será realizada. Além disso, buscou-se 

outras fontes de evidência, tais como: os relatos literalizados, anexo do relatório da 

fase I e documentos da Ação Educativa e do IPM.  
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Na primeira fase, a equipe de pesquisadores construiu uma tabela 

nomotética
17 que levantou oito categorias de análise a partir das unidades de sentido 

localizadas a partir dos relatos orais dos diversos sujeitos pesquisados. Essas 

categorias foram agrupadas em três categorias síntese. As categorias se inter-

relacionam, e por isso, elas foram agregadas a mais de uma categoria síntese, 

conforme se destaca na figura n°9: 

 
 

Figura 9 - Categorias de análise da pesquisa "Um novo direito à cidade..." 

Fonte: elaborado pela autora com base em Castro et al (2008) 

 

Na fase II retomaram-se as categorias analíticas para validação e análise. Os 

resultados apontaram que essas categorias expressam a potencialidade no uso do 

NEPSO. O vivido a partir da experiência de seu uso em sala de aula desenvolve 

competências pessoais e coletivas que potencializam a capacidade de ação com 

                                                             
17 A tabela é construída a partir da análise nomotética que busca desvelar a estrutura geral do 

fenômeno como resultante das convergências das unidades de significado do discurso (CASTRO, 

2003). 
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vistas ao protagonismo social.  Neste sentido, a ferramenta pode atuar em potência 

como formadora de subjetividade política, garantindo-se os princípios que a 

sustentam. O processo metodológico de uso do NEPSO em sala de aula, já 

explicitado anteriormente, contém a força do movimento de ir e vir. Tal movimento 

pode levar cada ator nele envolvido a descobrir-se como parte de um mundo comum 

(CASTRO et al, 2010).  

 Entretanto, para pensar no alargamento dessa experiência para diferentes 

contextos foi preciso refletir sobre os enfrentamentos em seu uso. Uma das 

questões que ficaram visíveis nas discussões do grupo operativo foi o 

tensionamento que o uso da ferramenta provoca, tais como: solicita o engajamento 

dos diferentes atores, dá visibilidade às estruturas de poder, solicita uma mudança 

na relação saber-poder e esbarra nas questões estruturais da organização, uma vez 

que solicita nova ordenação no espaço/tempo da instituição. A instrumentalização da 

ferramenta pode ocorrer se seu uso não for pautado pelos princípios que a norteiam. 

Desta forma, o uso do NEPSO pode afastar-se de seu sentido original, causando um 

distanciamento dos elementos estruturais que potencializam o protagonismo social 

denominado como não ação (CASTRO et al, 2010). 

Os resultados da Fase II também apontaram que o NEPSO é uma ferramenta 

pedagógica participativa, mas para ultrapassar as fronteiras da escola dois 

momentos são importantes, a qualificação, momento em que a escola vai a 

comunidade e o plano de ação, momento em que a comunidade vai a escola. Este 

alargamento proposto pela equipe de pesquisadores foi denominado como uma 

tecnologia social do direito à cidade. Retira a centralidade da escola no processo 

para criar uma instância participativa comum entre comunidade e escola (CASTRO 
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et al, 2010). A figura n°10 ilustra o processo metodológico e os movimentos de 

distanciamento e potência no uso da ferramenta. 

 

Escolha tema Formulação do 
problema

Qualificação 
do tema

Definição da 
amostra ou da 

população

Elaboração do 
questionário

Pesquisa de 
campo

Sistematização 
dos dados

Análise e 
Interpretação 
dos resultados

Apresentação e 
divulgação dos 
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Figura 10 - Potência e Distanciamento da metodologia NEPSO 

Fonte: Castro et al (2010) 

 

 De acordo com Castro et al (2010) essa proposta integra e potencializa o 

NEPSO como um instrumento de educatividade para além dos muros da escola, que 

se abre a apropriação da cidade como espaço de vivência democrática.  

Radicaliza, assim, a experiência de gerar vozes alternativas (a opinião de 

todos x a opinião pública) sobre as políticas públicas e o direito à cidade, 

como contraponto ao discurso formal do poder público. Cria, assim, um 

espaço comunicativo que flexibiliza a dicotomia entre �aqueles que fazem as 

políticas� e �aqueles que são alvo das políticas� (CASTRO et al, 2010, p. 

40). 

 

 

3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA A ANÁLISE DOS DADOS 

Dado que o objetivo principal deste trabalho é �analisar os princípios do 

NEPSO em seu uso a partir da experiência com a ferramenta em escolas públicas à 
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luz da temática da Responsabilidade Social�, rememorou-se na fundamentação 

teórica deste trabalho as origens do movimento de Responsabilidade Social para 

compreender como ele foi se construindo ao longo das últimas décadas. Ao iniciar a 

pesquisa deparou-se com a relação entre Responsabilidade Social e 

Desenvolvimento Sustentável, e com isso, fez-se mister compreender essa relação. 

Estudou-se também os conceitos de Responsabilidade Social a partir do mainstream 

da área da Ciência Social Aplicada da Administração, ação necessária para articular 

os conceitos de Responsabilidade Social com os dados empíricos. Além disso, 

buscou-se relatar críticas de diferentes autores sobre as contradições e 

ambigüidades presentes nas práticas e no discurso da Responsabilidade Social. 

Desta forma, origens, conceitos e críticas se constituíram como fundamentação 

teórica que sustentou a análise dos dados empíricos. Entretanto, a análise dos 

dados solicitou o aprofundamento da base teórica, uma vez que o objeto analisado e 

a opção metodológica permitem que a aproximação seja perspectival. Assim, o 

fenômeno se deixa mostrar e nesse movimento novas compreensões podem surgir 

possibilitando a articulação com outros autores. 

A partir do movimento dialético entre os dados coletados e a 

Responsabilidade Social emergiram dois núcleos temáticos que se apresentam 

como direcionadores durante a análise compreensiva dos dados: Ação e Reflexão. 

Esses núcleos são baseados na concepção arendtiana de ação e na compreensão 

freireana de práxis. 

Na medida em que se aprofunda o olhar sobre o fenômeno a partir desses 

núcleos emergiram categorias para análise dos dados:  

 Aproximação entre gesto e fala; 
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 Relação horizontalizada;  

 Engajamento; 

 Diálogo. 

  Assim, na análise compreensiva que se apresentará buscou-se olhar para o 

fenômeno a partir dos núcleos temáticos e das categorias que foram criadas 

transformando as evidências em unidades de sentido. Para tanto, analisou-se a 

experiência vivida pelos diversos sujeitos a partir de um movimento dialético com os 

dados coletados em busca de elementos estruturais que ajudem no alargamento da 

compreensão da Responsabilidade Social. Para tanto, foram retomadas as fontes de 

evidência documental.  

Como já se ressaltou entende-se que o ato de compreender é inacabado e 

único. Desta forma, na análise compreensiva se apresentará uma perspectiva a 

partir do olhar de um sujeito que está inserido num tempo e num lugar. Desta forma, 

não se pretende generalizar os resultados deste estudo, mas indicar novas 

perspectivas para que as organizações possam refletir sobre a gestão da 

Responsabilidade Social com vistas aos objetivos comuns da sociedade. 
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4 ANÁLISE COMPREENSIVA 

O NEPSO é uma ferramenta pedagógica de pesquisa de opinião 

desenvolvido no âmbito da Responsabilidade Social do grupo IBOPE através do 

Instituto Paulo Montenegro em parceria com a Ação Educativa. Mas o que diferencia 

essa experiência de outras práticas de Responsabilidade Social desenvolvidas no 

contexto brasileiro? Não é foco deste trabalho realizar uma pesquisa comparativa. 

Entretanto, para analisar os princípios NEPSO e seu uso como ferramenta 

pedagógica à luz da temática da Responsabilidade Social fez-se necessário olhar 

para as práticas que estão sendo desenvolvidas nas organizações a fim de analisar 

as contribuições que a experiência NEPSO pode trazer para o estudo da 

Responsabilidade Social.  

A partir do rastreamento bibliográfico levantaram-se autores (SOARES, 2004; 

SILVA, MATOS E PICCINI, 2004; GUIMARÃES, 2004; RAMPINELLI e 

GUIMARÃES, 2006; OLIVEIRA, 2005; PFEIFER, 2006; XAVIER e MARANHÃO, 

2008; BRAGATO et al, 2010; BITTENCOURT e CARRIERI, 2005; MEDEIROS, 

BORGES e MIRANDA, 2008; CAMARGO, 2009; KREITLON, 2008; PAOLI, 2003, 

entre outros) que realizaram diversas pesquisas no contexto brasileiro. Esses 

autores apontam críticas à Responsabilidade Social, que perpassam questões 

desde a concepção do que seja uma organização socialmente responsável até as 

práticas realizadas pelas organizações em seu cotidiano. 

Quanto à compreensão do que seja o papel das organizações, diversos 

autores (ETHOS, 2010; ASHLEY, 2002; PEREIRA, 2002; BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2009; ISO 26000, 2010) convergem para o entendimento de que as organizações 

devem contribuir para a sustentabilidade (objetivo da sociedade) por meio da 
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Responsabilidade Social. Entretanto, o problema que se apresenta a partir do 

movimento dialético entre os autores que fundamentam este trabalho, é o meio pelo 

qual a organização pode contribuir com esse objetivo comum dos homens.  

Os defensores de que a Responsabilidade Social encontra-se num estágio 

assistencialista (PAOLI, 2003; PFEIFER, 2006; KREITLON, 2008; CAMARGO, 2009, 

entre outros) apontam que as ações das organizações não objetivam a emancipação 

do sujeito para atuação na esfera pública e que, portanto, devem ser revistas. Essa 

posição é defendida por Paoli (2003), quando ressalta que as iniciativas no âmbito 

da Responsabilidade Social são distantes de qualquer discussão politizadora, ou 

seja, os problemas são tratados no âmbito privado. O que foi constatado também 

por Medeiros, Borges e Miranda (2008) quando advertem que, mesmo no terceiro 

setor, a lógica que predomina é a lógica do mercado, enquanto este seria um lugar 

para a (re) construção do espaço público. Pfeifer (2006) também indicou a inversão 

entre o público e o privado.  

Compreende-se que essas considerações evidenciam uma nova expectativa 

para o papel da Responsabilidade Social das organizações: redefinir suas práticas 

visando se tornar um agente propulsor para a emancipação do sujeito, sendo esse 

um elemento para a práxis compreendida pela perspectiva freireana. Neste sentido, 

a análise da experiência com a ferramenta NEPSO demonstra que o seu uso em 

potência pode contribuir para a emancipação dos sujeitos através da construção de 

um processo que leva à �Ação� e à �Reflexão�. 
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4.1 APROXIMAÇÃO ENTRE A EXPERIÊNCIA COM O NEPSO E OS NÚCLEOS 

TEMÁTICOS �AÇÃO E REFLEXÃO�  

A aproximação entre o núcleo temático �Ação� com a experiência de uso da 

ferramenta NEPSO iniciou-se após a releitura dos resultados apresentados nos 

relatórios da pesquisa �Um novo direito à cidade...�, nos quais se evidencia que o 

NEPSO traz em sua estrutura elementos necessários ao protagonismo social. O 

protagonismo social também pode ser compreendido como emancipação do sujeito, 

ou como qualificação para a participação cidadã, ou outras denominações que 

convergem para o desenvolvimento de uma subjetividade política para ação na 

esfera pública, quando seu uso (NEPSO) parte dos princípios que o norteiam.  

Esse resultado foi evidenciado a partir dos relatos orais dos diversos sujeitos 

e destacado no relatório final da fase I �a Metodologia NEPSO passa a constituir 

espaços educadores e formadores de subjetividades, de forma a permitir a 

experiência de desenvolver o protagonismo social� (CASTRO et al, 2008, p. 47). No 

relatório final da fase II reafirmou-se que �o vivido a partir da experiência de seu uso 

em sala de aula desenvolve competências pessoais e coletivas que potencializam a 

capacidade de ação com vistas ao protagonismo social� (CASTRO et al, 2010, p.32). 

Destaca-se abaixo um relato por meio do qual pode ser compreendida a 

dinâmica da ação política construída a partir da experiência vivida no 

desenvolvimento de uma pesquisa de opinião NEPSO. 

O mais curioso [destas experiências que tive] foi no ano de 2005. No primeiro 

dia de aula eu entrei na sala, alguns alunos que eram do EJA de 1ª à 4ª me 

reconheceram [e falaram:] �Ah! Professora você é aquela lá da pesquisa.�. Eu falei: 

�Sou.�. [E eles:] �Nós vamos fazer pesquisa, não é?�. No primeiro dia de aula: 

�vamos fazer a pesquisa, certo�. Conversamos, eu me apresentei e eles se 
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apresentaram. E neste primeiro dia de aula surgiu na sala a preocupação deles de 

que na escola não tem o ensino médio e que eles queriam estudar. E aí alguém 

falou assim: �E porque não fazemos um abaixo-assinado pedindo o ensino médio?� 

E eu disse �Isso é ótimo! É uma boa idéia�. E então outra pessoa falou: �E porque 

não fazemos uma pesquisa para saber se os outros também querem?�. Fiquei 

pasma porque pela primeira vez na minha experiência com o NEPSO, o tema, o foco 

da pesquisa, o público alvo e o desdobramento surgiram no primeiro dia de aula. 

Esse trabalho rendeu um abaixo-assinado com mais mil e duzentas 

assinaturas que foi entregue à Secretaria Municipal de Educação. E rendeu a 

visita do ex-prefeito de Mauá que inaugurara a escola e que veio conversar com 

eles. Eles se sentiram muito importantes de receber a visita de um ex-prefeito que 

inaugurou a escola há quatorze anos atrás e treze na época em que isso aconteceu. 

Então, já sabíamos tudo que íamos fazer. Então não houve discussão, nem 

divergência e nem conflitos. O que havia era assim: �ah! Como é que vamos fazer a 

pergunta?�; �Talvez esta seja melhor�. E foi um trabalho muito legal. (R10
18

) 

Configura-se desta maneira que o uso da ferramenta NEPSO se coloca como 

um caminho possível para o desenvolvimento de experiências que visem à ação 

humana. Entretanto, essa potência só é desenvolvida quando seu uso parte dos 

princípios que o norteiam, discussão que será retomada a diante.  

Neste momento é imprescindível compreender um momento anterior à �ação�, 

trata-se do outro núcleo temático deste trabalho a �reflexão�. A reflexão, para Freire 

(1979) é uma condição necessária ao processo de ação. Antes de agir, é preciso 

conhecer a realidade, em suas palavras �ninguém luta contra as forças que não 

compreende, cuja importância não mede, cujas formas e contornos não discerne� 

(FREIRE, 2008, p.46). Não se trata de um conhecimento ingênuo
19, mas a 

                                                             
18 Para identificar o relato que foi selecionado à evidenciação se manteve a designação original dos 
relatos. A nomenclatura R10 corresponde no relatório (CASTRO et al, 2008) ao relato de número 10 e 
assim sucessivamente para as demais citações. 
19 Para Freire (1979) a consciência ingênua tende a ser simplista na interpretação dos problemas, 

fragmentando a realidade em pedaços, o quê pode implicar muitas vezes num reducionismo dos 
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compreensão de que se está inserido num processo histórico construído 

socialmente. O conhecimento da realidade também implica no reconhecer-se no 

mundo, ou seja, no �saber-se no mundo� (FREIRE, 1979, p. 16).  

A ação, como entendida neste trabalho, solicita um homem sujeito, e não um 

homem objeto. Neste sentido, �a única maneira de ajudar o homem a realizar sua 

vocação ontológica, a inserir-se na construção da sociedade e na direção da 

mudança social, é substituir a captação mágica da realidade por uma captação mais 

e mais crítica� (FREIRE, 2008, p. 60).  

Se a vocação ontológica do homem é a de ser sujeito e não objeto, só 

poderá desenvolvê-la na medida em que, refletindo sobre suas condições 

espaço-temporais, introduz-se nela de maneira crítica. Quanto mais for 

levado a refletir sobre sua situacionalidade, sobre seu enraizamento 
espaço-temporal, mais �emergerá� dela conscientemente �carregado� de 

compromisso com sua realidade, da qual, porque é sujeito, não deve ser 

simples espectador, mas deve intervir cada vez mais (FREIRE, 1979, p. 61). 
 

A reflexão, portanto, é indissociável da ação. Ação e reflexão sobre o mundo 

para Freire (1979) se constituem como um movimento dialético que ele denomina 

como práxis. É através da práxis que o homem pode transformar sua realidade 

(FREIRE, 2005).  

A importância desse processo de ação e reflexão para a perspectiva de 

Responsabilidade Social proposta neste trabalho também tem relação com o 

comprometimento, com o compromisso de transformação da realidade. Neste 

sentido, agir e refletir é a primeira condição para que se possa assumir o 

comprometimento. �Se a possibilidade de reflexão sobre si, sobre estar no mundo, 

associada indissoluvelmente à sua ação sobre o mundo, não existe no ser, seu estar 

                                                                                                                                                                                              
problemas ou em conclusões superficiais. Ele também afirma que a consciência ingênua concebe a 

realidade como estática e não mutável. 
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no mundo, do que resulta este ser não é capaz de compromisso� (FREIRE, 1979, 

p.16). 

O comprometimento, na concepção de Freire (2006) é contrário ao 

assistencialismo. No assistencialismo, como nos diz Freire (2006) não há 

responsabilidade, só há gestos que revelam passividade e domesticação do homem. 

Ao levar soluções prontas as organizações contradizem a vocação do homem em 

ser sujeito, responsável, capaz de tomar decisões. Nas palavras de Freire (2006, p. 

66) �o que importa, realmente, ao ajudar-se o homem é ajudá-lo a ajudar-se�. Desta 

forma, uma práxis de Responsabilidade Social deve ter como foco um processo de 

desenvolvimento de uma consciência crítica diante dos problemas que se vivencia. 

Citando Simone Weil, Freire (2006) ressalta que a responsabilidade é uma 

necessidade que exige do homem tomar decisões, em problemas grandes ou 

pequenos, que afetam interesses alheios aos seus próprios, com os quais, porém, 

se sente comprometido. 

Ao analisar a experiência com o NEPSO pode-se perceber que o uso da 

ferramenta, a partir de seus princípios, inicia um processo de reflexão e ação nos 

sujeitos que vivenciam a experiência. Esse movimento se evidencia nas categorias 

analíticas da pesquisa �Um novo direito à cidade...�: �a construção de conhecimento 

a partir da vida�, �a vivência do currículo e o conteúdo contextualizados�, �a vivência 

do novo fazer pedagógico�, �a vivência de auto-reconhecimento para o 

protagonismo�, �a vivência de uma escola partícipe da construção social�, �a vivência 

entre uma nova relação saber-poder�, �a vivência do prazer na aprendizagem� e �a 

vivência da construção coletiva como princípio do NEPSO�. Ressalta-se que essas 

categorias são dinâmicas e se relacionam. 
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Para Castro et al (2008), a partir da fala dos diferentes sujeitos é possível 

perceber que a participação no processo de pesquisa de opinião NEPSO implica 

num educar-se constantemente por novas interlocuções, novas leituras de mundo e 

da palavra, e através de novas abordagens. Essas categorias convergem para uma 

imersão na realidade concreta dos estudantes. Os quais, através do processo 

metodológico, descobrem-se no mundo e com o mundo, do que resulta um processo 

de reflexão sobre o mundo, que por sua vez é necessário à ação. É importante 

evidenciar essa perspectiva a partir de um relato: 

Meu nome é M. G. M. S. E fiz o projeto do NEPSO no ano de 2005. Até então 

o sentido deste projeto me era totalmente desconhecido; nem imaginava do que se 

tratava. Era um mundo do qual eu não tinha sequer noção de que passaria por ele 

um dia. Eu estava na sala de aula e comentavam a respeito de pesquisa, que se 

podia falar na televisão e uma porção de coisas. Mas talvez você vivesse a 

experiência e eu nunca teria me dado conta de ter passado por isso um dia e a 

professora falou conosco na sala. A princípio houve apreensão e vergonha. Algumas 

pessoas começaram a arrumar compromisso de uma hora pra outra fugindo da 

responsabilidade, mas por não conhecer. Sempre se tem medo daquilo que não se 

conhece. [...] O sentido do NEPSO é correr atrás e ter um objetivo. O nosso objetivo 

era deixar nossa marca aqui, não passar desapercebido, não ser mais um aluno. É 

tentar alguma coisa, tentar mudar, tentar fazer daquele ano algo que ficasse para 

sempre. No começo achávamos que não ia dar em nada e que ia ficar só aqui na 

escola mesmo; mas, de repente, a professora falou que conseguimos sensibilizar 

alguns lá da Secretaria de Ensino � que é um mundo que a grande maioria não sabe 

nem onde fica, temos direitos e nem sabe quais porque não corremos atrás. Foi bom 

poder, de alguma maneira, tentar mudar alguma coisa e não ficar só sentado 

esperando. Antes você tem a opinião própria formada e você nem imagina que a 

grande maioria das pessoas pensa a mesma coisa que você. Você olha para uma 

pessoa e fala: �Ah! Aquele não!�. E quando você vai falar com aquela pessoa, 

parece que ela está tirando as palavras da sua boca: tudo o que você pensa ele 

pensa também. O único jeito de você saber o que se passa na mente de outra 
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pessoa é você se aproximar dele. Se você fica naquele mundinho fechado que é só 

para você, não tem como saber que tem um mundão. Quando você ouve falar que é 

pesquisa de opinião, você só lembra de política e de testes de produtos novos que 

entram no mercado. Ao ver aquelas pessoas entrevistando você pensa que é só 

para fazer comercial. E nesse mundo você não tem noção do que é tudo isso. E 

quando vem aquela palavra NEPSO, a maioria ficava pensando no que seria isso. E 

eu ficava com muita curiosidade. Muita coisa muda e você começa a ver o mundo 

com outros olhos. Você vê que a pesquisa de opinião é mais do que você 

imaginava. A timidez vai embora: a pessoa que era muito tímida, que era fechada e 

parecia carrancuda, quando você se aproxima, se você souber falar com a pessoa, 

ela faz um cumprimento com o maior respeito e consideração dando o maior valor 

para você. Isso porque o assunto em si da pesquisa era do interesse da pessoa. Se 

fosse um assunto como, por exemplo, a política, provavelmente a maioria bateria a 

porta na nossa cara e não quereriam nem saber já que a política em Mauá estava 

péssima. O tema foi fundamental. [...] O que ocorreu de transformação foi a forma 

com que eu vejo as pessoas e a forma delas verem também. É diferente ser o 

entrevistador e o entrevistado. Eu vivi os dois papéis e vi que é diferente. Você nem 

pára para pensar. No começo você se empolga; no começo tem a timidez e fica sem 

saber. Mas se tivesse que fazer de novo, faria tudo novamente (R17). 

Desta forma, é possível considerar o NEPSO como uma ferramenta que 

potencializa o processo de �Ação� e �Reflexão� num movimento dialético que se 

configura como uma perspectiva de práxis de Responsabilidade Social, o que se 

apresenta como contribuição dessa análise para o estudo da Responsabilidade 

Social. Não obstante, para que a ferramenta NEPSO potencialize o movimento de 

ação e reflexão, dois momentos do processo metodológico são importantes. São 

eles: a qualificação do tema e o plano de ação (CASTRO et al, 2010).  

Ao processo de reflexão pode-se relacionar o momento de qualificação do 

tema a ser pesquisado. É neste momento que os estudantes buscam dados e 

informações sobre o problema de pesquisa. É também na qualificação que o 
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professor pode trabalhar com os estudantes o problema de pesquisa acionando a 

dimensão de direitos e deveres. Além disso, em muitas pesquisas, professores e 

estudantes saem da escola e vão até a comunidade para conhecer o território, como 

exemplo, pode-se citar uma pesquisa em que os alunos foram conhecer o rio 

Tamanduateí, que por muitos moradores de Mauá não é considerado um rio (relato 

R11). Outra dinâmica adotada para qualificar o tema é conversar com profissionais 

ligados ao problema que está sendo pesquisado, o que foi realizado, por exemplo, 

numa pesquisa realizada sobre �cartas�, na qual os estudantes foram até os correios 

para conversar com os profissionais, como se evidencia no relato: 

Fomos atrás daquela parte de qualificação da pesquisa, entender um pouco 

de como era a organização. E eles nos ajudaram de todas as formas que foi 

possível. Até lá na central [dos correios] em São Paulo, a menina me mandava e-

mail: �Olha, eu tenho tal coisa, em tal jornal, que eu acho que vai servir para a 

pesquisa de vocês. Estou mandando� (R3). 

 Num processo de qualificação do tema, os estudantes se voltam para a 

realidade, o que permite o desenvolvimento de sua consciência crítica sobre o tema. 

Além disso, a qualificação possibilita o conhecimento dos marcos legais referentes 

ao tema que estão trabalhando, que ocorre quando o professor aciona a dimensão 

dos direitos e deveres nesse processo, como destaca-se no relato:   

Nós realizamos uma pesquisa sobre a adolescência. Essa foi a pesquisa que 

eu participei. Então, passamos a conhecer um pouco mais do estatuto do 

adolescente. O que para mim foi ótimo, porque conhecendo mais, aprendemos 

também a passar boas idéias. Idéias ótimas! Foi marcante porque, através do 

acesso ao estatuto, aprendemos com ele e pudemos passar suas idéias a pessoas 
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que também não conheciam o seu conteúdo, assim elas poderiam usá-lo, mesmo 

não sabendo tudo (R6). 

O momento da qualificação do tema é o encontro com a realidade. É 

importante observar que a reflexão está presente em todo o processo metodológico, 

porém, é no momento da qualificação do tema que ela se intensifica. Têm-se a 

possibilidade do desenvolvimento da consciência crítica instaurada pelo processo 

metodológico. A forma como o processo é conduzido pode instigar no estudante a 

curiosidade, como demonstra o relato:  

Ele saiu perguntando pra todo mundo, onde ele trabalhava, se eles achavam 

que a bíblia era uma biblioteca. E eles foram escrevendo: �eu não acho, por isso, por 

isso e por isso�, o outro, �eu acho sim porque tem um livro disso� e vão nomeando 

os livros da bíblia. Eu achei fantástico, porque foi uma coisa dele. Ele resolveu 

investigar por conta própria, fora da escola, �deixa eu ver lá onde eu trabalho a 

opinião deles� (R3). 

Ao assumir-se como epistemologicamente curioso o estudante abre-se para o 

mundo, questiona-o, tensiona as ações que buscam �normalizar comportamentos�. 

Desta forma, o uso do NEPSO em potência pode promover um processo contínuo 

no indivíduo, que se descobre parte de um mundo e se reconhece como sujeito. 

Para isso, o processo de reflexão é fundamental. É através dele que o indivíduo 

pode �descobrir� o mundo, conhecer sua historicidade, olhar para a realidade de 

forma crítica.  

O processo de reflexão é anterior a ação, mas também posterior, pois a ação 

demanda reflexão e nova ação, no movimento dialético proposto por Freire (1979) 

como práxis. Movimento que busca o rompimento com a desnaturalização das 
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práticas que legitimam a condição opressor/oprimido através da emancipação do 

sujeito. Na experiência NEPSO, o processo metodológico pode iniciar esse processo 

de reflexão, mas não é possível estabelecer um limite para os �resultados� que a 

vivência dessa experiência pode proporcionar aos estudantes. Exemplo disso é a 

criação de uma ONG por estudantes que participaram de uma pesquisa NEPSO na 

Bahia (CASTRO et al, 2010). Assim, os resultados da pesquisa �Um novo direito à 

cidade...� denotam o início de um processo, mas as mudanças que se desenvolvem 

a partir disso não podem ser previstas. É possível evidenciar essa síntese a partir da 

fala de um dos sujeitos: 

Mudou totalmente a minha mente, a minha visão e a minha pessoa. (...) Mas 

o NEPSO me ensinou a entrar e sair em qualquer lugar do Brasil. Aprendi muito com 

ele. Conquistei amizade com alunos de entidades municipais, estaduais e 

internacionais
20

 (R12).  

Desta maneira, o processo de reflexão/ação poderá ser um continuum. 

Contudo, o processo metodológico prevê que os estudantes apresentem ao final da 

pesquisa de opinião um plano de ação a partir dos resultados obtidos. Assim, é 

nesta etapa do momento metodológico que a �ação� se desenvolve.  Neste 

momento, as escolas abrem as portas às comunidades para a realização dos 

seminários de apresentação dos resultados. Desta forma, a comunidade pode se 

apropriar dos resultados e se aproximar da escola, daí a categoria �a vivência de 

uma escola partícipe da construção social�. Comunidade e escola podem iniciar uma 

�ação� a partir dos resultados da pesquisa. Como exemplo retoma-se um relato, 

destacado em momento anterior, sobre uma pesquisa que rendeu um abaixo-

                                                             
20 Os estudantes que desenvolvem o NEPSO participam de seminários regionais, estaduais e 

também do Congresso IBOPE UNESCO, que é um evento internacional que reúne estudantes dos 

diversos países em que o NEPSO é utilizado. 
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assinado para instalação do ensino médio naquela escola. Essa ação tornou-se 

realidade algum tempo depois, resultado de um processo de opinião desenvolvido 

no NEPSO. 

 É a partir desses dois momentos (qualificação e plano de ação) que Castro et 

al (2010) propõe o uso do NEPSO como tecnologia social do direito à cidade. Para 

tanto, propõem retirar a centralidade da escola no processo e promover uma 

instância participativa entre escola e comunidade, denominada pelos autores como 

comunidade aprendente.  

Considera-se que os dois núcleos �ação� e �reflexão� são interdependentes, e 

podem-se constituir como um movimento dialético, através do qual o sujeito pode 

descobrir sua vocação ontológica, se encontrar com a realidade, refletir sobre ela, 

com criticidade e pode agir em favor da transformação da mesma. 

Entretanto, conforme já se enfatizou a potência só é acionada quando seus 

princípios são mantidos. Ressalta-se que o processo metodológico de construção da 

pesquisa de opinião não é um movimento estático, ao contrário é dinâmico. Desta 

forma, pode-se apontar que o uso da ferramenta em potência tem o que Alves 

(2006) chama de valor epistemológico.  

No próximo tópico deste trabalho os princípios serão rememorados 

analiticamente, procedimento necessário para compreender o uso do NEPSO a 

partir das questões que norteiam este trabalho. 

4.2 PRINCÍPIOS INDUTORES EXISTENCIAIS À �AÇÃO� E �REFLEXÃO� 

Castro et al (2010) apontam que o NEPSO tem potência para a ação, mas 

para tanto, é preciso garantir o uso da ferramenta ancorado em seus princípios. A 
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análise da experiência em Mauá realizada pelo grupo operativo apontou que a 

instrumentalização da ferramenta, ou seja, seu engessamento distancia a 

experiência de uma ação criadora (CASTRO et al, 2010). Desta forma se faz 

necessário rememorar os princípios do NEPSO visando à compreensão desses 

princípios para o uso da ferramenta em potência.  

Em primeiro lugar, destaca-se o princípio de que �a educação deve ser 

entendida como um direito�. Esse princípio atribui à educação a função de 

desenvolvimento do estudante para a cidadania, capacitando-o para tomar suas 

próprias decisões (CURY, 2002). Assim, diante da proposta de que o NEPSO seja 

uma ferramenta que potencialize o protagonismo social a educação como direito é 

um princípio estruturante do NEPSO. Os demais princípios só podem ser pensados 

a partir dele.  O uso da ferramenta NEPSO que não seja pautado pelo princípio da 

educação como direito não está comprometida com um ideal de emancipação dos 

sujeitos, e por isso, pode distanciar-se do seu uso em potência (figura n°10). 

Outro princípio importante se refere a �livre adesão�. Este princípio se 

relaciona com o processo de escolha, de opção no uso ou não da ferramenta. Esta 

opção é fundamental para que seu uso não seja contraditório. Se, trata-se de uma 

ferramenta, que em potência pode promover a emancipação do sujeito, a 

obrigatoriedade do seu uso é uma contradição na medida em que, ao invés de 

libertar o sujeito, o prende. Assim, se �a opção do trabalhador social é pela 

antimudança, sua ação e seus métodos se orientarão no sentido de frear as 

transformações� (FREIRE, 1979, p.49). Encontra-se aí a contradição que uma 

instrumentalização da ferramenta pode proporcionar, ao invés de ser propulsora de 

mudanças, continuar-se-ia atrelado ao status quo. Nesse sentido, a importância da 
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livre adesão está no comprometimento dos sujeitos com o processo, o que garante o 

engajamento, como se destaca no relato que segue.  

[...] O que eu mais gostei no projeto foi a participação dos alunos. Muitas 

vezes, o professor coloca um tema na lousa e os alunos não participam. Eles 

simplesmente fazem o que devem fazer para ganhar alguma nota e aquilo que é 

obrigado; mas no NEPSO, foi-nos perguntado se queríamos fazer. Não foi algo 

imposto, mas sim algo que nos foi proposto. Eu gostei disso, do fato de podermos 

escolher e ver o que seria melhor. Houve o auxílio do professor, mas foi feito por nós 

mesmos. É isso que dá vontade [de realizar a pesquisa]: ser proposto pela gente. 

Gostei muito disso (R13). 

E a participação dos alunos, que eu acho que se tem uma das coisas mais 

importantes no projeto, é o envolvimento. A partir do momento em que você começa 

a trabalhar, todos os alunos participam. E agora mesmo, eu já tenho gente 

perguntando: �E ai vai começar?�. Porque é nesse início que a gente vai definindo o 

tema. Então quem já participou, fica ansioso esperando para saber quando é que vai 

começar (R3).   

Ao princípio de trabalhar �com� e não �para� os sujeitos está implícita uma 

relação horizontal entre saber-poder. O caminho para uma mudança na relação 

saber-poder perpassa por compreender o homem como sujeito, e para que ele, 

homem, renuncie ao papel de simples objeto e se torne sujeito que é por vocação é 

preciso um método ativo, dialogal e participante, daí a importância do trabalhar �com 

os sujeitos� e não �para eles�, tal como Freire (1979) defende e se constitui como a 

proposta para o uso do NEPSO. O estabelecimento do diálogo é importante porque 

nasce de uma matriz crítica e gera criticidade, desta forma, comunica (FREIRE, 
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1979). Por outro lado o antidiálogo faz comunicados, numa relação de A sobre B, o 

que para Freire (2006) se constitui como violência que impõe ao homem mutismo e 

passividade, não oferecendo condições para a abertura de sua consciência crítica, o 

que possibilita numa democracia a integração do homem à sociedade. Neste 

sentido, no estabelecimento de uma relação horizontalizada ao mesmo tempo em 

que se ensina também se aprende. Evidencia-se essa nova relação no relato: 

[...] Acho também que o projeto acaba criando condições para que o professor 

compreenda que a aprendizagem se faz para o resto da vida (R5). 

Freire (2005) destaca que o diálogo é o encontro dos homens, mediatizados 

pelo mundo. É pelo diálogo que os homens ganham significação enquanto homens. 

E, por isso, é uma exigência existencial. O diálogo, através de uma relação 

horizontalizada é, desta forma, condição sine qua non para o uso do NEPSO em 

potência. O diálogo, também se relaciona com o quarto princípio do NEPSO, 

�disponibilidade e interesse para escutar o outro�.   É no processo de escuta do outro 

que o sujeito vai aceitando e respeitando a diferença do �outro�. Assim, o processo 

de escuta neste estudo também é visto sob a perspectiva de Freire (1996, p.119), 

em que �escutar significa a disponibilidade permanente por parte do sujeito que 

escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro�. 

Esse processo solicita respeito pelo outro, pois quem tem o que dizer, deverá saber 

que não é o único que tem o que dizer, e o que diz, não é verdade absoluta, porque 

o outro também tem a dizer. Por isso, é a partir da escuta do outro, que se inicia um 

processo de comunicação. Nesse processo, o sujeito compreende a pluralidade 

humana. É através desse processo que os sujeitos percebem-se como participantes 

de um mundo comum, mas também como seres singulares. Pode-se relacionar a 
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relação horizontalizada com o princípio �aprender a viver juntos� da UNESCO. No 

processo de escuta do outro, vem à tona a singularidade de cada um. É possível 

estabelecer uma relação desse processo com a construção de laços sociais que se 

constituem como aspectos subjetivos importantes para o sentimento de pertença e 

para a responsabilidade (CASTRO, L., 2008). Pode-se evidenciar a importância 

desse processo no relato: 

Às vezes você pergunta uma coisa e a pessoa te responde uma coisa que 

você nem imagina (R 16). 

O NEPSO foi um projeto que me auxiliou muito. Ajudou-me a desenvolver o 

meu modo de me relacionar com as pessoas. Pude aprender como questioná-las e 

saber sua opinião sem ofendê-las (R15). 

 O princípio que defende que a aprendizagem se faz a partir do interesse dos 

estudantes e da necessidade de resolução de problemas está muito ligado a 

concepção de Freire (2005) de investigação temática. A escolha dos temas de 

pesquisa no NEPSO deve ser feita em conjunto, buscando-se chegar a um 

consenso. Nesse processo é importante destacar que ao trabalhar com temas de 

interesse dos educandos, o processo de investigação torna-se significativo, ganha 

vida. O processo de aprendizagem parte de um sentido compartilhado. Para Freire 

(2005) a investigação de uma temática envolve o pensar do povo, e neste sentido, o 

pensar �não se dá fora dos homens, nem num homem só, nem no vazio, mas nos 

homens e entre os homens� (idem, p.117). Assim, o povo é o sujeito de seu pensar. 

Ao pensar junto com o povo, o processo de educação é recíproco. 

O desenvolvimento de um processo educativo a partir do cotidiano contribui 

para o que Freire (2005) denomina como mudança situacional, de um estado de 
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emersão passa-se para um estado de imersão que resulta da conscientização da 

situação. Em suas palavras �é a própria consciência histórica� (idem, p. 118). Neste 

sentido, a contextualização do tema constitui-se como um canal comunicativo entre 

educadores-educandos, onde a realidade se torna comum e não fragmentada, ao 

contrário vista a partir de sua complexidade. O processo dialógico que se estabelece 

no trabalho a partir da realidade contribui para a conscientização dos estudantes, 

processo necessário para o �pensar crítico�. Para ilustrar essa construção de saber 

enraizada na vida, destaca-se abaixo trecho de um relato: 

[...] Um aluno do ensino médio perguntou porque nós não fazíamos o trabalho 

sobre o rio Tamanduateí já que estávamos envolvidos nesta questão e estivemos 

participando do dia internacional da água e discutindo por tanto tempo sobre um rio 

que a maioria das pessoas não consideram como um rio (R11). 

As evidências relatadas na pesquisa �Um novo direito à cidade...� 

demonstram que a escolha do tema a partir do cotidiano dos alunos, as discussões 

para chegar ao consenso e o processo de escuta que se estabelece durante a 

pesquisa de opinião são fatores fundamentais na construção de autonomia dos 

sujeitos (CASTRO et al, 2008). O respeito pelo saber dos sujeitos e à sua autonomia 

é um imperativo ético nas relações entre os homens (FREIRE, 1996).  

Por fim, o NEPSO tem como princípios o �foco na aprendizagem� e �que o erro 

faz parte do processo�. O foco no processo e não nos resultados finais garante um 

processo de reflexão que permeia toda a pesquisa de opinião, subvertendo a lógica 

de que os resultados finais são mais importantes do que os meios para se atingi-los. 

Assim, o descobrir-se no mundo, o desvelar de novas perspectivas de ação, o 

encontro com o outro, o conhecimento do seu território, entre tantas outras 
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possibilidades que surgem no uso da ferramenta são o próprio resultado, que não se 

finda com o processo. Para ilustrar esse princípio incorporado na experiência 

destaca-se um relato. 

Eu acho que tudo isso aí, independentemente do resultado da pesquisa e o 

que você vai fazer com ele, o que acontece durante o processo é o que acredito ser 

o mais importante. Essas descobertas que são descobertas de talentos. Nesse 

caminho todo eu acho que este processo de aprendizado tanto do professor como 

do aluno é uma das coisas mais importantes (R3). 

Os resultados vêm como conseqüência e não como um fim. Essas 

possibilidades só vêm à tona quando se incorpora a concepção de que somos seres 

inacabados, inconclusos. Aí também reside o princípio de que o erro faz parte do 

processo, ou seja, não existe o certo ou errado, mas sim, diferentes formas de fazer, 

a partir do sujeito histórico que vivencia a experiência. Ao olhar para o estudante 

como sujeito histórico, é possível perceber a sua singularidade, que não pode ser 

homogeneizada pelo processo. Pode-se dizer que, no uso do NEPSO, a atenção 

deve se voltar para o estudante como um sujeito em desenvolvimento, e os 

procedimentos metodológicos ficam em segundo plano.  

 Desta forma, os princípios são colocados pelos autores da pesquisa �Um 

novo direito à cidade...� como garantidores do uso da ferramenta em potência, ou 

seja, a apropriação desses princípios é o que garante que seu uso não será 

instrumentalizado, engessado, de tal modo que não permita aos sujeitos (educandos 

e educadores) vivenciar a experiência em sua plenitude, com o quê, a partir da 

análise realizada, concorda-se. Por isso, considera-se que os princípios são 

indutores existenciais à �Ação� e à �Reflexão�. 
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 É importante destacar que essa análise foi realizada nos encontros do grupo 

operativo a partir das observações feitas num seminário realizado para contribuir 

com a qualificação dos temas das escolas de Mauá no ano de 2009. O que se pode 

observar é que nem todas as experiências de uso do NEPSO resultam num 

processo de �Ação� e �Reflexão�. A apropriação da ferramenta pelos educadores, 

quando não realizada a partir desses princípios, constitui-se como mais uma 

ferramenta para ser utilizada em sala de aula. Não se abre a possibilidade do novo, 

do pensar a educação como um processo de desenvolvimento da cidadania, se 

restringindo a manutenção dos status quo. Não se quer dizer com isso que o 

estudante sairá do processo da mesma forma que entrou, mas, também não se 

pode dizer que a vivência do processo iniciará uma reflexão necessária à ação 

humana, e, por conseguinte, a transformação da realidade, o que converge para a 

manutenção do status quo. E para finalizar este tópico, destaca-se a seguir um 

relato que explicita a potência do uso da ferramenta como ação humana: 

Para mim foi diferente do mundo que a gente vive que seria não participarmos 

de nada, não lutar por nada (R9). 

4.3 ARTICULAÇÃO ENTRE A EXPERIÊNCIA NEPSO E A RESPONSABILIDADE 

SOCIAL 

A práxis como movimento dialético entre �Ação� e �Reflexão� pode constituir-se 

como uma nova possibilidade para a gestão da Responsabilidade Social nas 

organizações. No procedimento para análise dos dados destacaram-se categorias 

analíticas que emergiram a partir da fundamentação teórica deste trabalho. A 

primeira delas é a aproximação entre gesto e fala, ou seja, entre discurso e prática, 

o que Freire (1996) denomina como corporeidade do exemplo.  
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Uma palavra ou expressão pode ir adquirindo sentidos e significados diversos 

ao serem pronunciados repetidamente. Assim, acredita-se que a Responsabilidade 

Social foi se construindo discursivamente. O que se apresenta no cotidiano de 

muitas organizações são práticas incoerentes com seus próprios discursos. Essa 

desconexão entre palavra e ação pode deslegitimar as ações realizadas pelas 

organizações impondo dificuldades para a implantação de processos participativos
21 

com os diversos stakeholders, o que é imprescindível para a Responsabilidade 

Social, de acordo com a ISO 26000 (2010). Para Freire (1996, p.34), as palavras 

sem corporeidade de exemplo �pouco ou quase nada valem�.  

Diversos autores convergem na compreensão de que as práticas de 

Responsabilidade Social são incoerentes com os discursos das organizações, os 

quais comumente estão relacionados com a sustentabilidade. A sustentabilidade, 

numa dimensão mais ampla, é um bem comum da humanidade. Neste sentido, a 

responsabilidade com o mundo é de todos os homens, porque os homens e, não o 

Homem, habitam o mundo (ARENDT, 2005). Assim, ao modificar práticas em práxis 

as organizações podem contribuir com a ação dos homens no mundo visando à sua 

transformação.  Através da mudança de postura o discurso da contribuição com a 

sustentabilidade poderá ser incorporado pelas organizações. Por isso, entende-se 

que a aproximação entre gesto e fala é indispensável para a práxis de 

Responsabilidade Social. 

Outro elemento que se considera como estruturante, apontado como 

categoria de análise, é a relação horizontalizada que a organização deve manter 

com seus stakeholders, internos e externos. Soares (2004) e Bragato et al (2010) 

                                                             
21 Teodósio, Alves e Arruda (2010) apresentam diversos elementos que influenciam a participação em 

projetos colaborativos, dentre eles a deslegitimação das ações realizadas pelas organizações como 

conseqüência de uma idealização discursiva incoerente com a prática. 
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apontaram evidências de que as práticas de Responsabilidade Social são 

verticalizadas, ou seja, são realizadas com a postura do fazer �para�, de que fala 

Camargo (2009).  Neste sentido, a ISO 26000 (2010) indica como princípio para a 

Responsabilidade Social o respeito pelas partes interessadas. Para tanto, a diretriz 

observa que as organizações devem dar voz aos seus stakeholders num processo 

interativo. Entende-se, que tanto o respeito como o processo de dar voz às partes 

perpassam pelo processo de diálogo que pode ser estabelecido por uma relação 

horizontal, na perspectiva freireana.  

 A análise da experiência NEPSO evidencia que é possível desenvolver um 

processo de comunicação dialógico a partir do processo metodológico que solicita 

aos sujeitos �falar, ouvir e respeitar� (CASTRO et al, 2010, p.32). Assim, 

competências pessoais e coletivas podem ser desenvolvidas pelos sujeitos ao 

participarem da experiência com o NEPSO. Essas competências contribuem para o 

estabelecimento de um processo comunicativo entre os sujeitos. Além disso, essas 

competências são importantes para a compreensão da pluralidade e da 

singularidade humana de que trata Arendt (2005). Através do processo de escuta e 

respeito ao outro os sujeitos descobrem-se como seres plurais, reconhecendo as 

diferenças do outro, e assim, sua própria singularidade. Além disso, a construção 

coletiva da pesquisa de opinião contribui para o desenvolvimento de uma cultura de 

participação em processos coletivos, conforme se evidencia na categoria �a vivência 

da construção coletiva como princípio do NEPSO� (CASTRO et al, 2008). Desta 

forma, o processo de diálogo que se estabelece no processo metodológico pode 

contribuir para a ação dos sujeitos no espaço público, ou seja, em sua atuação 

política. Também é possível estabelecer uma aproximação entre o diálogo através 
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de uma relação horizontalizada com o apontamento da ISO 26000 (2010) quando 

destaca a importância da aprendizagem contínua. 

Em relação ao engajamento, a ISO 26000 (2010) aponta a importância de 

estabelecer processos dos quais resultem o engajamento das partes. Considera-se 

que quando se pauta uma relação horizontalizada, dados os resultados dessa 

análise, os sujeitos se comprometem com o desenvolvimento da ação que está 

sendo realizada, disso resulta o engajamento dos sujeitos. Outra questão que 

influencia o engajamento é a livre adesão. Conforme se evidenciou, a partir da 

perspectiva deste trabalho, esse é um princípio que traz implicações na forma como 

os sujeitos irão atuar no processo metodológico. A opção, como escolha, é 

importante porque o indivíduo se torna sujeito e não objeto da ação. Ao tornar-se 

sujeito, age.  

Entretanto, pensar na livre adesão no contexto organizacional solicita uma 

mudança de postura, e a partir disso, alguns enfrentamentos podem surgir. Primeiro, 

porque quando da implantação de alguma �política organizacional�, criam-se regras 

e normas que visam garantir que a política seja desenvolvida, ou seja, comumente 

todas as práticas são institucionalizadas, formalizadas, o que contraria a prática não 

institucionalizada do NEPSO. Sua institucionalização engessa, instrumentaliza, e 

como se destacou a instrumentalização da ferramenta leva ao movimento de não 

�ação�.  

Não se pode negar que as organizações estão buscando caminhos para 

flexibilizar novos formatos de participação, principalmente de seus colaboradores. 

Neste sentido, muitas organizações estão incentivando que seus colaboradores 

atuem como voluntários em organizações sociais. Entretanto, pode ocorrer que 
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essas instituições sejam ligadas à organização, e assim cria-se um �imaginário de 

obrigação� em seus colaboradores. Em outros casos, essas políticas podem se 

vincular as metas de desempenho da organização e desta forma, mesmo que a 

participação não seja obrigatória, muitos se vêem forçados a participar de ações no 

âmbito da Responsabilidade Social. Essas são elucubrações de situações que 

podem surgir no contexto organizacional e deverão ser enfrentadas. O que quer 

demonstrar-se com isso é que, se a organização quiser prezar pela corporificação 

do seu discurso, ou seja, pela aproximação do gesto e da fala, de pouco ou nada 

adianta implantar uma nova prática no âmbito da Responsabilidade Social se não 

houver uma mudança na subjetividade política que possibilite uma nova ordenação 

de mundo. 

O engajamento dos stakeholders também pode ter ligação com o princípio do 

NEPSO �de trabalhar a partir da necessidade de resolução dos problemas�. No 

contexto organizacional, isso significa desenvolver mecanismos que contemplem a 

investigação temática como um processo que emerge da vida, dos problemas 

concretos de mulheres e homens. Ao dar voz às pessoas é possível construir um 

processo de significados compartilhados que faça sentido para os stakeholders. 

Sobre isso, a ISO 26000 (2010) traz indicações de alguns temas e sugere que 

as organizações trabalhem a partir deles (governança organizacional, direitos 

humanos, práticas trabalhistas, meio ambiente, práticas leais de operação, questões 

relativas ao consumidor, envolvimento com a comunidade e com seu 

desenvolvimento). Sugere que o diálogo com os stakeholders se dê a partir desses 

temas. Acredita-se que esta delimitação pode ser demasiada abstrata para o 

cotidiano dos stakeholders, que podem não compartilhar os sentidos das discussões 
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que as organizações estão pautando, o que pode inviabilizar uma prática enraizada 

na vida, tal qual é a proposta do NEPSO ancorada na pedagogia freireana. 

Volta-se a ressaltar, para que essas reflexões sejam incorporadas pelas 

organizações é preciso uma mudança estrutural na gestão. Como descrito no 

decorrer deste trabalho, no contexto organizacional, buscam-se métricas para 

mensurar o desempenho em relação às práticas de Responsabilidade Social. Com 

isso, os resultados finais ganham maior destaque e importância do que os processos 

que se estabelecem na execução das atividades. O foco no processo e não no 

resultado final dá vida a perspectiva da práxis de Responsabilidade Social. É 

possível dizer que, todos os princípios ficam comprometidos se o foco da ação for 

somente o resultado final, mensurável. Por exemplo, se uma organização decide 

promover um programa de capacitação para geração de renda na comunidade em 

que está inserida, e não foca no processo, mas nos resultados, o importante será o 

número de pessoas �capacitadas�, e não em como o processo de �capacitação� irá 

transformar aquela realidade. Assim, a organização fez a sua parte, o restante é 

com as pessoas. 

4.4 PERSPECTIVA DE EDUCATIVIDADE COMO POSSIBILIDADE 

Este trabalho se insere na perspectiva dos estudos críticos em administração, 

cuja centralidade é um ideal de emancipação (VIEIRA e CALDAS, 2006; MISOCSKY 

e AMANTINO-DE-ANDRADE, 2005; DAVEL e ALCADIPANI, 2003). A incumbência 

do pesquisador crítico, para Misocsky e Amantino-de-Andrade (2005), é identificar 

estruturas e obstáculos à emancipação. Entretanto, o pesquisador não deve se ater 

somente a compreensão do mundo, ao contrário, deve-se indicar possibilidades. 



115 

 

Ao estudar a Responsabilidade Social nas organizações, evidenciou-se que 

as práticas caracterizadas como assistencialistas são um obstáculo para a 

emancipação humana, pois não permitem que o indivíduo ultrapasse a condição de 

objeto para sujeito da ação. No âmbito deste trabalho, esse ideal de emancipação é 

compreendido a partir dos núcleos temáticos da ação e reflexão e das categorias 

analíticas, que num movimento dialético podem contribuir para a transformação 

social. 

A experiência com o uso do NEPSO, pautada pelos princípios que o norteiam 

deu mostras de que essa é uma ferramenta que pode iniciar esse processo de ação 

e reflexão nos sujeitos que a vivenciam. As categorias de análise apresentadas 

anteriormente em diálogo com os princípios do NEPSO indicam possibilidades para 

mudança de conduta na gestão das organizações.  

Desta forma, uma questão ainda precisa ser discutida neste trabalho para se 

aprofundar a compreensão das contribuições da análise dessa experiência para a 

Responsabilidade Social, trata-se de refletir sobre como incorporar esses resultados 

no contexto organizacional. De acordo com o que foi apresentado, o NEPSO tem 

sido utilizado em escolas públicas. Mas, a análise da experiência NEPSO apontou 

elementos importantes que podem ser trabalhados no contexto organizacional a 

partir de uma perspectiva de educatividade. A interface entre essa perspectiva e a 

Responsabilidade Social das organizações é pautada pela interdisciplinaridade que 

se justifica pelo estudo do NEPSO. Neste sentido, os aportes teóricos à Freire 

iluminam a forma como a Responsabilidade Social está posta no contexto 

organizacional. Cabe destacar que a ISO 26000 (2010) observa que a educação e a 

aprendizagem contínua são fundamentais na conscientização e desenvolvimento de 
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competências para a Responsabilidade Social. A diretriz aponta essa perspectiva 

como um processo de empoderamento das pessoas para tratar das questões da 

Responsabilidade Social, o que converge com essa proposta de educatividade. 

Todavia, para que as organizações incorporem essa perspectiva, é preciso que 

elas se compreendam como espaços de desenvolvimento humano, lugares em que 

as pessoas se encontram, se relacionam e aprendem. Entretanto, considera-se que 

essa visão de um espaço de aprendizagem mútua solicita a compreensão dos seres 

humanos como seres inacabados como ressalta Freire (2005). Assim, o processo 

formativo dos seres humanos se dá nas relações estabelecidas ao longo de toda a 

vida, seja em processos formais ou não. Para Freire (2006) o homem é um ser de 

relações. As relações acontecem num horizonte temporal/espacial e por isso, somos 

sujeitos históricos. Mas o homem não apenas está no mundo, mas com o mundo, o 

que significa se abrir à realidade.   

Neste sentido, a reflexão sobre a realidade é a concepção de educação de 

Freire (2006). Por isso, a educação não se dá somente nas instituições escolares, 

mas em todos os lugares em que os homens estabelecem relações. É através da 

educação que os homens se tornam sujeitos e deixam de ser objetos massificados, 

coisificados. Assim, a educação não tem hora nem lugar, nas palavras de Freire 

(1979, p.28) �não há seres educados e não educados. Estamos todos nos 

educando�. A educação, nesta concepção, tem caráter permanente.  

Para Freire (2006), o homem passa por um processo de humanização, 

através da criação, recriação e decisão, neste movimento vai travando uma luta para 

superar os fatores que os fazem acomodados e ajustados. No processo midiático 

organizado ideologicamente o homem renuncia à sua capacidade de decidir. Os 
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rumos da vida vêm como prescrição. E quando foge às prescrições rebaixa-se a 

objeto, massificado, coisificado, pois já não é sujeito. �Apesar de seu disfarce de 

iniciativa e otimismo, o homem moderno está esmagado por um profundo 

sentimento de impotência que o faz olhar fixamente e, como que paralisado, para as 

catástrofes que se avizinham� (idem, 2006, p. 52).  

Para transpor essa condição de objeto, Freire (2006) defende a educação 

para a liberdade, educação para um homem-sujeito, que implica em uma sociedade 

também sujeito. Freire (2000) ressalta que a opção pela luta ideológica, política, 

pedagógica e ética não escolhe lugar nem hora, tanto se verifica em casa, nas 

relações pais, mães, filhos, filhas, na escola e nas relações de trabalho. A luta 

política coloca Freire (2000, p.57), deve ser feita em nome da ética universal do ser 

humano, �em nome da necessária transformação da sociedade de que decorra a 

superação das injustiças desumanizantes�. Nas palavras de Freire (1996, p.17) �não 

podemos nos assumir como sujeitos da procura, da decisão, da ruptura, da opção, 

como sujeitos históricos, transformadores, a não ser assumindo-nos como sujeitos 

éticos�.  

Rememora-se que o conceito de Responsabilidade Social do Instituto Ethos e 

da NBR 16001:2004 indica o mesmo como uma �...relação ética e transparente da 

organização com todas as suas partes interessadas, visando o desenvolvimento 

sustentável�. Nesta conceituação a ética pode ser considerada como a base da 

Responsabilidade Social, ou como destacam Barbieri e Cajazeira (2009), a própria 

essência da Responsabilidade Social.  A ética também é um princípio pautado pela 

ISO 26000 (2010). 
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Neste sentido, em qualquer conceituação de responsabilidade há implícita 

uma relação ética. Essa relação se estabelece entre os homens, e por isso, a ética 

da organização deve ser compreendida como a ética dos trabalhadores, o que 

também é uma compreensão de Moraes (2010). Para Freire (1996, p.18) �é no 

domínio da decisão, da avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção, que se 

instaura a necessidade da ética e se impõe a responsabilidade�. Para ele, a ética 

tem relação com a coerência, com o pensar certo, e não há pensar certo à margem 

de princípios éticos. Trata-se da conscientização do inacabamento e da 

historicidade. Desta forma, a perspectiva de educatividade em Freire é fundamental 

para qualificar o trabalhador para decidir os rumos que afetam a sua vida, e também 

da sociedade. Neste sentido, é fundamental compreender que:  

(...) o papel do trabalhador social não se dá no processo em si, mas num 
domínio mais amplo. Domínio do qual a mudança é uma das dimensões. 

Naturalmente, este domínio específico no qual atua o trabalhador social é a 

estrutura social (FREIRE, 1979, p. 45).  

E é no contexto desta estrutura, �se nos interessa analisar o compromisso do 

profissional com a sociedade, teremos que reconhecer que ele, antes de ser 

profissional, é homem� (FREIRE, 1979, p. 19).  Todavia, não é possível separar o 

homem do profissional, pois o profissional é um atributo do homem. O compromisso 

de que fala Freire (1979) não é um ato passivo, mas práxis � ação e reflexão sobre a 

realidade.  Ao refletir sobre o papel do profissional frente à Responsabilidade Social, 

pode-se compreender que a mesma é esvaziada de sentido sem o compromisso do 

profissional com a mudança estrutural, com a transformação da realidade. Freire 

(1979) coloca que para assumir um compromisso, um profissional não pode ter uma 

consciência ingênua da realidade. Para superar uma visão reducionista da realidade, 

que não capta o todo, o profissional deve ampliar seus conhecimentos em torno do 

homem, de sua forma de estar sendo no mundo (FREIRE,1979). 
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Desta forma, os processos de educatividade devem ser pautados dentro e 

fora das escolas. São através desses processos que o ser humano pode se 

desenvolver como sujeito ético e responsável por suas ações, com consciência 

crítica para atuar no espaço público para lutar pela transformação social. Através 

desta perspectiva de educatividade pode-se desenvolver o �aprender a ser�, um dos 

pilares da UNESCO para a educação neste século que visa contribuir para 

comportamentos responsáveis e justos. 

Essa perspectiva de educatividade está presente no NEPSO, não porque a 

ferramenta foi criada no contexto da educação, mas porque foi construída com essa 

perspectiva. Assim, compreende-se que o NEPSO é um instrumento de 

educatividade possível de aplicação em diversos tipos de instituições, inclusive em 

organizações privadas. Contudo, do mesmo modo que acontece nas escolas, para 

se utilizar a ferramenta em potência, ou seja, para que o uso da ferramenta 

contribua com o desenvolvimento de sujeitos éticos e responsáveis, em diferentes 

contextos, é preciso garantir a incorporação dos princípios e o respeito ao processo 

metodológico. 

Desta forma, a compreensão dos dados empíricos à luz da Responsabilidade 

Social aponta para uma perspectiva de organizações como possíveis espaços de 

aprendizagem mútua, nos quais é possível desenvolver processos participativos 

com vistas ao desenvolvimento dos sujeitos, capacitando-os a serem co-autores ou 

co-responsáveis por qualquer ação que diga respeito à sua vida, ou seja, como 

espaços de educatividade.  Com isso, propõe-se como possibilidade para a 

Responsabilidade Social a partir da perspectiva de educatividade, a utilização de 

práticas pedagógicas pautadas por princípios e metodologias capazes de 
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desenvolver um processo de ação e reflexão para a emancipação humana, o que 

corrobora com as recomendações da ISO 26000 (2010) no que se refere à 

educação e empoderamento das pessoas.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através do estudo do contexto histórico realizado no decorrer deste trabalho 

compreendeu-se que os conceitos e práticas de Responsabilidade Social foram se 

modificando no decorrer das últimas décadas, influenciados pelos problemas que 

afetam a sociedade e pelas expectativas da sociedade em relação ao papel das 

organizações. No contexto atual é possível perceber a importância dada a temática 

a partir da sua inserção no planejamento estratégico das organizações.  

Diversos autores compreendem que a Responsabilidade Social deve 

contribuir para a sustentabilidade, que é um objetivo amplo da sociedade. A 

problematização apresentada neste estudo a partir de uma perspectiva crítica indica 

que as práticas realizadas por muitas organizações são assistencialistas. E ao 

estabelecer uma relação de fazer �para� as organizações não promovem a 

emancipação dos sujeitos para atuação na esfera pública, lugar em que os homens 

podem discutir os negócios comuns (ARENDT, 2005). 

A partir das discussões realizadas levantaram-se os núcleos temáticos deste 

trabalho, a �Ação� e a �Reflexão�, que ao constituir-se como um movimento dialético e 

contínuo evidenciam a perspectiva de práxis de Responsabilidade Social. A análise 

da experiência com a ferramenta NEPSO indica que o seu uso, mantidos os 

princípios que a norteiam, pode ser propulsor desse movimento, o quê permite 

considerar o NEPSO como uma experiência exemplar de práxis de 

Responsabilidade Social. Por outro lado, a instrumentalização da ferramenta não 

garante o acionamento da potência que ela carrega em sua estrutura mais fundante, 

os princípios que a norteiam.  
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O diálogo entre os conceitos de Responsabilidade Social e os dados 

analisados indica a necessidade de uma aproximação entre gesto e fala, que se 

entende como a incorporação da práxis pelas organizações.  A relação 

horizontalizada, o engajamento e o diálogo se mostram como interdependentes para 

a construção de um processo que garanta a participação dos indivíduos como 

sujeitos nas relações que se estabelecem no cotidiano. O diálogo e o engajamento 

são destacados na ISO 26000 quando a diretriz estabelece recomendações para a 

relação das organizações com seus stakeholders. Entende-se que a relação 

horizontalizada também está presente na ISO 26000 (2010), mas indiretamente. A 

diretriz aponta uma perspectiva dialógica para o relacionamento das organizações 

com seus stakeholders, para a qual se faz necessária uma relação horizontal. A 

análise compreensiva evidencia que essas categorias (�aproximação entre gesto e 

fala�, �relação horizontalizada�, �engajamento� e o �diálogo�) se evidenciam no uso da 

ferramenta NEPSO.   

Desta forma, a articulação entre os dados levantados na experiência com o 

NEPSO e a Responsabilidade Social aponta para a necessidade de uma ruptura nos 

processos de gestão de muitas organizações
22. Neste sentido, a ISO 26000 (2010) 

contribui para o alargamento da compreensão da Responsabilidade Social pelas 

organizações, principalmente ao se constituir como uma diretriz internacional 

desenvolvida por multistakeholders. Todavia, a mudança do discurso não garante 

mudanças nas práticas realizadas no cotidiano das organizações, como destacado 

por Pereira (2007).  

                                                             
22 Diz-se �muitas� porque não é possível generalizar que todas as organizações careçam de rupturas 

em seus processos. Entende-se que as práticas de cada organização estão relacionadas com o seu 

grau de maturidade em Responsabilidade Social. 
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A análise da experiência com o NEPSO abre o horizonte para a atuação das 

organizações a partir de uma perspectiva de educatividade, que se coloca como 

possibilidade para o desenvolvimento do �aprender a ser�, pilar da educação da 

UNESCO para o século XXI e vai ao encontro da proposta da ISO 26000 (2010) 

para as organizações. No âmbito da Ciência Social Aplicada da Administração 

alguns autores já vêm apresentando a pedagogia freireana, que se constituiu como 

base de sustentação teórica para a perspectiva apresentada, como possibilidade 

para romper com as estruturas que estão legitimadas, através das quais se mantêm 

o status quo.   

A perspectiva de educatividade é apresentada a partir da premissa de que as 

organizações são espaços potenciais para a promoção do desenvolvimento do 

sujeito, crítico, consciente da realidade e capaz de atuar na esfera pública. Para 

tanto é necessária uma concepção ontológica de homem como ser inacabado e 

histórico.  

A ética é compreendida como inerente à Responsabilidade Social na visão de 

diversos autores. O que se apresenta a partir da perspectiva freireana adotada neste 

trabalho, é que a ética situa-se no sujeito, pois antes de ser profissional ele é 

homem. Assim, considera-se que é do homem a responsabilidade por suas ações, 

por suas decisões. Por isso, a Responsabilidade Social das organizações deve atuar 

com os homens, e não para os homens. 

Ressalta-se que a análise dos dados realizada de forma compreensiva 

apresenta resultados perspectivais a partir do recorte estudado, ou seja, sinaliza 

uma perspectiva das muitas possíveis para o estudo dessa experiência. Destaca-se 

que a proposta de educatividade apresentada neste estudo carece de reflexões mais 
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aprofundadas que leve em consideração a estrutura organizacional. Além disso, 

estudos futuros podem contemplar a atuação de profissionais da pedagogia nas 

organizações. Sugere-se também como possibilidade, a realização de pesquisas 

que visem o desenvolvimento de ferramentas capazes de acolher os princípios 

indutores existenciais com vistas ao desenvolvimento do movimento de �Ação� e 

�Reflexão� nos sujeitos no contexto organizacional. Outra perspectiva de estudo é 

identificar se as organizações irão incorporar as recomendações da ISO 26000 

(2010) e como desenvolverão os processos de mudanças. 

Rememora-se que este trabalho teve como objetivo principal analisar os 

princípios do NEPSO e seu uso, a partir da experiência em escolas públicas à luz da 

Responsabilidade Social, delimitado pelas questões norteadoras: O NEPSO é uma 

práxis de Responsabilidade Social? Quais contribuições a análise desta experiência 

poderá trazer para o estudo da Responsabilidade Social? 

A partir dessas ponderações é possível dizer que este trabalho cumpriu o 

objetivo proposto de �analisar os princípios do NEPSO e seu uso, a partir da 

experiência em escolas públicas à luz da Responsabilidade Social�. As duas 

questões que nortearam o trabalho também foram respondidas. Entende-se que o 

NEPSO se apresenta como uma experiência exemplar de práxis de 

Responsabilidade Social. Para se constituir como práxis (ação e reflexão) o uso da 

ferramenta solicita que os princípios indutores existenciais sejam mantidos. Além 

disso, contém em sua estrutura mais originária uma perspectiva de educatividade. 

Desta forma, o estudo realizado apresenta contribuições importantes para que as 

organizações possam alargar a compreensão da Responsabilidade Social bem 
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como para desenvolver novos processos pautados pelos princípios e elementos 

estruturantes apresentados no decorrer deste estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



126 

 

REFERÊNCIAS 

 

AÇÃO EDUCATIVA, ASSESSORIA, PESQUISA E INFORMAÇÃO. Disponível em: 

http://www.acaoeducativa.org.br/portal/, acesso em 25 de outubro de 2009. 

ALMEIDA, F. J. R.. Responsabilidade Social das Empresas e Valores Humanos: Um 

estudo sobre a atitude dos gestores brasileiros.  2007 466f. Tese (Programa de Pós-
Graduação em Administração), Fundação Vargas. Rio de Janeiro, 2007. 

ALPERSTEDT, G. D.; QUINTELLA, R. H.; SOUZA, L. R.. Estratégias de Gestão 

Ambiental e Seus Fatores Determinantes: Uma Análise Institucional. Revista RAE, v. 
50, n°2, abr/jun. 2010. 

ALVES, L. R.. Educar, um ato radical de comunicação (Para pensar Paulo Freire e a 

sociedade em mudança). Revista Fronteiras � estudos midiáticos, VIII(2), p. 122-
132, maio/agosto 2006. 

ALVESSON, M.; DEETZ, S.. Teoria crítica e Abordagens Pós-modernas para 
Estudos Organizacionais. In: Miguel Caldas, Roberto Fachin, Tânia Fischer 

(organizadores da edição brasileira). Handbook de estudos organizacionais. São 

Paulo: Atlas, 2007.  

ANDRADE, M. A. M.; GOSLING, M.; JORDÃO, R. V.. Valor de Marca e 
Responsabilidade Social em Siderúrgicas Mineiras e a Percepção de Suas 

Comunidades de Entorno. In: Anais do XXXIV EnANPAD, Rio de Janeiro, setembro 
de 2010. 

ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho: Ensaio sobre a afirmação e a negação do 
trabalho. São Paulo: Boitempo, 2003. 

ARENDT, H. A condição humana. Trad. Roberto Raposo. 10°ed. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 2005. 

ARRUDA, G. S.; PEREIRA, B. A. D.. Estado da Arte dos Estudos sobre 
Responsabilidade Social Empresarial (RSE) no Brasil. In: Anais do IV Encontro de 
Estudos em Estratégia da ANPAD. Pernambuco, 2009. 

ASHLEY, P. A. (Coord). Ética e responsabilidade social nos negócios. São Paulo: 

Saraiva, 2002. 

BACKES, B. I.; SELIG, P. M.; MARINHO, S. V.. Práticas de Gestão da 

Responsabilidade Social: um estudo em Indústrias Beneficiadoras de Tabaco da 

Região Sul do Brasil. In: Anais do XXXIV EnANPAD. Rio de Janeiro, setembro de 
2010. 

BARBIERI, J. C.; CAJAZEIRA, J. E. R.. Responsabilidade Social Empresarial e 

Empresa Sustentável. São Paulo: Saraiva, 2009. 

BARBIERI, J. C.; LAGE, A. C.. Conceitos, Problemas e Pontos de Partidas para 
Políticas de Desenvolvimento Sustentável. Anais do XXV Encontro da ANPAD, 
Campinas, 2001.  

http://www.acaoeducativa.org.br/portal/


127 

 

BAUMGARTEN, M.. Conhecimento, Planificação e Sustentabilidade. Revista São 

Paulo em Perspectiva, São Paulo, v. 16, n°3, p.31-41, 2002. 

BIRD, F.; GRIESSE, M. A.. Responsabilidades Sociais � Práticas de Empresas 

Internacionais na América Latina. Piracicaba: Editora Unimep, 2007. 

BITTENCOURT, E.; CARRIERI, A.. Responsabilidade Social: Ideologia, Poder e 
Discurso na Lógica Empresarial. São Paulo, RAE, v. 45, 2005 (Edição Especial 

Minas Gerais). 

BLEGER, J.. Temas de Psicologia: Entrevistas e Grupos. Trad. Rita Maria M. de 
Moraes. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

BOAVA, D. L. T.; MACÊDO, M. F.. Contribuições da Fenomenologia para os Estudos 

Organizacionais. In: Anais do Encontro de Estudos Organizacionais da ANPAD. 
Florianópolis, 2010. 

BOFF, L. Tempo de transcendência: o ser humano como um projeto infinito. Rio de 
Janeiro: Sextante, 2000. 

BORGER, F. G. Responsabilidade social: efeitos da atuação social na dinâmica 

empresarial. 258 f. Tese (Doutorado em Administração) - FEA � USP, São Paulo, 

2001. 

BOWEN, H. R.. Social Responsibilities of the Businessman. New York: Harper & 
Row, 1953. 

BRAGATO, I. R.; SPERS, E. E.; CORRÊA, D. A.; SIQUEIRA, E. S.. 

Responsabilidade Social e o Gerenciamento de Ações Sociais: Um Estudo 

Comparativo No Setor Sucroalcooleiro. Revista de Administração ReAD, Edição 65, 

v. 16, n°1, Jan/ Abr  2010. 

BRUNDTLAND, G. H. (coord.). Nosso futuro comum. 11. ed. Rio de Janeiro : FGV, 
1991. 

BURSZTYN, M. Um desenvolvimento sustentável é possível. Entrevista disponível 

em: 
http://164.41.2.88/marcel/exec/index.cfm?CODE=01S&botao=Entrevistas&cod=20, 
acesso em 10 de maio de 2010. 

CALIXTO, L. Responsabilidade Socioambiental: Pública ou Privada? In: Anais do 

XXXI EnANPAD, Rio de Janeiro, setembro de 2007. 

CAMARGO, R. Z.. Responsabilidade Social das Empresas: Formações Discursivas 

em Confronto. 2009 432f. Tese (Programa de Pós-Graduação em Ciências da 

Comunicação), Universidade de São Paulo. São Paulo, 2009. 

CARROLL, A. B. The Four Faces of Corporate Citizenship. Business and Society 

Review, v.100, n.1, p. 1-7, September, 1998. 

CASTELLS, M. A sociedade em rede (Vol. I). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999. 

http://164.41.2.88/marcel/exec/index.cfm?CODE=01S&botao=Entrevistas&cod=20


128 

 

CASTRO, D. S. P. et al Um novo direito à cidade: Políticas Públicas Integradas � Um 

estudo de caso de escolas municipais em função da experiência com a metodologia 

NEPSO. In: Relatório de Pesquisa Final Fase I. São Bernardo do Campo, 2008. 

CASTRO, D. S. P. et al Um novo direito à cidade: Políticas Públicas Integradas � Um 

estudo de caso de escolas municipais em função da experiência com a metodologia 

NEPSO. In: Relatório de Pesquisa Final Fase II. São Bernardo do Campo, 2010. 

CASTRO, D. S. P.. Corpo e existência. São Bernardo do Campo: UMESP:FENPEC, 

2003. 

CASTRO, D. S. P.. Um novo direito à cidade: Políticas Públicas Integradas � Um 

estudo de caso de escolas municipais em função da experiência com a metodologia 

NEPSO. In: Relatório de Pesquisa Parcial Fase II. São Bernardo do Campo, 2008. 

CASTRO, L. R.. Participação política e juventude: do mal-estar à responsabilização 

frente ao destino comum. Rev. Sociol. Polit.,  Curitiba,  v. 16,  n. 30, jun.  2008 . 

CERVO, A. L.; BERVIAN, P.. A. Metodologia científica. 5.ed. São Paulo: Prentice 

Hall, 2002. 

COSTA, T. R. M.. Responsabilidade social nas empresas: estudo dos índices das 

bolsas de valores. 2007 184f. Dissertação de Mestrado (Programa de pós-
graduação em Administração). Pontíficia Universidade Católica de São Paulo. São 

Paulo, 2007. 

CURY, Carlos Roberto Jamil. Direito à educação: direito à igualdade, direito à 

diferença. Cadernos de Pesquisa,  São Paulo,  n° 116, julho,  2002 .    

DAVEL, E.; ALCADIPANI, R.. Estudos Críticos em Administração: A Produção 

Científica Brasileira nos Anos 1990. Revista de Administração de Empresas RAE, v. 
43, n°4, p. 72-85,  out/dez, 2003. 

DENZIN, N. K.; LINCOLN, Y. S. O planejamento da pesquisa qualitativa � Teoria e 
Abordagens. 2º Ed. Porto Alegre: Bookman, 2006. 

DIAS, O. C.; MEDEIROS, J. J.. Racionalidades Subjacentes às Ações de 

Responsabilidade Social Corporativa em Empresas do Setor Elétrico Brasileiro. In: 

Anais do XXXIV EnANPAD. Rio de Janeiro, setembro de 2010. 

DONAIRE, D. Gestão ambiental na empresa. São Paulo: Atlas, 1995. 

DOWBOR, L.. Democracia Econômica: Um passeio pelas teorias. Fortaleza: Banco 
Nordeste do Brasil, 2007. 

DOWBOR, L..Informação para a cidadania e o desenvolvimento sustentável. Artigo 

online disponível em: http://dowbor.org/artigos.asp, acesso em 23 de novembro de 
2009; p. 1-16, São Paulo, 2004. 

ELKINGTON, J. Cannibals With Forks: The Triple Bottom Line of 21st Century 

Business. Capstone: Oxford, 1997. 

http://dowbor.org/artigos.asp


129 

 

ESPÓSITO, V. H. C.. A escola: um enfoque fenomenológico. São Paulo: Editora 

Escuta, 1993. 

ETHOS, Instituto de Empresas e Responsabilidade Social. Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social. Disponível em: 

http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/Default.aspx, acesso em 02 de maio de 2010. 

FARIA, A.; SAUERBRONN, F. F.. A responsabilidade social é uma questão de 

estratégia? Uma abordagem crítica. Revista de Administração Pública - RAP. Rio de 
Janeiro, v.42, n°1, p. 7-33, 2008. 

FISCHER, R. M.. O Desafio da Colaboração. In: GRIESSE, M. A.; BIRD, F. 
(organizadores). Responsabilidades Sociais: Práticas de Empresas Internacionais na 

América Latina. Piracicaba: Editora Unimep, 2007. 

FISCHER, R. M.; FALCONER, A. P. Voluntariado empresarial - estratégias de 

empresas no Brasil. Revista de Administração - RAUSP, São Paulo v.36, n° 3, p.15-
27, julho/setembro, 2001. 

FREDERICK, W. C.. The growin concern over business responsability. California 

Management Review, v.2, n°4,  p.54-61, summer, 1960. 

FREIRE, P..  Educação e Mudança. 2°ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 

FREIRE, P.. Conscientização: teoria e prática da liberação. São Paulo: Centauro, 

2008. 

FREIRE, P.. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2006. 

FREIRE, P.. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 

34°ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996 (Coleção Leitura). 

FREIRE, P.. Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São 

Paulo: Editora UNESP, 2000. 

FREIRE, P.. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005. 

FREY, K.. A dimensão político-democrática nas teorias de desenvolvimento 

sustentável e suas implicações para a gestão local. Revista Ambiente e Sociedade, 
n.9, pp. 115-148, 2001. 

FRIEDMAN, M.. Capitalism and Freedom. Chicago: University of Chicago Press, 
1962. 

GIFE. Sobre ISP. Disponível em: http://site.gife.org.br/ogife_tudo_sobre_isp.asp, 
acesso em 25 de janeiro de 2010. 

GIULIANI, A. C.; SPERS, V. R. E.. Varejo e Serviços � Responsabilidade Social e 
Sustentabilidade. Itu (SP): Ottoni Editora, 2010. 

http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/Default.aspx
http://site.gife.org.br/ogife_tudo_sobre_isp.asp


130 

 

GLADWIN, T. N.; KENNELLY, J. J.; KRAUSE, T.. Shifting Paradigms for Sustainable 
Developtment: Implications for Management Theory and Research. Academy of 

Management Review, v. 20, n°4, p.874-907, 1995. 

GOULART, S.. Uma Abordagem ao Desenvolvimento Local Inspirada em Celso 
Furtado e Milton Santos. Cadernos EBAPE.BR, v.4, n° 3, Out., 2006. 

GRIESSE, M. A.. Ética e Economia: ética empresarial e responsabilidade social 

corporativa à luz da Teoria de Julgamento Moral de Lawrence Kohlberg. Revista 

Impulso, Piracicaba, v. 14, n° 35, p. 33-48, 2003 

GUIMARÃES, D. C.. A Responsabilidade Social Empresarial e a Precarização da 

Qualidade de Vida no Trabalho de uma Empresa de Call Center. In: Anais do XXVIII 
Encontro da ANPAD. Curitiba, 2004. 

HART, S. L.; MILSTEIN, M. B.. Criando Valor Sustentável. RAE executivo, v°3, n°2, 

maio/julho 2004.  

IPM � Instituto Paulo Montenegro. Disponível em: http://www.ipm.org.br/, acesso em 
15 de janeiro de 2010. 

IRBEM � Indicadores de Referência de Bem-Estar no município. Pesquisa Nossa 

São Paulo. Disponível em: 

http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/arquivos/Pesquisa_IRBEM_Ibope_2010.pdf 
(acesso em 15/07/2010). 

ISO 26000. Minuta de Norma Internacional � Diretrizes sobre Responsabilidade 
Social. Disponível em:             

http://www.ecodesenvolvimento.org.br/iso26000/noticias/documento-norma-
internacional-iso-26000 (acesso em 15/11/2010). 

JACOBI, P.. Poder Local, Políticas Sociais e Sustentabilidade. Revista Saúde e 

Sociedade, v.8, n°1, p. 31-48, 1999. 

JOHNSON, R. Organizational Motivations for Going Green or Profitability versus 
Sustainability. The business Review, Cambridge, v. 13, n°1, summer, 2009. 

JUNQUEIRA, R. G. P.. Agendas Sociais: desafio da intersetorialidade na construção 

do desenvolvimento local sustentável. Revista de Administração Pública - RAP, v. 
34, n° 6, p. 117-130, 2000. 

KLEINDORFER, P. R.; SINGHAL, K; WASSENHOVE, L. N. V. Sustainable 
Operations Management. Production and Operations Management, v.14, n° 4, 

Winter 2005, p. 482-492. 

KREITLON, M. P.. O discurso da responsabilidade social empresarial ou a lógica e a 

retórica da legitimação: Um olhar sobre o campo do petróleo. 2008 273f. Tese 

(Programa de Pós-Graduação em Administração), Universidade Federal da Bahia. 

Salvador, 2008. 

KRUGLIANSKAS, I.. Case Study: Improving Environmental Management at Rhodia´s 

Paulinia, Brasil Chemical Facility. Environmental Quality Management, Spring, 1997. 

http://www.ipm.org.br/
http://www.ecodesenvolvimento.org.br/iso26000/noticias/documento-norma-


131 

 

LAGO, A.; PÁDUA, J. A.. O que é ecologia. São Paulo: Brasiliense, 1984. 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A.. Fundamentos de Metodologia Científica. 6. 
ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

LEAL, S. C. H.; REGO, J. A. B. S.. Reformulando a Dimensionalidade do Constructo 
de Responsabilidade Social das Empresas. In: Anais do XXXIV EnANPAD. Rio de 
Janeiro, setembro de 2010. 

LOPES, F. T.; MAGESTE, G. S.. Pedagogia Crítica: Repensando o Ensino de 

Estudos Organizacionais. In: Anais do Encontro de Estudos Organizacionais da 
ANPAD. Belo Horizonte, 2008. 

LOVISON, A. M.; CAMARA, G. D.. Utopia & Transformação Social: Contribuições da 

Pedagogia Crítica de Paulo Freire para os Estudos Organizacionais. Anais do XXXII 
Encontro da ANPAD. Rio de Janeiro, 2008. 

MALHEIROS, T. F.; PHLIPPI JR., A.; COUTINHO, S. M. V.. Agenda 21 nacional e 
indicadores de desenvolvimento sustentável: contexto brasileiro. Revista Saúde e 

Sociedade,  São Paulo,  v. 17,  n. 1, mar.  2008. 

MARTINS, C.; SILVA, R. C.. A Construção da Legitimidade no Discurso das 
�Empresasmodelo� em Ser. In: Anais do V Encontro de Estudos Organizacionais da 
ANPAD. Belo Horizonte, 2008. 

MARTINS, J.; BICUDO, M. A. V. A pesquisa qualitativa em psicologia: fundamentos 
e recursos. 2.ed. São Paulo: Moraes, 1994. 

MEADOWS, D.; RANDERS, J.; MEADOWS, D.. Limites do Crescimento: a 
atualização de 30 anos. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2007. 

MEDEIROS, C. R. O.; BORGES, J. F.; MIRANDA, R.. As Manifestações das Práticas 

Discursivas no Cotidiano das Fundações Corporativas. In: Anais do V Encontro de 
Estudos Organizacionais da ANPAD. Belo Horizonte, 2008. 

MELO NETO, F. P. de; FROES, C. Responsabilidade social e cidadania empresarial: 
a administração do terceiro setor. 2. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 

MELO NETO, F. P. de; FROES, C..Gestão da responsabilidade social corporativa: o 
caso brasileiro � da filantropia empresarial à filantropia de alto rendimento e ao 

empreendedorismo social. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 

MENEZES, F. C.. A relação entre o público e o privado no Brasil a partir dos anos 

90: uma análise da chamada �responsabilidade social das empresas� e de seus 

rebatimentos no Serviço Social sob o ponto de vista crítico. 2007 135f. Dissertação 

(Programa de Pós-Graduação em Serviço Social), Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 

MERLEAU-PONTY, M.. Fenomenologia da percepção. São Paulo: Martins Fontes, 

1999. 



132 

 

MISOCZKY, M. C.; AMANTINO-DE-ANDRADE, J. Tréplica: quem tem medo do fazer 

acadêmico enquanto práxis? Revista de Administração Contemporânea [online], v.9, 
n°1, p. 237-243, 2005. 

MONTENEGRO, Fabio; RIBEIRO, Vera Masagão. (Eds). Nossa Escola Pesquisa 

Sua Opinião: manual do professor. 2.ed. São Paulo: Global. 2002. 

MORAES, J.. Responsabilidade Social: uma Proposição a Partir da Perspectiva no 
Pensamento de Paulo Freire. In: Anais do XXXIV EnANPAD. Rio de Janeiro, 
setembro de 2010. 

MORETTI, S. L. do A.; CAMPANÁRIO, M. de A.. Para sair da zona de conforto: 
análise bibliométrica dos artigos sobre responsabilidade social empresarial - RSE na 
EnANPAD. Anais do XXXII EnANPAD, Rio de Janeiro, 2008. 

MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; 

Brasília, DF: UNESCO, 2003 

MOURA, P. C.. Construindo o futuro: o impacto global do novo paradigma. Rio de 
Janeiro: Mauad Consultoria, 1994. 

OHMAE, K. O Novo Palco da Economia Global: Desafios e oportunidades em um 
mundo sem fronteiras. Tradução: Werner Loeffler. Porto Alegre: Bookman, 2006.  

OLIVEIRA, J. A. P.. Uma Avaliação dos Balanços Sociais das 500 Maiores.  Revista 

de Administração RAE � eletrônica, v.4, n° 1, 2005. 

PAIVA JÚNIOR, F. G.; MELLO, S. C. B.. Pesquisa Qualitativa nos Estudos 

Organizacionais: Contribuições Fenomenológicas de Alfred Schütz. Revista 

Organizações em contexto, Ano 4, n° 8, dezembro 2008. 

PALMER, R. E.. Hermenêutica. Trad. Maria Luísa Ribeiro Ferreira. Lisboa � 
Portugal: Edições 70, 1969. 

PAOLI, M. C.. Empresas e responsabilidade social: os enredamentos da cidadania 
no Brasil. In: SANTOS, B.S. (Org.) Democratizar a democracia. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2003. 

PARO, V. H.. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 2001. 

PAULA, A. P. P.; MARANHÃO, C. M. S. A.. Opressão E Resistência Nos Estudos 

Organizacionais Críticos: Considerações Acerca Do Discurso Da Servidão Voluntária 

E Da Pedagogia Do Oprimido. Revista Organizações e Sociedade O&S - Salvador, 
v.16,  n°50, p. 463-477 - Julho/Setembro  2009. 

PEREIRA, E. A. A.. A empresa e o lugar na globalização: A �Responsabilidade 

Social Empresarial� no Território Brasileiro. 2007 204f. Dissertação (Programa de 

Pós-Graduação em Geografia Humana), da Universidade de São Paulo. São Paulo, 

2007. 

PEREIRA, R. S.. Desenvolvimento Sustentável com Responsabilidade Social das 

Empresas: um enfoque ambiental. São Paulo: Lorosae, 2002. 



133 

 

PEREIRA, W. A.; NASCIMENTO, L. A.; CAMPOS-FILHO. Investigação sobre as 

Semelhanças entre os Modelos Conceituais da Responsabilidade Social 

Corporativa. In: Anais do XXX EnANPAD. Salvador, setembro de 2006. 

PFEIFER, M.. Responsabilidade Social das empresas: instrumento de consolidação 

hegemônica do projeto neoliberal? 2006 177f. Dissertação (Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social), Universidade Federal de Santa Catarina. 

Florianópolis, 2006. 

PINCHON-RIVIÈRE, E.; O Processo Grupal. São Paulo: Martins Fontes, 1988. 

PINTO, M. R.; MARANHÃO, C. M. S. de A.. Responsabilidade Social Empresarial: 
Reflexões À Luz Dos Estudos Críticos Em Administração. In: Anais do XI Colóquio 

Internacional Sobre Poder Local. Salvador, 2009. 

PINTO, M. R.; PEREIRA, D. R. M.; LARA, J. E.. Caracterização de Perfis de 

Empresas quanto à Adoção de Práticas de Responsabilidade Social. In: Anais do 
XXVIII Encontro da ANPAD. Curitiba, 2004. 

RAMPINELLI, G. B.; GUIMARÃES, V. N. Responsabilidade Social Corporativa: 

Desvelando Intencionalidades não Reveladas. IN: PIMENTA, Solange M.; SARAIVA, 
Luiz Alex S.; CORRÊA, Maria L. Terceiro Setor: dilemas e polêmicas. São Paulo: 

Saraiva, 2006. 

RICHARDSON, R. J. et. al. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 

1999. 

RODRIGUES, G. K. M.; PINHEIRO, L.. A Competência Intercultural em Ações de 

Responsabilidade Social Empresarial: Uma Reflexão Teórica sobre Desafios de 

Gestores Expatriados. In: Anais do XXX EnANPAD, Rio de Janeiro, setembro de 
2010. 

SACHS, I.. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2002. 

SACHS, I.. Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio 

ambiente. São Paulo: Studio Nobel/Fundap, 1993. 

SANTOS, B. S.. Pela Mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 9° Ed. 

São Paulo: Cortez, 2003. 

SANTOS, G. J. Cidadania Corporativa ou Ferramenta de Legitimação? � Uma 
Análise da Institucionalização das Práticas de Responsabilidade Social. In: Anais do 
XXXII Encontro da ANPAD.  São Paulo, 2008a. 

SANTOS, T. M. S.. A Institucionalização da Responsabilidade Social Corporativa em 
Distribuidoras de Energia Elétrica. 2008 231f. Dissertação (Curso de Mestrado 

Profissional em Controladoria), Universidade Federal do Ceará. Fortaleza, 2008b. 

SAUERBRONN, F. F.. É Possível Escapar do Colonialismo em responsabilidade 
Social Empresarial no Brasil? Uma Proposta Pluralista, Praxeológica e 

Estruturacionista. In: Anais do XXXIII Encontro da ANPAD. São Paulo, 2009. 



134 

 

SILVA, J. M.; MATOS, F. R. N.; PICCININI, V. C.. Responsabilidade Social 
Empresarial: uma Análise na Indústria Refinadora da Cera de Carnaúba. In: Anais 
do XXVIII Encontro da ANPAD. Curitiba, 2004. 

SILVA, J. M.; MISOCZKY, M. C.. Práticas organizacionais do Movimiento de 

Trabajadores Desocupados de La Matanza à luz do pensamento de Paulo Freire. In: 

Anais do XXXII Encontro da ANPAD. Rio de Janeiro, 2008. 

SILVA, M. V.; SOUZA, S. A.. Educação e Responsabilidade Empresarial: �Novas� 

Modalidades de Atuação da Esfera Privada na Oferta Educacional. Revista 

Educação e Sociedade, Campinas, v.30, n° 108, p.779-798, 2009. 

SOARES, G. M. P.. Responsabilidade Social  Corporativa: Por uma Boa Causa!? 
Revista de Administração RAE- eletrônica, v. 3, n. 2, Art. 23, p. 1-15, jul./dez., 2004. 

TEODÓSIO, A. S.; ALVES, M. A.; ARRUDA, M. C. C.. Parcerias Tri-Setoriais em 
Políticas Públicas: possibilidades e armadilhas em três experiências brasileiras. In: 

Anais do XXXIV EnANPAD. Rio de Janeiro, setembro de 2010. 

VALLADARES, L.; PRETECEILLE, E. Reestruturação Urbana: Tendências e 

Desafios. São Paulo: Nobel, 1990. (Coleção espaços). 

VENTURA, E. C. F.; VIEIRA, M. M. F.. Institucionalização de Práticas Sociais: uma 

Análise da Responsabilidade Social Empresarial no Campo Financeiro no Brasil. In: 
Anais do XXVIII Encontro da ANPAD. Curitiba, 2004. 

VIEIRA, A. M..  Questões hermenêuticas em estudos organizacionais: um olhar 
sobre a fenomenologia e sobre a etnografia. In: Anais do XXXIII Encontro da 
ANPAD. São Paulo, 2009. 

VIEIRA, M. M. F.; CALDAS, M. P..Teoria Crítica e Pós-Modernismo: Principais 
Alternativas à Hegemonia Funcionalista. Revista de Administração RAE, v. 46, n°1, 

jan./mar., 2006. 

XAVIER, W. S.; MARANHÃO, C. M. S. A.. Responsabilidade Social: A Privatização 

do Público. In: Anais do Encontro de Administração Pública e Governança da 

ANPAD. Salvador, 2008. 


